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Resumo 

o intuilo da dissertação é idenlificar na obra Discurso da servidão voliiulária, dc líticiiiie 

de La Boctie, para além de uma crítica da tirania ou da monarquia, uma crítica do próprio 

fenômeno político, isto é, mostrar que a obra coloca em causa o elemento constitutivo do 

político, qual seja, o estabelecimento das relações de mando e obediência, o poder político. 

Ademais, complementarmente, o texto de La Boétie se inscreveria numa perspectiva de 

crítica do Estado moderno, que se consolida precisamente no período histórico de sua 

redação e publicação. 

Résumé 

Le but de Ia dissertation c'est d'identifier dans I'oeuvre Discours dc la scrviliidc volonlairc, 

d' Étienne de La Boétie, au-delà d'une critique de la lyrannie ou de la monarciiie, une 

critique du phénoméne politique lui-même, c'est-à-dire, montrer que I'oeuvre met en cause 

Télément constitutif du politien: I'etablissement des rapports de commandement el 

óbeissance, le pouvoir politique. En outre, le texte de La Boétie s' inscrirait dans une 

perspective de critique de I'Etat moderne, qui se consolide précisément dans une période 

historique de rédaction et publication de I'oeuvre. 
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Introdução 

A Europa c a 1'rança no século XVI 

O período conhecido com o nome de Renascimento, e que se prolonga do século XIV 

ao século XVI, aproximadamente, foi marcado, na Europa, pela emergência e consolidação dos 

Estados nacionais, o que acarretou também um recrudescimento das arbitraiiedadcs cometidas 

pelos príncipes. Ao mesmo tempo, foi palco do humanismo, este movimento espiritual- 

artístico-filosófico-político marcado pelo empenho em realçar e valorizar a dignidade do 

espírito humano, esforço que se valeu da estratégia de reatar, na crítica a escolástica e aos 

valores dominantes na Idade Média, os laços entre a modernidade e a antigüidade. 

Entretanto, essa nova sensibilidade pelo humano e a redescoberta e nova valorização dos 

clássicos gregos e latinos não se dissociava, nos humanistas, do olhar crítico dirigido ao 

turbulento presente da realidade social. 

No caso da França, o humanismo republicano, que emerge na Itália na virada do século 

XIV para o século XV, também marcará uma forte presença nos ambientes intelectuais do 

século XVI'. E na França do período a tensão social é elevada. Sob a superfície das guerras 

religiosas, podemos identificar profundas mudanças - e uma profunda crise - de ordem política 

'Conforme anota Ixfort; "Na França, no século XVI, constitui-sc um círculo de f^ens ck robe, homens novos, com 

Ireqüência lendo formação jurídica, implantados em muitos povoados de província, cujo desejo c ter assento nos 

parlamentos e ver sua competência reconhecida. Sem dúvida, não exprimem opiniões antimonárquicas, a não ser 

obliquamente, pela evocaí^ão de exemplos da Antigüidade. Além do mais, nessa época, é significativa a existência 

de uma reconstitui(;ão da História da E^rança que nada tem a ver com uma mitologia regia. Uma história que 
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e econômica. Conforme a descrição de Régine Pernoud (Pernoud 116, p. 33-104), Iragmentam- 

se os antigos padrões de classes sociais, enquanto novos padrões encontram-se ainda em 

vias de constituição. Coexistia uma diversidade de relações sociais que iam da escravidão, 

passando pela manutenção de estruturas ainda feudais, com a existência de servos da gleba, 

à burguesia fragmentada em diversos estratos e uma nobreza eslacelada em busca de poder 

e estabelecimento social na corte. 

A grande afluência de metais preciosos originários das Américas provocou uma 

elevação da quantidade de dinheiro em circulação e uma inilaçao sem precedentes, 

acompanhada de uma queda drástica do poder aquisitivo. Em ra/ao disso, ocorreu a 

elevação do valor dos arrendamentos e das terras, o que atingiu diretamente os nobres e 

senhores de terras. 

Senhores e nobres passaram a procurar funções na corte e no governo, garantindo 

uma posição estreitamente ligada ao rei. A burguesia letrada procurou segurança nos cargos 

públicos e empregos administrativos. A queda da moeda desvalorizava a base econômica 

da nobreza francesa que vivia da renda de terras. O endividamento foi inevitável e, ao 

longo do século XVI, a antiga nobreza viu seus domínios rurais caírem nas mãos da rica 

burguesia. Na época, o tesouro e as finanças públicas francesas já tinham como sua 

principal fonte os impostos e pagamentos de tributos. A nobreza, por seu turno, ainda 

dependia de suas terras. As crescentes guerras e a incessante falta de recursos para cobrir os 

cntaliza a pcrnianciicia de uma nação independente do Estado, modelada por seus próprios costumes, seguntio 

alguns, desde a Gália, vinculada, em todo caso, de longa data à prática dos conselhos e das assembléias". Cf. l.elbrt 

99, p.197. 
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gastos do reino, levaram o rei a estabelecer uma nova forma de comércio: a venda de 

cargos públicos, como veremos no caso de La Boétie. A venda dos empregos burocráticos 

permitiu à rica burguesia ascender em massa aos cargos oficiais do reino. Rapidamente esta 

venda passou a ser a principal fonte de receita do Estado. O valor dos cargos crescia tanto 

em termos monetários como em termos de poder. Seus possuidores passaram a ser 

gradualmente equiparados à nobreza. Famílias de burgueses ricos, proprietários de cargos, 

passaram a constituir verdadeiras nobiliarquias de funcionários. Ao lado da antiga nobre/a 

de espada {noNesse d' epée), passou a existir uma nova nobreza de toga (nohlcsse de rohc). 

A partir do reinado de Francisco I (1515-1547), começava a tornar-se cada vez 

maior a distância entre os cortesãos e aqueles que não pertenciam à corte. As funções 

tradicionais do senhor feudal, vassalos e cavaleiros vinham gradativamente perdendo a sua 

lunção social. Apenas uma parte da antiga nobreza encontrava-se integrada na corte 

nascente. Com a ruína linanceira, a luta pela conquista de uma posição tornava-se o centro 

das atividades de sobrevivência das famílias nobres. Estas lutas entre as famílias explicam 

em grande parte os acontecimentos relacionados às guerras religiosas. Poderiam, talvez, 

parecer um retrocesso à condição feudal medieval, em que as famílias disputavam cada 

palmo do reino em direção de uma progressiva fragmentação feudalizante. Entretanto, as 

lutas entre as famílias não eram travadas no sentido de recuperar uma ordem feudal, mas de 

conquistar o ponto central da corte: o controle do Estado. 

Boa parte do poder que a nobreza possuía junto ao rei, no período feudal, era 

proveniente do importante papel que seus homens e sua cavalaria desempenhavam nas 

batalhas. Também eram eles que arcavam com a maior parte dos gastos militares, cavalos e 

armas. Nos novos tempos, nao apenas o empobrecimento da nobreza mas também a 

elevação dos custos dos empreendimentos militares dificultam sua participação. O tesouro 
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real permitira ao rei arregimentar tropas próprias, soldados pagos (camponeses ou 

mercenários), transformando o exército em um grande empreendimento administrativo e 

... . 2 linanceiro . 

A administração real era cada vez mais centralizada e cargos públicos eram 

crescentemente dominados por burgueses, como vimos. Começava a tornar-se publica a 

luta entre o rei e as diversas famílias nobres, pela primazia e controle do poder. 

Gradualmente, no decorrer do século XVI, constitui-se, a partir de lavores e privilégios, 

uma nova aristocracia cortesã, cuja hierarquia ia do mais simples burguês enobrecido até o 

favorito do rei. Nasce na França, como de resto em toda a Europa, o Estado moderno e seu 

corpo de funcionários. Assim, este país contava com cinco mil luncionários públicos no início 

do reinado de Francisco I (1515). Este número chegou a cinqüenta mil em 1665. Em 1548, 

época aproximada de redação do Discurso da senndão volioilária^, o numero de luncionários 

atingiu nove mil (Ladurie 92, p. 147). 

A França quinhentista, portanto, é marcada por importantes rupturas, de ordem 

econômica, social, administrativa. A consolidação do Estado, no sentido de um maior controle 

do poder central sobre as províncias traz, além do mais, mudanças na própria rellexão sobre a 

política, mudanças cujas conseqüências são discutidas até hoje. Desse ponto de vista, podemos 

considerar que as guerras religiosas e o nascimento da moderna filosofia política são 

^ lisla descrição liislórico-coiijuntural foi redigida com o auxílio do Iraliaiho de Sandra Kiscal. Cf. Kiscal 127, 

especialmente p. 20-25) 

' A partir de agora, tendo em vista - por motivos ólivios - a freqüência com que aduziremos ao título da olira ile I.;i 

Ikiélie, ela será designada somente como Discurso. 
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diretamente resultantes da modificação das estruturas sociais que então se produziu (Gontarbert 

83, p. 220). 

Vida de La Boélie 

É nesta França em transformação que Étienne de Ia Boétie"* nasce em 1" de novembro 

de 1530, na cidade de Sarlat, morrendo em 18 de agosto de 1563, presumivelmente de peste. 

Pertencente a uma família culta e abastada, estudou direito na Universidade de Orleans, 

onde se tornou bacharel, em 23 de setembro de 1553. 

Não existem dados biográficos seguros, referentes a Líi Boétie, no período que vai do 

início dos anos 1540 até a conclusão do curso de direito em Orleans, em 1553. Nao se sabe se 

Líi Boétie cursou algum college ou se teve uma formação familiar, já que ele loi criado por um 

tio - também chamado Étienne - com sólida formação humanista. Parece certo que ele não 

freqüentou o reputado collè^re de Gityenne, em Bordeaux, pois não existem registros de tal 

passagem. Além disso, Montaigne - que afirma ter conhecido La Boétie somente em 1557 - 

estudou em Bordeaux de 1539 a 1546. Existe a possibilidade de La Boétie ter estudado em 

Bourges, Toulouse ou Paris. Esta última hipótese é eleita, entre outros, por Heydorn, sustentada 

pela grande familiaridade do autor do Discurso com a produção intelectual e artística da capital 

(Heydorn 81, p. 7). Paul Bonnefon defende a hipótese de uma formação doméstica, também 

bastante plausível (Bonnefon 32, p. XV-XVI). Tampouco existem registros das datas de início 

■* iTançoisc liayarcl sustenta que o nome do autor cuja obra estudamos deve ser grafado sem o acento: litiennc de La 

15oetie, unia vez que era a forma como o próprio firmava seus documentos e cartas. Cf. Bayaril 29, p. 8-9. 
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dos estudos cni Orleans mas, considerando a duração do curso e os costumes da época, supõe- 

se que l.a Boétie ingressou na universidade com 17 ou 18 anos, por volta de 1548. Segunda 

universidade da França, após a de Paris, a Universidade de Orleans devia seu renome aos 

eminentes professores, entre eles Anne du Bourg, conselheiro do parlamento de 1'aris, 

protestante que seria queimado em 1559 e que muitos intérpretes apontam como inlluência 

intelectual decisiva para La Boétie e seu Discurso. 

No dia 20 de janeiro de 1553, Guillaume de Lur, senhor de Longa, conselheiro do 

parlamento de Bordeaux, renuncia em íavor de Líi Boétie, recebendo, naturalmente, uma 

contrapartida financeira. Em 13 de outubro do mesmo ano, após a conclusão do curso de La 

Boétie, o rei autoriza sua nomeação, em que pese o mesmo não cumprir a prerrogativa de idade 

mínima para o cargo (28 anos). No dia 17 de maio de 1554, o parlamento decide admitir La 

Boétie. No final de 1554, por fim, La Boétie se casa com Marguerite de Carie, reforçando os 

laços do jovem conselheiro com o meio parlamentar, pois sua recém-esposa era irmã do 

presidente do parlamento de Bordeaux. 

Em maio de 1557 é a vez de Montaigne ingressar no parlamento, criando as condições 

para o estabelecimento da notória amizade entre ambos. 

Líi Boétie, após nove anos de intenso trabalho (várias de suas atribuições e missões no 

exercício do cargo de conselheiro estão devidamente registradas, como veremos), durante uma 

viagem a região do Médoc - onde sua esposa possuía uma propriedade - queda doente e morre, 

na manhã do dia 18 de agosto de 1563. 

A ohra e as circunstâncias da França quinhentista 

O Discurso, esta pequena-grande obra de La Boétie foi escrito, como vimos, num 
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período de graves tensões sociais e grande efervescência intelectual. Entretanto, tiiierenios 

evitar a questão, tão recorrente entre os comentadores, acerca da estrita "pertença ao século e ao 

tempo" ou "absoluta atemporalidade" do texto. Acreditamos que as duas hipóteses não são 

excludentes: uma obra - especialmente uma obra que se firmou como um clássico do 

pensamento político - pode simultaneamente dialogar com o seu tempo e propor reflexões que 

se refiram a qualquer tempo. Para utilizar os termos do próprio Líi Boétie: uma obra pode 

simultaneamente se reportar ao "tempo" e à "verdade" (La Boétie 11, p. 11). 

O livro de La Boétie, conforme exaustivamente apontado pelos intérpretes, apresenta 

uma série de características comuns a inúmeros autores do período. Também podemos 

identificar na obra alguns temas e afirmações que se podem relacionar à conjuntura política 

francesa e européia. Por isso, temos que admitir a obviedade; o Discurso é obra de seu tempo, 

apesar do empenho de La Boétie em construir um texto essencial-atemporal, mais 

preocupado, ao invés da postura do Ulisses homérico, com "a verdade" do que com "o 

tempo". E La Boétie foi bem sucedido no esforço. 

Entretanto, como inferiu Pierre Clastres, 

"não é a relercMicia a um determinismo histórico qualquer (circunstâncias 

políticas do momento, pertencimento a uma classe social) que desarmará a 

virulência ativa do Discurso, desmentirá a afirmação essencial de liberdade que 

o funda e anima. A história local e momentânea é oportunidade, pretexto: nada 

há em La Boétie do panfletário, publicista, militante. Coloca uma questão 

totalmente liberta de toda "territorialidade' social e política e é porque sua 

questão é trans-histórica que somos capazes de ouvi-la" ( Clastres 47, p. 109). 

É possível identificar, acrescenta Clastres, uma total liberdade e trans-historicidade 

no Discurso, pois a estranheza da questão da servidão voluntária não se dissipará ao 
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evocarmos a inserção de La Boétie iia burguesia cios parlanieiitares-jurislas, ou ao 

querermos reconliecer na obra apenas o eco indignado da repressão real que se abateu em 

1548 sobre a revolta da gabela no sul da França."'' 

O longo caminho de apropriações que se seguiu a sua publicação (na veidade, as 

apropriações se iniciaram antes mesmo da primeira publicação) indica a inclusão piecoce 

do Discurso no "panteão democrático"/'Todavia, mesmo as leituras que o tornam um texto 

militante, a serviço das lutas pela democracia, pela república e pela libeidade, piomovem, 

como perceberam Abensour e Gauchet, uma domesticaçao e redução da obia, ao 

descartarem o ineditismo e a importância da indagação acerca da servidão voluntária. E 

como se fosse necessário apaziguar a inquietude intolerável provocada pela leitura do 

Discurso (Abensour e Gauchet 17, p. Vlll). 

A obra, portanto, pertence e não pertence ao século XVI europeu, momento e lugar 

importantes na história das idéias políticas. Na Europa conflagrada pelas guerras religiosas e 

pelas transformações político-econômicas, entram na ordem do dia interrogações até então 

colocadas em segundo plano: o que é o poder político? Para que o Estado e como pensá-lo 

teoricamente (Gontarbert 76, p. 12)? As abordagens são as mais variadas. Claude Seyssel, 

cr. Claslres 47, p. 109. A revolta camponesa que ocorreu no sul da Francja, em 1548, conlieciila como 

revolta tia gabela, ioi dirigida contra o aumento de impostos (cotirado na forma de sal) e o loco principal dos 

campesinos foram os funcionários cobradores do imposto. Centenas deles foram assassinados, o que gerou 

uma sangrenta reac^-ão da monarquia. Sob o comando do condestável (em francês: connclahic, cargo 

correspondente a um misto de chefe militar e político) de Montmorency, centenas de soldados mercenários 

executaram uma política de terra arrasada na região de Bordeaux. 

'' Cf. Abensour c Gauciiet 17, p. VIU e também p. Xll. No original: "Panthéon democratique". 
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ainda no início do século, vai retomar as distinções aristotélicas das formas de governo e 

preconizar Ireios que regulem a soberania absoluta do Príncipe, quais sejam, a consciência, 

os Parlamentos e os costumes (Ricliet 124); François Hotman, também inspirado nos 

antigos, produz uma contestação radical da tirania, permanecendo entretanto na 

perspectivade exigir do soberano a obediência às leis de Deus; Jean Bodin (que, por sinal, 

tem sua principal obra publicada em 1576, mesmo ano da primeira edição integral do Discurso) 

vai se preocupar em conceber a base teórica, o princípio do Estado moderno, consubstanciado 

na noção de soberania, não mais considerada como atributo de um poder, mas o próprio 

elemento definidor de república ou Estado; Thomas Morus, através da invenção retórica da 

utopia (Abensour 19, p. 876), intervem nas coisas humanas e se volta para a estruturação de um 

tratado de governo; Maquiavel procura "circunscrever o caráter puro e irredutível do político" 

(Edmond 61, p. 755), pensando lucidamente a autonomia do poder político e do Estado; 

Thomas Hobbes, já no século seguinte, se empenha, em meio a uma guerra civil, em fornecer 

bases teóricas sólidas e científicas para o emergente Estado. Em que pese as especificidades de 

todas estas obras, elas se tornam estranhamente indiferenciadas, se comparadas ao Discurso. 

Com efeito, o texto de La Boétie é solitário, na medida em que é único em ultrapassar as 

Ironteiras da institucionalidade e da legalidade e abordar criticamente - e de frente - o 

problema do político, habilmente contornado por seus contemporâneos, que diz respeito à 

legitimidade do poder enquanto tal (Gontarbert 76, p. 12). 

E conveniente apontar ainda, e apesar da essencialidade do tema labocciano, uma 

outra presença do século. Nos referimos à "paz de cemitério" que se instalou no sul da 

França, no período imediatamente posterior à brutal repressão da revolta da gabela. Este 

pequeno interre^no, que precedeu as também sangrentas e violentas guerras de religião, foi 

assim descrito pelo embaixador de Veneza na França, Marino Cavalli: 
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"É preciso dizer que os impostos são pesadíssimos e a facilidade e a submissão 

com que o povo suporta este encargo enche de admiração todos os estrangeiros. 

Os franceses abdicaram inteiramente nas mãos do rei, a sua liberdade e vontade. 

Basta dizer: eu quero esta soma, eu ordeno, e o resultado é tao imediato ciue 

parece que toda a nação decidiu espontaneamente. /.../ Paga-se ao rei o que ele 

• 7 
pede, e aquilo que sobra continua ao seu dispor". 

Por seu lado, o historiador Jacques-Auguste de Thou também aponta que, após a 

repressão virulenta à revolta, jamais se viu suceder à tão grande perturbação uma calma tao 

profunda; ele registra que jamais os espíritos se mostraram tão dóceis e tao dispostos a 

obediência (citado por Cocula 49, p.56). Como se vê, um ambiente bastante propício para a 

gestação de um discurso tematizando a servidão voluntária. 

Data e motivação cia ohra - as "querelas cronológicas " ^ 

Étienne de Ia Boétie viveu pouco, mas teve tempo de contemplar o espetáculo das 

discórdias humanas. Como ele poderia, como bom humanista e homem do Renascimento, se 

entregar ao culto das doces musas latinas se a França se devorava em lutas internas? As guerras 

de religião e os conflitos sociais se espalhavam pelos campos e cidades, desestabilizando a 

nação. 

"Os olhos de La Boétie vêem mortes, incêndios, execuções inauditas, como 

^ Atti Slorici l)i Slíilo. "Rehtzionc ciegli ambasciatori Veneziani iiffiiri dc 1'rancia nel .\'I7 .sccolo" 

raccoltc da Niccoló Tonimuseo s. d. Cilado por Ferrari 62, p. 11. 

A expressão é de Françoise Bayard. Cf. Bayard 29, p. 16. 
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aquelas empreendidas pelo condestável de Montmorency em Bordeaux. Conhece 

os grandes, corrompidos e corruptores - os Valois e os Guise e vê o povo 

sumido em escravidão e horrenda miséria. Nao iaz nada, nao di/ nada contra a 

iniqüidade? Sim, escreve o Discurso da senüdão volwilârici /.../ . 

Conforme anota Pierre Mesnard, desde a defesa reticente de Montaigne a obia íoi alvo 

de diversas fortunas. À parte a autoria — que a crítica contemporânea nao chegou a colocar em 

questão, com exceção de I^r Armaingaud, em parte - nós não conhecemos com certeza nenhum 

elemento da obra, nem o próprio texto, nem a data de confecção, nem a motivação, nem o seu 

sentido exato (Mesnard 108, p. 389). 

Tratando de um texto que parece dedicado a um de escondc-cscoiidc 

permanente com a História (Gontarbert 77, p. 17), o primeiro problema que se coloca é 

aquele da data de sua redação. A maioria dos comentadores sustenta que o Discurso loi 

escrito por volta de 1548, quando Étienne de La Boétie iniciava o curso de direito na 

Universidade de Orleans, sendo reformulado ou adendado por volta de 1552 ou 1553'". As 

duas menções a Guiliaume de Lur- Longa (La Boétie 11, p. 18 e 29) fazem crer que o texto foi 

'' llaycs 87. No original; "t.os ojos de La Boétie ven nuicrtes, incêndios, ejecuciones inauditas, a semcjan/a dc 

Ia que llcva a Icrmtno el condeslalilc dc MonUiiorency en Uurdcos. Conoce a los grandes, corrompidos y 

corruplores -los Valois y los Guisa-, y ve al puehio sumido en esclavilud y horrenda miséria. /,No liace nada, 

no dice nada contra Ia iniquidad? Sí. l.c confia a Ia pluma el discurso solire Ia Servic/iimhrc voliiiuúria." 

Vários comentadores, entre eles Bonnefon, Desgraves e Cocula, demonstraram que a redação íinal do texto só 

pode ter ocorrido a partir de 1552, em especial por causa das citações de oliras pulilicadas a partir deste ano. C\tmo 

exemplo é citado o projeto de Ronsard, intitulado l-ranciade, mencionado por üi Boétie, que é concebido por volia 

de 1552. Os Amours, de BaiT, também são publicados em 1552 e também existem relerências desta obra no 
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dedicado a ele quando da posse no cargo de conselheiro do parlamento de 1'aris, eni 1554. La 

Boélie sucedeu, como vimos, a Lur-Longa no parlamento de Bordeaux, a partir de maio de 

1554. 

O estabelecimento da data de composição do texto tornou-se mais conluso a partir das 

informações prestadas por Montaigne nas diferentes edições dos seus Ensaios . De cjualcjuer 

forma, pode-se dizer com segurança que, ao contrário do que aíirma Montaigne, a redaçao linal 

do texto é de responsabilidade, não de um adolescente, mas de um maduro estudante ou de um 

jurisla recém-formado, prestes a se tornar magistrado, por volta dos seus 23 anos. 

As motivações da obra, eis aí outro aspecto cercado de mistério e polêmica. Ui Boétie 

Discurso. A propósito, llernándcz-Ruliio informa que liaíf dedicou a Iu\ lloétie, em 1355, um soneto ila obra 

Amours cic Fruncinc (lleriiández-Ruhio 90, p. XVII). Na verdade, como mostrou Honneíon (La Boélie 2, p. 372) e 

também Ouainton (Ouainton 120, p. 102), Bail' remanejou e publicou como seu o poema de Iái Boélie. Outro 

aspecto desconhecido pelos pesquisadores diz respeito à língua com que lii Boélie redigiu seu Discurso. Resta-nos 

conjecturar, pois o original está perdido: o mais provável é que ele tenha se utilizado do francês, língua na qual está 

redigida a mais antiga cópia disponível, o manuscrito De Mesmes, sobre o qual daremos mais inlormac^ões em 

.seguida. 

" Em todas as edições publicadas em vida, Montaigne assegura que o Di.icurso foi composto por La Boélie 

aos 18 anos, por volta de 1548, portanto. Porém, no exemplar da edição de 1588, que Montaigne enriqueceria 

com suas correções e suas adições manuscritas, e que serviria de base para uma nova edição dos ijiscüos a ser 

publicada em 1595 por Mademoiselle de Gournay (a chamada cciimida 3 da obra), ele corrige, com suas 

próprias mãos, a palavra 18 e a substitui por 16, conforme o precioso exemplar conservado na Biblioteca 

Pública de Bordeaux. Com esta modificação, ele situaria a redação do texto em 1546, antes portanto tie La 

Boétie ingressar na Universidade de Orleans (Bonnefon 32, p. XXXVLXXXVll). E antes da revolta da 

gabela, acrescentamos nós. 
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SC esforçou cm retirar menções conjunturais do texto, pretendendo escrever uma obra 

atcmporal. Este esforço reforça e explica o fato de existirem variadas interpretações não só 

quanto à data da obra (o original está perdido, conhecemos somente cópias, a começar pela dc 

Henri De Mesmes, a mais antiga'"), mas também quanto a seus objetivos: exercício escolar? 

reação à violenta repressão sofrida pelos camponeses da revolta da gabela? defesa da instituição 

parlamentar face aos ataques da monarquia centralizadora? 

A primeira hipótese - a de exercício escolar ou ensaio literário, foi sustentada 

primeiramente por Montaigne, como veremos mais detalhadamente a seguir, e prosperou pelos 

séculos. Ler o Discurso como exercício ou ensaio significa concebê-lo como obra destinada 

antes de tudo a revelar as capacidades de um indivíduo. La Boétie não teria pretendido 

apresentar uma doutrina política séria, mas colocar à prova suas qualidades intelectuais. Hle 

teria querido imitar os antigos, atento à glória literária, e não analisar a situação política de seu 

tempo ou relletir acerca do fenômeno do político. 

Outra hipótese foi formulada no início do século XVII, pelo historiador Jacques- 

Auguste de Thou''^ e passou a gozar de grande reputação, sendo endossada até mesmo por 

comentadores contemporâneos. Trata-se da associação da obra à já mencionada revolta da 

gabela. A obra seria uma resposta indignada à brutal repressão da revolta pelo connclahic de 

IJayaril contesta que o manuscrito De Mesmes seja o mais antigo (BayartI 29, p. 25). Além dela, todavia, apenas 

1'. Hinkei, enlre os editores recentes de I^i Boétie, não se utilizou do manuscrito De Mesmes. Cf. lanihéni 

Gontarbert 77, p.23. 

O já mencionado De lhou, que manteve relações de amizade com Montaigne, escreveu a sua llisloiiv 

LiniwrscUe entre 1604 e 16()8.A reterência a üi líoétie pode ser encontrada na edição de 1734, lomo Vil. 

llernández-iiuliio cila uma primeira edição latina, intitulada Ilisíoria mci íemporis. 1543-1607. Cf. Cocuia 49, p. 

56, Gontarliert 77, p. 26, Hernández-Ruliio 90, p.XXXIX, entre outros. 
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Monlmorency (Desgravcs 59, p. 24). 

Nas especulações a respeito das motivações do Discurso não raltani explicações 

aiiedóticas. A mais célebre foi fornecida pelo historiador D'Aiibigne: o texto teria sido 

inspirado em fato muito menos transcendente do que a situação social Irancesa ou a busca de 

glória literária. Assim, La Boétie desejava ver, em passagem pela capital, a sala de baile do 

Lx)uvre. Um arqueiro da guarda teria deixado cair sua alabarda sobre seu pé. La Boétie teria 

então exigido aos gritos pelo Louvre que se fizesse justiça, só recebendo em resposta 

gargalhadas de parte dos guardas e cortesãos.''^ Pitoresca e inverossímil explicação. 

Guy Demerson oferece uma explicação bastante interessante para a origem do texto 

(Demerson 57, p. 211 e ss). Segundo ele, o Discurso se apresenta como obra de um jovem 

jurista que vai suceder, antes da idade requerida, a um conselheiro do Parlamento de Bordeaux, 

e que lhe endereça uma exortação solene, indicando que, em uma situação de conllito com a 

cníowuge real, ele é chamado a altas responsabilidades nacionais.'"^ O conselheiro íntegro seria 

aquele que saberia discorrer sobre a liberdade porque ele o teria "ensaiado". A eloqüência de 

Líi Boétie acumularia exemplos para prefigurar uma antecipação das tentações que a 

diplomacia e a intriga da Corte real exerceriam sobre o novo parlamentar. O Discurso, portanto, 

Cf. D'Aubigné, Théodore Agrippa, Histoire Universelle 1890 - IV - p. 189, citado por Cappclletli 36, p. 2. Ou a 

edição da mesma obra, de 1916, t. II, p. 117, citado por Hernández-Rubio 90, p. XXXIX. 

Segundo Demerson, a nomeação de Lur-Longa é um episódio da chamada hcitalha do lü/ilo do Scmcslrc (28 de 

abril de 1554). Em 1" de julho, o novo regime deveria entrar cm vigor; na ocasião, 37 ofícios de conselheiros 

deveriam ser providos, mas o Rei (Henrique II) só estabelece dois, entre os quais aquele de l^mga, afim de mostrar 

para a Corte que gosta de ter tempo para fazer boas escolhas. A dúvida consistiria na adesão ou não do novo 

indicado ao partido do Rei, como aderiu, por exemplo, o jovem Henri de Mesmes, o mesmo que será mencionado 

em outros momentos desse trabalho. Cf. Demerson 57, p. 211. 
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emprega o "estilo parlamentar", segundo Demerson, para incitar Longa a defender o Séiuil cIc 

France, a resistir aos Césares dos tempos modernos, tentados a esquecer quais são os 

lundamentos legais do Estado"'. 

Demerson cita Barròre (Barrère 28, p. 241-242), que qualificou o Discurso de 

"Institution du prince" associado a uma "Institution du peuple". Mas para ele a obra Ia/ na 

verdade um apelo à ordem endereçado ao grande corpo de pessoas sábias e esclarecidas que 

^ • 17 
tem por vocação representar o povo diante do príncipe. 

A respeito das motivações de La Boétie, entretanto, podemos concluir: as hipóteses 

aventadas pelos vários leitores da obra são todas plausíveis, cm maior ou menor grau. O mais 

provável, entretanto, como aponta Cappelletti, é que o Discurso não tenha sido inspirado por 

um só acontecimento local, como a revolta da gabela, ou pelas disputas entre os parlamentares 

e o rei, nem mesmo motivado estritamente pelo anseio de produzir um ensaio humanista. A 

obra seria fruto, isto sim, do conhecimento geral que o jovem erudito tinha da situação política 

e social da França e dos demais países europeus (Cappelletti 36, p. 2). 

De qualquer maneira, o texto circulou amplamente com o autor ainda vivo, apesar de 

A este propósito, Demerson menciona uma virulenta intervenção do próprio Montaigne no parlamento de 

Bordeaux em 1565, e suas reflexões contra a pretendida reforma da justiça, no prefácio às obras de Ui Boétie, tie 

1571. Cf. idem, p. 213. 

" Antes de Demerson, outros comentadores seguiram este caminho intcrpretalivo. Um exemplo é Jean-Louis 

Bourgeon, que sustenta que o Discurso, longe de ser um exercício escolar, se coloca como representativo do 

arrojo das mentalidades parlamentares e do modo dc circulação, ainda confidencial, "de idéias elitistas". 

BOURGEON, J.-L.. l.a Boétie pamphiótaire. In: Bibiiotlwqiie d llumanisme et Renaissance - (lenòve, LI, 

1989, p. 290-300. Citado por Desgraves 59, p. 43. 
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não publicado. Era lido por uma elite intelectual, bem pensante, entre a qual gozava de grande 

prestígio. Curiosamente, apesar da radicalidade da obra, e apesar do papel social ocupado pelo 

autor, não se tem notícia que La Boétie tenha renegado ou sequer tentado minimizar seu texto, 

nem mesmo impedido sua circulação. Pelo contrário, parece que o Discurso era a sua carta de 

apresentação": Montaigne relata que conheceu antes o texto, o que o motivou a conhecer o 

autor. 

A hipótese da nossa pesquisa 

O objetivo da dissertação será identificar, após proceder a uma revisão da literatura 

acerca da obra, um núcleo temático em torno do qual se organiza o Discurso: da questão da 

servidão voluntária decorre uma crítica e uma negação da sociedade organizada em torno do 

Estado, uma crítica do poder político enquanto tal. Assim, ainda que numa primeira leitura 

entendamos que La Boétie dirige suas armas tão-somente à crítica do tirano e da tirania, um 

olhar mais atento mostrará outros alvos na mira do jovem autor. O intuito do trabalho é, 

portanto, associar o objetivo declarado do Discurso, qual seja, a análise das raízes da tirania e 

da submissão voluntária, a uma crítica de fundo do nascente Estado moderno. 

O Discurso, redigido por este cumpridor escrupuloso das leis e inimigo das novidades 

do seu tempo, para usar as palavras do prudente Montaigne (Montaigne 110, p. 290), 

estabelece, como vimos, um contraponto notável com toda a reflexão sobre a política e as 

instituições políticas, estruturada a partir do início do século XV. Constitui-se, portanto, como 

um dos textos fundadores de uma tradição que refuta uma certa naturalização do poder político 

e do Estado, construindo um viés crítico em relação às teorias sociais hegemônicas, afirmadoras 

da inevitabilidade da hierarquia social institucionalizada. Esta tradição se desenvolveria mais 
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sisteniaticameiUc apenas iio século XIX, época da formulação plena cios grandes projetos 

eniancipalórios, como o anarquismo e o marxismo. 

Vamos então examinar detidamente a obra, identificando, para além dos aspectos 

iiistóricos e conjunturais, e para além de suas intenções declaradas, a sua lógica interna e seu 

núcleo que - é a hipótese a ser explorada na pesquisa - pode ser sintetizado como uma crítica do 

corpo político, isto é, da política entendida enquanto estrutura institucionalizada de mando e 

obediência, da política enquanto poder. 

Os passos cia pesquisa 

Num primeiro momento, vamos apresentar a própria obra de La Boétie, buscando 

estabelecer, argumento a argumento, a concatenação lógica do texto e os seus passos e 

momentos lundamentais. A partir dessa empreitada surge a necessidade de efetuar algumas 

precisões semânticas. Algumas noções centrais para a nossa pesquisa, identificadas na 

apresentação da obra, precisam ter seus significados delimitados, uma vez que existe uma 

multiplicidade de reflexões e interpretações a respeito dos mesmos na tradição da filosofia 

política. 

Em seguida, cuidaremos de descrever o longo percurso de acolhida do Discurso, do 

século XVI até os nossos dias. Como se verá, identificamos um certo padrão na recepção da 

obra, que, de algum modo, reforça a hipótese sustentada no nosso trabaliio. Este padrão de 

recepção já foi, em grande parte, apontado por Chauí, que indicou que a apropriação militante 

do Discurso, desde os protestantes até os anarquistas, foi periodicamente acompanhada por 

uma outra, oposta: o das interpretações acadêmicas, que reduziram o texto a uma peça 

juvenil de retórica. (Chauí 44, especialmente). 
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No capítulo seguinte, será apresentada a parte central do trabalho, cjual seja, será 

explicitada da nossa hipótese: o Discurso não é mera crítica da tirania, nem da monarcjuia, se 

configurando como obra marginal na tradição da filosofia política a partir da modernidade, na 

medida em que traz indagações acerca do próprio ser da polílicci, isto é, a relação de 

dominação, que, num esforço histórico-filosófico de racionalização, foi tornada pressuposto 

inevitável pelas correntes de pensamento hegemônicas. Nossa estratégia argumentativa 

consistirá em desfolhar gradualmente o significado da obra, nos aproximando pouco a pouco 

de nossa hipótese: mostraremos primeiramente que o Discurso efetua a crítica da tirania; em 

seguida mostraremos que ele também é profissão de fé anti-monárquica e republicana; por fim, 

mostraremos suas características de crítica do poder político. 

Finalmente, entendemos que a obra, apesar de se colocar à margem do pensamento 

político majoritário, guarda relação (e influenciou) com importantes obras teóricas - do 

anarquismo e do marxismo do século XIX chegando até instigantes reflexões contemporâneas 

sobre o político. Por isso, no epílogo do trabalho, vamos proceder - em caráter ilustrativo - uma 

aproximação entre as obras de La Boétie e Michel Foucault. 



Capítulo 1 

Apresentação da obra: o tema, a tese e o encadeamento de 

argumentos do Discurso 

I'ropoino-nos, nesta altura do trabalho, a apresentar a obra de üi Boétie. Parcce-iios 

necessário e importante descrever a seqüência de argumentos, a concatenação lógica da obra. 

Este esforço de leitura será norteado pela preocupação em não efetuar interpretações ou 

elucubrações a respeito do não dito pela obra, e visa trazer o próprio texto do Discurso para o 

centro de nossas análises. Dessa forma, pensamos que será conveniente adquirirmos uma visão 

mais global da obra, o que tornará mais eficaz (e mais fiel a Líi Boétie) a etapa hermenêutica da 

dissertação. 

Apresentaremos os passos que nos parecem decisivos da obra e a descrição não será 

exaustiva, o que envolve uma escolha de trechos - escolha que sempre pode ser criticável. 

Nosso método consistirá em apresentar o tema e a tese geral da obra. Em seguida 

indicaremos, para cada unidade de sentido, para cada niomenio argumenlalivo, os problemas e 

interrogações colocadas pelo autor, a tese ou teses defendidas e as justificações, apoios e 

exemplos oferecidos para sustentar as posições assumidas. For fim, em cada momento do texto, 

buscaremos identificar os termos e noções filosóficas relevantes, que serão objeto de 

esclarecimento e precisão conceituai no capítulo procedente. A indicação das páginas que 

delimitam os diferentes momentos se refere às edições do Discurso publicadas pelas editoras 

Brasiliense e Payot (La Boétie 11 e 1, respectivamente), sendo que a indicação das páginas da 

segunda virá entre parênteses, logo após a indicação das páginas da edição brasileira . 
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o I ema c a tese do Discurso 

O tema da obra de La Boétie é explicitado e precisado no próprio título. B a 

servidão voluntária, ou seja, a submissão - coletiva, La Boétie destaca - ao tirano, não 

motivada pela força nem fruto de estratégias que enganariam ou iludiriam os submetidos. 

La Boétie constata a existência do fenômeno e intenta investigar as suas raízes e causas. 

A tese central do Discurso sustenta que a servidão voluntária é fato inverossímil, 

antinatural, uma vez que a marca do humano é a liberdade e a horizontalidade social. A 

servidão voluntária, portanto, se configuraria como uma "segunda natureza", uma 

degeneração da sociabilidade primeira dos homens, e sua origem estaria relacionada a um 

potencial desejo humano - que emerge em determinadas circunstâncias - de participar de 

uma teia articulada de submissão e dominação. 

Primeiro momento 

Prelúdio 

Delimitação textual: dois primeiros parágrafos da obra, p. 11-12 (103-104) (até 

"/.../todas as disputas políticas"). 

Nas primeiras linhas do Discurso, La Boétie se utiliza de uma citação de Homero 

para colocar a questão: o debate essencial a respeito da dominação ou da servidão deve se 

íocar na questão numérica? Dito de outra forma, é qualitativamente diferente servir a um ou 

a vários senhores? 

24 



La Boétic sustenta que a servidão a muitos multiplica o infortúnio de servir a um. 

Na fala do Ulisses homérico ("Hm ter vários senhores nenhum bem sei, que um só seja o 

senhor, e que um só seja o rei"), La Boétie aponta que apenas a primeira parte deveria ter 

sido pronunciada; a afirmação do senhorio de um atenderia, em Ulisses, a uma necessidade 

mais do lempo do que da verdade. La Boétie, já com esta primeira visitação aos autores 

clássicos, fornece o rumo e o tom básico da obra, indicando que as suas armas teóricas se 

voltarão contra a relação senhor-servo. Imediatamente após, e como que reforçando esta 

escolha do objeto central de seu texto - que será explicitada adiante -, La Boétie descarta o 

debate tradicional a respeito das formas de governo. Para ele, não tem sentido discutir o 

papel da monarquia entre as repúblicas, visto não existir nada de público no governo de um. 

Ele abandona, é verdade, a discussão comparativa entre república e monarquia, mas não 

sem antes desqualificar explicitamente o governo de um. 

Neste prelúdio da obra, já apresentam-se algumas noções filosóficas que carecem de 

precisão conceituai: o próprio fato bruto da sen>idão, ainda não adjetivado, bem como as 

concepções de La Boétie a respeito dos termos Urano e rei. 

Segundo momenlo 

A caracterização da servidão voluntária 

Delimitação textual: primeiro parágrafo da p. 12(104) ("Por hora gostaria apenas 

/.../ ) ate o último parágrafo da p. 15(114) ("Pobres e miseráveis povos insensatos 

Este é o momento essencial da obra, no qual La Boétie apresenta o tema sobre o 

qual vai se debruçar, a servidão voluntária. Ele se pergunta: porque milhares suportam a 

tirania de um? É extraordinário, mas também motivo de lástima, diz La Boétie, ver 
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milhares servirem, não pela força, mas tão-somente encantados pelo nome de um. É 

razoável valorizar e honrar aquele que merece e que se ama. Mas porque colocar o bom e 

valoroso no lugar onde poderá fazer o mal? Que vício inonimável é este, que nem pode se 

chamar covardia? 

Para La Boétie, a servidão voluntária, como o próprio termo indica, é distinta da 

clássica servidão pela força. Ela não é mera covardia, uma vez que não se caracteriza uma 

situação na qual o mais fraco tema o mais forte, ou até mesmo três ou dez temam um. Por 

isso, para romper a servidão não é preciso combater o tirano, basta não consenti-la; não é 

necessário que o povo faça algo para si, basta que ele nada faça contra si. Como isso não 

ocorre, La Boétie conclui que são os próprios povos que se deixam dominar, ou melhor, se 

fazem dominar: eles escolhem a servidão. O povo, mais que consentir, persegue o mal da 

servidão, pois para ter a liberdade, bastaria desejá-la. Para La Boétie, portanto, os próprios 

servos são os braços e a força do tirano, eles tiranizam a si próprios. Por tudo isso, a saída 

da servidão voluntária pode ocorrer de maneira singela: basta decidir não servir que o povo 

será livre. 

Como apoio a sua tese, La Boétie oferece exemplos nos quais no combate entre os 

defensores e os usurpadores da liberdade, no combate da franquia contra a cobiça, os 

primeiros historicamente sempre venceram. Isso ocorre porque a liberdade, diz ele, põe 

bravura no coraçao daqueles que a defendem. Este fato reforça a incompreensibilidade do 

ienômeno da servidão voluntária. La Boétie menciona o exemplo dos gregos livres que 

venceram os persas, que por sua vez lutavam apenas por cobiça. Ele reforça ainda seus 

argumentos com a utilização da bela metáfora do fogo: como no caso da servidão, no fogo 

não precisa se jogar água, basta não alimentá-lo com lenha... 
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Nesta clapa da obra, chamamos a atenção para a necessidade de esclarecer mais 

detidamente as noções de servidão voliiiilária e, mais uma vez, Urano e rei. Além disso, 

será importante precisar a tipicidade com que La Boétie faz uso dos aiilores elássieos. 

Tereeiro momento 

A recusa de mobilizar o povo 

Delimitação textual: primeiro parágrafo da p. 16(117) ("Mas os médicos 

certamente 

Após caracterizar o tema de sua obra, La Boétie se interroga: vale a pena tentar tratar 

da doença da servidão voluntária? É possível desnudá-la para o povo? Implicitamente ele 

também está colocando a questão: face a tão escandaloso fenômeno, qual é o papel do 

intelectual, do homem de letras? É possível, a partir de sua constatação, reverter e anular a 

servidão voluntária? 

A resposta de La Boétie é pessimista, pelo menos à primeira vista. Para ele, a 

servidão voluntária é ferida incurável, doença mortal. Por isso, ele declara a intenção de 

apenas conjecturar acerca das raízes e das causas da servidão voluntária, ou seja, seu intuito 

seria o de efetuar um exercício meramente intelectual, uma vez que não seria sensato querer 

pregar ao povo. 

Neste momento da argumentação, afigura-se como importante a compreensão que o 

autor tem do termo povo. 

Quarto momento 
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Â nailircza htunanu e a liberdade 

Delimilação textual: do segundo parágrafo da p. 16(117) ("Em primeiro lugar 

ereio não haver /.../") até o primeiro parágrafo da p. 18(121) ("Até os bois gemem sob o 

peso do jugo /.../"). 

Para cumprir o objelivo que se propôs, de investigar as causas da servidão 

voluntária, La Boétie considera necessário esclarecer inicialmente: qual é a nature/.a do 

homem? O homem, por natureza, é livre ou servo? 

A concepção antropológica de La Boétie é resumida em três afirmações: somos 

naturalmente obedientes aos pais, somos sujeitos à razão, somos servos de ninguém. 

Ademais, para La Boétie o homem possui uma certa sociabilidade natural: a natureza fez 

todos da mesma forma e molde para que todos se entreconhecêssem como irmãos. Por isso, 

é antinatural os fortes dominarem os fracos; a atribuição de diferentes partes a uns e outros 

é oportunidade para a manifestação do afeto fraternal, da comunhão das vontades, tornando 

todos uns e não unidos. A servidão, portanto, além de antinatural, é oposta da companhia e 

da convivência entre iguais (na aparente desigualdade natural). A liberdade sim, é natural. 

O problema, portanto, da servidão voluntária, continua em aberto. Mas La Boétie afirma 

que ela se instalou devido a um mau encontro, a certo acontecimento fortuito, não 

localizado historicamente. 

La Boétie se serve de vários exemplos extraídos do comportamento dos animais 

(estratégia bem familiar aos estóicos, diga-se de passagem) para corroborar a tese da 

liberdade natural. Os bichos gritam aos homens: viva a liberdade! 

Nesta etapa argumentativa, a noção filosófica que consideramos pertinente salientar 

e esclarecer oportunamente é a de natureza humana e soeiedade. 
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Oilinio momento 

Píircnícses: a taxonomia da tirania 

Delimitação textual: primeiro parágrafo da p. 19(122) ("Ilá três tipos de tiranos: 

Neste momento, ocorre como que uma ruptura no encadeamenlo argumentativo. La 

Boétie abre um parênteses para caracterizar os diversos tipos de tirania (a partir de sua 

origem) e problematizar a relação entre a origem e a qualidade da tirania. Ele se pergunta: 

existem diferenças entre os tiranos, por causa das diferentes origens de seu poder? 

Ele sustenta que existe alguma diferença entre os tiranos, mas diferenças não 

essenciais. Para ele nao há muita escolha, pois se diversos são os meios de aos reinados 

ehegar, quase sempre semelhante é a maneira de reinar. Além disso, ele desconfia que os 

eleitos podem ser os piores tiranos, pois tratam o povo como se tivessem pegado touros 

para domar. 

La Boétie se apóia na seguinte argumentação. O tirano(rei) por sucessão considera 

os súditos como servos hereditários; o tirano(rei) por direito de guerra comporta-se como 

em terra conquistada; e os tirano(rei) eleito, que deveria ser mais suportável, supera 

estranhamente os outros em vício e crueldade, talvez lisonjeado pela grandeza de ter sido 

legitimado pelos súditos. 

Surgem novamente como noções importantes a serem precisadas; tirano e rei, 

sociedade. 

29 



Sexto momento 

A.s causas da servidão voluntária 

Delimitação textual: do segundo parágrafo da p. 19(124) ("A propósito, se 

porventura /.../") até o último parágrafo da p. 30(148) ("Os nossos semearam na França 

algo /.../"). 

Fechado o parênteses, La Boétie retoma a pesquisa - as conjecturas, diz ele, a 

respeito das origens da servidão voluntária. A questão que se coloca ó a seguinte: se ela é 

antinatural, como se instala, ou se instalou, a servidão voluntária? 

Para ele, a primeira causa da servidão voluntária e o costume, que ensina-nos a 

servir. A natureza do homem é ser livre. Mas essa mesma natureza também é tal que o 

homem naturalmente conserva a feição que a educação lhe dá. É uma segunda natureza, 

apesar do termo não ter sido usado por La Boétie. Como apoio dessa tese, ele menciona, 

entre outros exemplos, o dos venezianos, gente livre, diz ele, e criada de tal modo que não 

reconhece outra ambição senão a de ser melhor para vigiar a manutenção da liberdade. La 

Boétie também conta a história dos cães de Licurgo, governante de Esparta, um criado na 

cozinha e outro acostumado aos campos. Submetidos a um teste, que consistiu em 

confrontá-los com um prato de sopa e uma lebre, o primeiro correu para o prato de sopa, 

enquanto o segundo correu para a lebre, embora fossem irmãos. 

Entretanto, esta explicação do costume como forjador de uma segunda natureza no 

homem, no momento mesmo de sua formulação, já é considerada insatisfatória por La 

Boétie (bem como as explicações seguintes, devemos dizer). Isso porque, para La Boétie, 
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existem os bem nascidos, ou seja, aqueles que, como Ulisses, jamais se acostumaram nem 

se acostumarão com a servidão. 

Do costume decorre uma outra razão: a tirania acovarda e efemina os homens. 

Como apoio a esta proposição, La Boétie lembra os fatos históricos comprobatórios de que 

povos subjugados não têm júbilo nem furor no combate. 

Uma terceira e importante causa da servidão dos povos é o logro tra/ido pela 

"primeira pluma que lhe passam na boca", ou seja, o papel dos teatros, jogos, farsas, 

espetáculos, gladiadores, bichos estranhos, medalhas, quadros e outras drogas. Como 

exemplo La Boétie apresenta a artimanha do rei Ciro que, ao conquistar a cidade de Sardes, 

na Lídia, ao invés de saqueá-la e se impor pela força das armas, lá instalou bordéis, 

tavernas e jogos públicos. Com este expediente ele atingiu mais eficazmente o seu objetivo 

de domesticar e ter o controle do povo lídio. 

Também é causa da servidão voluntária o uso de rituais, magias e religiões, ou seja, 

a instrumentalização da imaginação humana. Os tiranos, a fim de se manterem, acostumam 

o povo nao só por obediência e servidão, mas também por devoção. Dentre os exemplos 

elencados por La Boétie encontram-se os reis da Assíria e de Média, que apenas se 

apresentavam em público o mais tarde possível, para induzir os súditos a considerá-los algo 

mais que homens. Os reis do Egito, por seu lado, só se mostravam mascarados, fingindo-sc 

de mágicos. La Boétie também relata as anedotas envolvendo o dedão de Pirro, rei dos 

epirotas, que pretensamente fazia milagres e curava os doentes.. 

Nesta altura da argumentação, cumprem papel importante, mais uma vez, as noções 

de servidão voluníúria c povo. Mais uma vez também parece importante apercebermo-nos 

do modo próprio com que La Boétie faz uso do típico recurso renascentista de apelo aos 

exemplos da antigüidade. 

31 



Sétimo momento 

A principal causa da servidão 

Delimitação textual: do primeiro parágrafo da p. 31(150) ("Mas agora chego a um 

ponto /.../") até o primeiro parágrafo da p. 35(158) ("Ora, se se quer dizer /.../"). 

Para La Boétie, todavia, as causas da servidão voluntária, delicadas anteriormente, 

são insatisfatórias. Será possível identificar uma origem mais essencial da submissão 

voluntária ao tirano, para além do hábito e do logro? 

As causas apontadas até então servem para explicar a submissão do povo "miúdo e 

grosseiro". La Boétie identifica uma causa mais importante da servidão voluntária, de outra 

natureza, que abrange os esclarecidos: é a pirâmide hierarquizada da dominação, que 

representa a força e o segredo dominação, o apoio e o fundamento da tirania. Porque não 

são os guardas e as armas que protegem os tiranos, o aparato de força é mera formalidade. 

Cinco ou seis mantêm o tirano, detalha La Boétie. Estes seis têm seiscentos abaixo deles, 

que, por sua vez, conservam debaixo de si seis mil, e assim por diante. São os pequenos 

tiranos, os tiranetes. Assim, há quase tanta gente para quem a tirania parece ser proveitosa 

quanto aqueles para os quais a liberdade seria agradável. Por isso, o tirano subjuga os 

súditos uns através dos outros e é guardado por aqueles de quem deveria se guardar. Os 

tiranetes ficam contentes de suportar o mal para também fazê-lo. Os pequenos - os aldeões 

e camponeses - são mais felizes e mais livres, porque ficam quites ao fazer o que lhes 

dizem. Por outro lado, os tiranetes, ao ficarem próximos dos tiranos, permanecem em 

insegurança constante, pois estão submetidos permanentemente à maldade dos mesmos. 
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La Boclie se apoia em inúmeros exemplos antigos, lanto para mostrar a recorrência 

histórica da constituição de legiões de tiranetes quando da ascensão de um tirano ( como no 

caso do crescimento do Senado sob Júlio César), como para indicar o destino trágico 

daqueles que se aproximaram dos tiranos (é o caso de homens de bem que morreram em 

virtude da aproximação da tirania, como Sêneca, Burrus e Traséas). 

Nesta etapa da argumentação, se destacam mais uma vez as noções de servidão e de 

Urano e rei. 

Oilavo momento 

Conclusão: o Urano, o tiranete e a amizade 

Delimitação lexíual: do segundo parágrafo da p. 35(160) ("E certamente por isso 
cpie o tirano /.../") até o final da obra. 

Após ter indicado a pirâmide de dominação-servidão como principal causa da 

servidão voluntária, e após ter caracterizado criticamente o tiranete, situado entre a 

crueldade do tirano e o desprezo do povo, La Boétie se volta novamente para o tirano, 

colocando a seguinte questão: é possível amar, ser amigo do tirano? Em outras palavras, 

numa relação social baseada na servidão, existe espaço para vigorar a amizade, 

caracterizada anteriormente (no quarto momento) como o elemento norteador da comunhão 

de vontades, como a base do entreconhecimento e da sociabilidade? 

A resposta de La Boétie é negativa. Para ele, no ambiente da tirania e do par 

dominação-servidão, não existe amizade, mas cumplicidade, existe conspiração e não 

companhia. O tirano nunca é amado, nem ama; a amizade é um nome sagrado, que só se 

entrega a pessoas de bem e só se deixa apanhar por mútua estima. Por isso, não pode haver 

amizade onde está a crueldade, a deslealdade e a injustiça. Os maus não são amigos, mas 



ciimplices. Ademais, o tirano está impossibilitado de estabelecer relações de ami/ade, por 

estar acima dos demais; a amizade exige horizontalidade, igualdade. O tiranete igualmente 

não pode nutrir amizade pelo tirano, ele está condenado a não poder ser alegre e nem ousar 

ser triste. Além disso, o tiranete atrai para si o ódio e as maldições dos dominados, 

poupando assim o tirano. Mas as palavras finais das obra se voltam novamente para o 

tirano. Ele receberá a sua pena de deus, liberal e bonachão. 

Em apoio a sua argumentação, La Boétie invoca o exemplo dos ladrões: entre eles 

existe um certo companheirismo e igualdade. Se eles não se amam, pelo menos se temem e 

calculadamente permanecem unidos. Já na relação entre o tirano e os tiranetes, sequer 

existe essa igualdade forçada ou calculada, pois o tirano está em outro nível. La Boétie 

também se vale de outras metáforas animais, como a da "ponderada e corajosa" raposa, que 

não se aproximava do leão que se fingia de doente, uma vez que enxergava apenas pegadas 

que se aproximavam do leão, e nenhuma pegada de afastamento. 

Neste momento final da obra, mais uma vez chamamos a atenção para as noções de 

linino e tiranete. Também se destaca a concepção laboeciana de amizade, cuja noção, 

entretanto, não aprofundaremos. 
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Capítulo 2 

Algumas delimitações semânticas: os termos e noções filosóficas 

relevantes 

Após apresentarmos os momentos importantes do Discurso, restou a tarefa de precisar e 

esclarecer acerca do uso dos termos e noções filosóficas importantes, que foram destacados em 

cada momcnlo. Esta delimitação, apesar de rápida, obedecerá a uma preocupação 

simultaneamente histórica e conceituai, visando esclarecer o uso dos termos, e a maneira como 

eles surgem no contexto da obra de La Boétie. Como já dito, esta precaução será observada, 

inclusive, levando em conta a pluralidade do uso dos referidos termos e expressões na tradição 

da filosofia política. 

Nalureza humana e sociedade 

Não pretendemos aqui, por motivos óbvios, resenhar as noções de natureza humana 

na história do pensamento político, nem mesmo num período restrito, seja a antigüidade ou 

o Renascimento. Apenas queremos chamar a atenção para a atipicidade da concepção 

antropológica de La Boétie. Inicialmente, destacamos o fato de que La Boétie se apresenta 

como refutador avant Ia lettre do pessimismo antropológico hobbesiano. E podemos 

identificar uma curiosa inversão: se para Hobbes a originária igualdade dos homens, 

acrescida da vaidade e do desejo de se impor, traz a impossibilidade de convivência no 
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estado tie natureza, para La Boétie a originária desigualdade entre os homens - cada um 

com dons e características próprias - estimula a solidariedade e o apoio mútuo. 

Mas La Boétie, ao afirmar inequivocamente uma certa sociabilidade natural, não 

pode ter sua posição confundida com a clássica formulação grega (mais especificamente 

aristotélica) do hiós poliíikós. Pois a sociabilidade natural grega implicava a existência da 

póUs, isto é, uma comunidade política que inclui uma ordem naturalmente hierarqui/ada e 

institucionalizada. Já a sociabilidade laboeciana é pre-institucional, trata de convivência 

humana que prescinde da relação de mando e obediência, visto ser cimentada pela amizade. 

Por fim, apesar da afirmação da vocação humana para o enlreconhecimento e a 

convivência, não é correto afirmar que La Boétie possua uma visão meramente otimista ou 

até mesmo ingênua a respeito da natureza humana. Na verdade, a caracterização que La 

Boétie apresenta do homem é um pouco mais complexa, pois sob a sociabilidade natural, 

ancorada na liberdade e na amizade, existe a ameaça permanente da divisão social e da 

magia da servidão-dominação, por causa do desejo humano. 

Como decorrência da antropologia política esboçada por La Boétie, é conveniente 

distinguir sociedade de sociedade política, uma vez que a sociabilidade preconizada por ele 

aponta sobretudo para a primeira noção. Sempre que nos referirmos à sociedade, portanto, 

estaremos falando num sentido amplo, nos referindo ao conjunto de indivíduos entre os quais 

existem relações organizadas e serviços recíprocos. O sentido mais estrito, relacionado a grupos 

cujas relações estão consolidadas em instituições já caracteriza a sociedade política. Também 

seguiremos Georges Burdeau, para quem o 

'"movimento que impele os homens a se reunirem em sociedade é espontâneo. Mas 

as forças cuja resultante é o Estado não são espontâneas, nem sequer favorecidas 

pelos instintos, pois se os homens seguissem suas inclinações naturais não seria 
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para a forma estatal que a vida coletiva se orientaria" (Biirdeau 33, p. 36). 

A sociedade política é artifício, expressão de uma vontade refietida. A sociedade 

designa o âmbito das relações entre os homens de tipo econômico, moral, cultural, mas, em 

todo caso, não necessariamente político. Também preocuparemo-nos, ao tratar do pensamento 

de La Boétie, em não utilizar fórmulas como sociedade civil, cujo conceito só emergiu 

historicamente no final do século XVIII. 

O povo 

Segundo Paolo Colliva, a noção política de povo ganha relevância na Roma clássica: 

junto com o Senado, integrava os dois componentes fundamentais e permanentes da civilas 

romana (Colliva 51, p. 986-987). Curiosamente, segundo este autor, o povo teve novamente um 

papel político preciso nas organizações barbarescas instaladas na Europa com a destruição do 

mundo romano, organizações caracterizadas por instituições de cunho verdadeiramente 

popular: estruturas tribais onde estava mal definido o papel e até mesmo o título do poder e que 

se baseavam estritamente no consenso ativo e na plena presença popular nas decisões da guerra 

e da paz. 

A progressiva estratificação da época feudal foi interrompida, especialmente na Itália, 

pela organização comunal, de base local e urbana. O povo, nessas circunstâncias, era associado 

às corporações de ofícios, pequenos homens de negócios, comerciantes e artesãos, excluindo, 

portanto, de qualquer participação política os não inscritos nas Artes. 

Da metade do século Xlll em diante, "a comuna popular torna-se realidade decisiva e 

dominante nos centros médios e grandes da Itália setentrional e central" (idem, p. 987). 

Todavia, as estruturas dirigentes vão progressivamente se concentrando, até se chegar à 
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Senhoria, após as luimerosíssimas tensões internas do século XIV. O Domiinis, o Senhor, 

excluiu pouco a pouco o povo da vida política, que foi se concentrando num núcleo restrito de 

grupos sociais e políticos, enclausurados numa aristocracia rigidamente determinada. O povo 

tornou a ser, deste modo, uma mera designação social, realidade subalterna e desagregada, 

massa manobrável, apesar da eclosão esporádica e infrutífera de rebeliões nos vários cantos da 

Europa. 

A palavra povo, portanto, no Renascimento, na maioria das vezes - mesmo em 

pensadores como Maquiavel - constituía noção abstrata, da mesma maneira que Estado, 

governo, direilo (Gontarbert 83, p. 224). Mas a força dos fatos, na França dos anos 1500, 

induzirá a compreensão de que o povo constitui realidade concreta e não apenas recurso 

retórico ou conceito teórico. Pois é o povo que está se sublevando por todo lado: na região de 

Bordeaux, em Lion, em Paris. Talvez a obra de La Boétie seja a única, em sua época, a se 

empenhar em fornecer uma definição mais objetiva desse povo, na medida em que o texto 

claramente, mesmo não possuindo um caráter explicitamente panfletário, considera o povo 

como interlocutor. 

Numa primeira aproximação, podemos identificar, no Discurso, como povo, todos os 

indivíduos que não são o tirano. O tirano, este comedor de povos (La Boétie 11, p.37), é 

definido em oposição ao povo. O povo é referido de distintas maneiras: "os habitantes de um 

país", "a nação", "tantos homens, tantos burgos, tantas vilas, tantas nações" (Gontarbert 79, p. 

133 e ss). Com o desenrolar da argumentação, como apontou Chauí (Chauí 44, p. 10-11), o 

povo é diferenciado da corte, que agrega os tiranetes, a classe dominante. 

Guarda, portanto, uma certa complexidade a apreciação que La Boétie faz a respeito do 

povo. É perceptível, ao longo da obra, uma certa postura aristocrática, que considera o povo, ou 

melhor, o populacho, como incapaz de compreender os mecanismos da servidão voluntária, 
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pois lhe falta "entendimento nítido e espírito elarividente", fruto do "estudo e do saber"' (La 

Boétie 11, p. 24). Entretanto, além do ineditismo de se dirigir ao povo - e não aos 

goverrnantes ou às elites intelectuais -, este mesmo povo é "redimido" nas páginas Unais da 

obra, pois aqueles que se posicionam no final da cadeia da servidão, na parle mais inferior 

da pirâmide de dominação-servidão, eles somente obedecem e, portanto, são mais livres, e 

recebem a clara simpatia de La Boétie (Lefort 97, p. 170). O povo, portanto, é inicialmente 

situado em oposição aos bem nascidos, para, progressivamente, ser diferenciado dos 

tiranetes, os que querem possuir bens. 

Tirano e rei 

Desde os primórdios do pensamento grego, o tirano encarna, conforme mostrou 

Newton Bignotto, o negativo, a barbárie, o inverso da civilização (Bignotto 30). Já em 

Herôdotos encontramos uma descrição do tirano que contém quase todos os traços que servirão 

para delini-lo nos séculos seguintes: "a violência, a ausência de mediação em seu poder, o 

caráter antitradicional de suas ações, o desprezo pelos outros e pelo espaço público" (idem, 

p. 39), traços que estão, inclusive, presentes na obra de La Boétie. 

O tirano, portanto, encarna uma negatividade que não teve necessariamente uma 

estrita correspondência histórica, representando, na verdade, uma "exacerbação de traços 

encontrados em tiranos concretos" (idem, p. 40), uma abstração que se impôs como central 

na reflexão política, como parâmetro negativo da vida na polis. Assim, o tirano é o oiiiro da 

democracia (séculos VI e V a.C) e, já na obra platônica (século IV a.C.), o outro do regime 

ideal. A tirania se consolida, desde os gregos, como o "ideal negativo da vida política" 

(idem, p. 131). 
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Todavia, também desde muito cedo ocorreu uma certa confusão entre os conceitos 

de rei e tirano: as tragédias, por exemplo, muitas vezes utilizavam indiíerenciadamente os 

termos lyrannos e hasileus. De qualquer forma, a posição prevalecente é aquela que opõe, 

como vemos em Platão, "o caminho da virtude, que, se trilhado com as armas da razão, 

pode levar-nos ao regime ideal e à felicidade /.../ e o da tirania e o império dos desejos, que 

conduz ao isolamento e à destruição dos laços de soeiabilidade" (idem, idem). 

Platão, terá, na República, uma outra preocupação em relação ao tirano: refutar a 

tese sofistica de que o tirano é "o mais feliz dos homens" (idem, p. 132). Reílexos deste 

aspecto da obra platônica também podem ser localizados no Discurso. 

Esta qualificação do tirano como paradigma negativo do modelo ideal de 

governante percorre os séculos e vige ainda no Renascimento, quando o tirano se configura 

como o outro do bom rei. 

Mas também é importante colocar em cena a contribuição de Aristóteles a respeito 

do assunto. A preocupação do discípulo de Platão é distinta: ele se preocupa em analisar a 

tirania em termos concretos e objetivos, investigando suas diversas origens e a 

multiplicidade de fatores que entraram em sua formação (idem, p. 148). E vestígios de suas 

reflexões também podem ser identificados no texto de La Boétie, até mesmo o 

entendimento de que o tirano, para manter seu poder deve inicialmente aniquilar os 

espíritos superiores e evitar toda forma de propagação da cultura." No Renascimento, a 

ligura que encarnava este modelo de tirania que sufocava quaisquer espaços de reOexão e 

Cf. Aris(()lclcs, Política, 1313lil, citado por Bignotto 30, p. 152. Na edição brasileira consultada, o trecho se 

encontra na p. 246. Cf. Aristóteles 24, p. 246. 
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pensamento era o Grande Turco, a tirania oriental. 

Voltando a Aristóteles; sua reflexão sobre as formas cie governo e a tirania permite 

estabelecer um outro esquema analítico, aquele que distingue uma abordagem juridico- 

polílica e outra abordagem moral da tirania. Com efeito, o livro V da Política é a relerência 

para o discurso jurídico-político que estabelece critérios para definir a tirania, estudando 

suas formas e meios; é dirigido sobretudo aos submetidos à tirania (Audegean 26, p. 86). 

Já o discurso moral se dirige ao próprio tirano, muitas vezes caracterizado como 

vítima de sua própria tirania e do qual é exemplo o Hierão de Xenolonte. 

Os dois modelos de discurso estão presentes na obra de La Boétie, que, aliás, 

menciona expressamente o Hierão (La Boétie II, p. 26) e também dialoga com a Política 

quase explicitamente, ao recusar o debate acerca dos regimes políticos. Mas La Boétie, 

como veremos, transformará criticamente os dois modelos de discurso, o jurídico-político e 

o moral. No caso deste último - também encontrado em Platão, quando ele fala da miséria 

do tirano -, a subversão laboeciana é marcada pela atenção que ele dá, não mais ao tirano, 

mas ao tiranete, o corpo de funcionários públicos em crescente número, classe social 

instalada entre o povo e o tirano, o povo e o rei. 

Com relação ao discurso jurídico-político, La Boétie e os demais humanistas 

convivem com um quadro conceituai que remonta a Aristóteles. O jurista italiano Bartolo 

de Sassoferrato (1313-1359), por exemplo, nas pegadas de Aristóteles, distinguiu dois tipos 

de tirania: aquela instalada através da usurpação do cargo e aquela estabelecida pelo abuso 

do poder legitimamente adquirido. A tirania, dessa forma, está associada à categoria mais 

Para uma análise tias considerações de Xenofonle solirc o tirano ver tamliém: Bignolto 30, p. 169-180, além 

de Chauí 43, especialmcnle nota 33, p.226-227. 
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geral da injusliça. Por sua vez, o ato injusto é definido como uma imposição à vontade de 

outrem. A equação tradicional completa é: a tirania é opressão (submissão da vontade) 

sustentada pelo temor infundido no súdito, temor baseado na força. Entretanto, esta íorça é 

marcada pela instabilidade. Assim, o governo baseado exclusivamente na opressão e no 

temor está permanentemente ameaçado de perecer (Audegean 26). Veremos, entretanto, 

que La Boétie colocará em crise este discurso jurídico-político, amparado exatamente na 

concepção atípica de servidão que ele desenvolve. 

Esta operação de desestabilização da fronteira rex jiisíus-tyrannus deve ser situada 

em um contexto histórico onde ela não surge completamente como uma novidade, mas 

antes como uma reação e uma inversão. Este contexto histórico, que culmina com a obra de 

Maquiavel, é constituído pela descoberta da Política de Aristóteles e pelo conceito tomista 

de "prudência"."'* É neste contexto que, muito antes de La Boétie, a distinção rex-lyranniis 

começaria a perder sua clareza e distinção. 

Dessa forma, mesmo antes de Maquiavel (na obra do citado Bartolo, por exemplo), 

se constrói a concepção de que, em nome da tranqüilidade pública, é necessária por vezes 

uma violence ci'Élaí que não é tirânica, mas justa e legítima. É preciso então julgar caso a 

caso. O discurso prudencial inaugura assim, no campo de estudos sobre a tirania, uma crise 

de visibilidade, indicando que um ato justo pode se dissimular sob uma aparência tirânica. 

Além do mais, La Boétie rejeita também a idéia de gradações intensivas da tirania, 

desenvolvida por Santo Tomás e repetida por Bartolo, segundo a qual um poder pode se 

exercer mais ou menos tiranicamente, de acordo com o alcance numérico de suas vítimas. 

O livro de Aristóteles íoi descoberto, ou melhor, redescoberto, - como e notório - por volta de 12(i(). Ct. 

Senellart 135, p. 30. 
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Ele estabelece um conceito sui generis de tirania, que recusa qualquer idéia de tirania 

parcial (Audegean 26). 

E, portanto, neste contexto de crítica e de inversão do discurso jurídico-político que 

é preciso compreender todo o final do Discurso destinado a mostrar aos tiranos sua própria 

servidão, onde La Boétie se utiliza de toda a gama de argumentos tradicionais ligados a este 

tema clássico da servidão dos senhores. Mas é discurso moral, com já dito, dirigido ao 

corpo de funcionários do Estado e também, à diferença do tradicional discurso moral, não 

funciona (como no Hierão) de propedêutica para a conversão do tirano e a instalação do 

governo do bom rei (idem). 

A servidão 

Tradicionalmente, imagina-se que a submissão ou a servidão só existe para um pela 

vontade de um outro: o escravo procede do senhor (Lefort 97, p.l25). 

Nas palavras de Chauí: 

"na tradição do pensamento político clássico e cristão, os conceitos de vontade 

e servidão são incompatíveis. É voluntário tudo aquilo que é "por natureza" ou 

"por liberdade", isto é, sem constrangimento externo. A servidão, pelo 

contrário, implica coação e força, a dominação de alguém por outrem, 

supondo portanto a existência de relações sociais e políticas. A expressão 

cristã "servo arbítrio" não se confunde com a servidão voluntária, pois diz 

respeito à submissão da vontade em decorrência da finitude humana e do 

pecado original" (Chauí 44, p. 10). 
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A relação de servidão, isto é, a divisão senhor-súdito foi pensada, desde a 

antigiiidade, numa estrutura em que os senhores se situavam no pólo da atividade e os 

escravos no pólo da passividade. Com a servidão ilegítima, imposta injustamente, são 

constituídas as correntes da escravidão de que falava Marat. 

No caso da servidão considerada legítima, duas doutrinas clássicas foram 

dominantes; a primeira, cristã (e mais particularmente agostiniana) trata da necessidade da 

servidão em virtude da condição pecadora do homem; a segunda, grega (e mais 

particularmente aristotélica), busca fundar na própria natureza a idéia da servidão como 

primeiro modelo do vínculo civil (Gerbier 74, p. 115-116). 

As duas idéias de servidão se estruturam, na verdade, com base em concepções 

opostas da natureza humana: a primeira funda a servidão na própria desnaturação do 

homem pós-queda, que não pode encontrar remédio senão na comunidade política; a 

segunda funda a servidão na compreensão de uma natureza humana imediatamente política, 

o que implica a relação de dominação e servidão. 

Dessa forma, a explicação agostiniana da servidão articula a necessidade da 

dominação com a condição pecadora do homem: "o pecado é /.../ a primeira causa da 

servidão", diz Agostinho (Agostinho 21, p. 1924), pois desnatura o homem. 

No caso da servidão de matriz aristotélica, diz Gerbier, ela se ancora em dois 

postulados políticos: aquele que coloca na vida civil (portanto na servidão regrada em vista 

do interesse comum) o cumprimento da natureza humana; e aquele outro que sustenta essa 

tese com base na consideração de uma hierarquia natural na qual os valores, méritos e 

posições relativas são determinadas de maneira estritamente escalar (Gerbier 74, p. 122- 

125). Aristóteles concebe uma hierarquia social estritamente ordenada, conforme se vê na 
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Polílica: a própria natureza marca uma diferença entre os corpos dos homens livres e dos 

escravos (idem, idem). 

La Boétie recusará ambas as concepções de servidão, como veremos. 

O recurso aos antigos 

Este item não trata exatamente de um termo ou noção, mas de um recurso literário, 

uma estratégia argumentativa, muito importante na construção do Discurso. 

É bastante conhecida a assiduidade da visitação dos humanistas ao pensamento 

clássico, grego e latino. O corpus clássico era comumente utilizado por todos aqueles que, 

como La Boétie, era possuidor, no século XVI, de sólida formação e cultura. 

Em termos de teoria política, os textos mais utilizados pelos humanistas eram, sem 

sombra de dúvida, a República de Platão, a Política de Aristóteles e o Da República de 

Cícero. 

Nesta apropriação humanista também chama a atenção as referências aos "modelos 

republicanos" recorrentemente utilizados na época, como armas retóricas. Como afirma 

Franco, 

'■pelo menos desde o século 15, na Itália, a distinção entre rei e tirano 

revitalizou-se, sustentando por longo tempo os mitos de Esparta e Veneza - 

cidades aristocráticas por excelência - como sedes de constituições estáveis, 

garantidoras de cidades unas, livres e prósperas" (Franco 71, p. F5). 

No caso de Veneza, o fenômeno é curioso: esta cidade exercerá um considerável 

poder de atração sobre a Europa, até o final do século XVII, apesar de não ter sido, nos 

tempos de sua grandeza, uma das sedes do republicanismo (Lefort 99, p. 189). De fato, a 

45 



realidade política da Sereníssima se estruturava em molde estritamente aristocrático, 

ensejando a constituição do célebre tnilo de Veneza, criado em torno da pei feição de suiis 

instituições. 

As experiências e obras da Antigüidade, todavia, e mesmo o mito veneziano, nao 

eram meros modelos a serem seguidos, mas fundamentalmente pontos de apoio na 

argumentação. A retórica humanista, portanto, usa os exempla nao como ornamentos 

livrescos, mas como argumentos de convencimento. Os exemplos sao instrumentalizados, 

colocados a serviço das concepções dos humanistas. 

La Boétie utiliza idêntica inspiração e estratégia. O Discurso possui a maestria dos 

escritos do século XVI francês e está povoado com todos os recursos formais e materiais do 

seu tempo."'' De acordo com Montaigne, a própria origem do Discurso tem uma lonte 

clássica. No capítulo XXVI do Livro I dos Ensaios ("A educação das crianças ), ele se 

refere a uma afirmação de Plutarco de que os asiáticos sempre serviram a um senhor por 

não saberem pronunciar o vocábulo "não" e sustenta que esta passagem teria inspirado La 

Boétie a redigir sua obra (Montaigne 110, p. 234). 

Como o próprio Montaigne, Bodin e outros, La Boétie vai escolher suas citações na 

medida em que elas são úteis para apoiar seus argumentos. Até porque, no debate de idéias, 

o autor tem que utilizar "as mesmas armas" de seus contemporâneos. 

Nos exemplos utilizados por La Boétie, alguns se revelam ambíguos - como as 

referências a Homero e Virgílio - mas a maioria deles se relaciona a um fundo comum da 

clássica crítica à tirania. La Boétie se vale assim dos mesmos recursos dos demais 

Cf. Chauí 43, p. 185. Esta inlcrprclc cfclua um bom inventário dos recursos formais, literários e filosóficos utili/ailos 

por La Boétie c que sao típicos de seu tempo: "o uso das antíteses e da amplificaçao, das metáforas médicas, os exemplos 
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humanistas, colocando-os a serviço de uma valorização do indivíduo que implica uma 

convicção, em lermos políticos, de autodeterminação possível (Gontarbert 82, p. 222). 

A presença de Santo Agostinho também é sentida em toda a obra, ainda que de 

maneira crítica. O pensador cristão exerceu grande iníluência sobre os católicos e 

huguenotes. La Boétie polemizará, como veremos, com as noções agostinianas de 

autoridade legítima (que vem de Deus, evidentemente) e servidão. 

Demerson identificou, nas citações do Discurso, "representantes dos vários 

gêneros retóricos: o epidítico, o judiciário, o deliberativo (Demerson 57, p. 195 e ss). Antes 

dele, Barrère já havia localizado na obra os dois grandes gêneros retóricos designados por 

Sêneca como controvérsias (temas suscetíveis de debates, a partir de óticas dilerentes e a 

respeito dos quais eram apresentados os argumentos favoráveis e contrários) e suasórias 

(exercícios mais simples com os quais se pretendia convencer o interlocutor com 

argumentos os mais fundamentados e convincentes) (Barrère 28, p. 13). Ainda seguindo 

Barrère, ele identifica no Discurso uma compilação comum no período, que combinaria 

duas fontes; a antigüidade clássica (La Boétie cita expressamente Homero, Hipócrates, 

Platão, Xenofonte, Tácito, Terêncio e Virgílio, além de serem identificáveis reminiscências 

liislóricos cuidadosamenlc cscolhitios e distribuídos de acordo com o mais rigoroso cânone retórico, a descrição cio corpo 

político empregando recursos maneiristas, a definição da Amizade proveniente de Aristóteles, Cícero e 1'lutarco, a 

descrição da solidão temerosa em que vive o tirano, oriunda de Xenofonte e de 1'lutarco, ou de seu arbítrio criminoso, à 

maneira de Tácito, a referência ao Orande Turco, obrigatória em todos os textos políticos da Renascença, a dúvida quanto 

ao caráter republicano da monarquia, retirada de Cícero e de Tácito, dúvida presente em todos os textos do humanismo 

cívico. Como não pensar em Plutarco e em Xenofonte quando vemos a educação comparada ao cultivo das plantas e ao 

cuidado com as frágeis sementes para que não caiam cm mau terreno?'Xidem, idem), 

liarrère se refere ao Sêneca pai (55 a C - 37 d C), também chamado de o Ketor, o Retórico, o Velho ou o Antigo. 
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dc Hcrôdotos, 1'lutarco, Luciano, Suetônio, Sêneca, Cícero, Plínio c Pctrarca), c obras cm 

voga no século XVI, algumas delas hoje esquecidas, dc autores como Patrício, Aurigny, 

i^ante. Santo Tomás, Erasmo, Budé, Maquiavel (idem, p, 11). 

Entretanto - e isso se tornará mais cristalino com o desenrolar de nosso trabalho -, a 

utilização dos clássicos e dos autores populares na referida quadra histórica e intelectual 

assume, com La Boétie, uma maneira própria. Ele, para usar os termos do próprio Barrère, 

"digeriu suas leituras" (idem, p, 108) de maneira singular. Como exemplo dessa particular 

instrumentalização dos textos clássicos, podemos mencionar as diferentes e paradoxais 

apreciações que La Boétie efetua a respeito da célebre figura de Ulisses. Se no início do 

texto ele o retrata como um tirano, partidário do mn, em outra altura, para La Boétie, 

Ulisses é aquele bem nascido, que nunca desiste de ver a fumaça da liberdade, i'ortanto, 

Ulisses, Atenas e todos os exemplos dos antigos são símbolos, e não exemplos e fatos a 

imitar ou repudiar. 
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Capítulo 3 

Histórico da recepção do texto 

Introdução 

Desde o século XVI, o Discurso tem sido objeto de múltiplas e até mesmo 

contraditórias acolhidas. A complexidade de recepção decorre do fato de se tratar de obra que 

se abre a diversas leituras e enfoques, apesar da pequena extensão e da aparente singeleza de 

redação. Ademais, o texto preserva até as suas últimas linhas seu caráter aporético, na medida 

em que se preocupa mais em levantar problemas - sobre o poder, sobre a obediência ao poder, 

sobre o desejo de obedecer ao poder - do que apresentar qualquer perspectiva positiva da 

estrutura social desejável ou mesmo um programa político-prático de superação da sei"vidão 

voluntária. 

O pequeno e original livro de La Boétie trata de temas como tirania, governo, poder, 

servidão, amizade, muito basilares quando falamos de sociabilidade humana. A respeito deles, 

movendo as mulheres e os homens, existe uma multiplicidade de interesses e opiniões, que se 

manifestam na história da recepção do Discurso. 

Ao efetuar a revisão bibliográfica a respeito da obra, nos deparamos com um 

inequívoco e curioso padrão de recepção da mesma, que nós caracterizamos como de ação e 

reação. Percorreremos este percurso da história da recepção do texto e tentaremos mostrar este 

padrão de recepção - a recorrente precedência de uma leitura combativa em relação a uma 

leitura domesticadora da obra. 

Dessa maneira, ao passar em revista o conjunto de comentadores, percebemos - e isso 
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parece significativo - que a leitura mobilizadora e mais politizada, que busca incomodar os 

poderes ou que identifica no texto uma crítica mais essencial ao fenômeno político moderno (ja 

nos comentários de século XX em diante), é sempre primeira: é como se esta vocaçao de crítica 

ao status quo fosse a marca mais forte da obra"^. O estudo da recepção do Discurso concorrerá, 

portanto, para a comprovação da hipótese a ser sustentada no projeto, na medida em que 

fornecerá, esperamos, indícios a respeito do conteúdo da obra estudada, elementos importantes 

para a sua própria qualificação. 

A acolhida no século XVI 

a) A "ação apropriação pelos protestantes 

Conforme já relatado na introdução, as guerras religiosas na França envolviam 

também aspectos políticos-econômicos, relacionados às disputas entre setores da própria 

" Ainda a respeito deste padrão, é preciso fazer novamente a ressalva: Aliensour e Gaucliet indicaram, 

acertadamente, que as leituras que estamos chamando de combativas muitas vezes cumprem exatamenle o papel de 

domesticar a obra, empolirecendo o seu papel de inslilador de rellexões sobre o âmago do fenômeno político. Cl'. 

Abensour e Gaucliet 17, p. XllI-XlV. Também Weil procede a uma reflexão semelhante: segundo ela o estudo das 

estruturas sociais é entravado por paixões que se encontram cm todos e em cada um. Praticamente todos os 

homens de.sejam, ou subverter, ou conservar as relações atuais de comando e submissão. Um e outro desejo, 

porém, podem colaborar para colocar um véu sobre o absurdo radical da própria estrutura social, em vez de 

olhar bem de frente esse absurdo aparente e de analisá-lo para encontrar o segredo da máquina. Cf. Wcil 144, 

p. 89-90. 
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elite social. Nessas circunstâncias, a penetração do calvinismo em níveis elevados da 

nobreza teria levado Henrique II a concluir a paz com a Espanha, em 1559, com a 

finalidade de voltar todas as suas forças contra o protestantismo em ascensão. Sua morte, 

seguida da Regência de Catarina de Médicis, abre um longo período de guerras religiosas 

que culmina com o massacre de São Bartolomeu, em 1572.""^ Os huguenotes eram adeptos 

da igreja reformada calvinista francesa e tinham entre seus membros filhos de importantes 

famílias nobres, que viam na cisão religiosa também um pretexto para diluição do poder 

das tradicionais e influentes famílias católicas (conforme vimos na parte introdutória da 

dissertação). A causa protestante também reunia a simpatia de inúmeros intelectuais e "bem 

nascidos", para usar a expressão do próprio La Boétie. 

Com relação à apropriação da obra de La Boétie pelos huguenotes, o primeiro ponto a 

examinar diz respeito a como eles tiveram acesso ao texto. Indiscutivelmente o Discurso obteve 

sua forma definitiva (em francês ou latim), como vimos, por volta de 1552 ou 1553, 

aproximadamente na época em que La Boétie concluia o curso de Direito em Orleans e 

ingressava no parlamento. Talvez isso explique a difusão do manuscrito nos numerosos 

círculos letrados e particularmente entre os juristas protestantes. Em Orleans, La Boétie 

conviveu, entre outros, com o renomado jurista e humanista Anne du Bourg e com Lambert 

Daneau, destacados líderes protestantes." 

O massacre de São Bartolomeu (agosto de 1572) vitimou 13 mil, número estimado pelos liistoriadores 

modernos, ou 30 mil pessoas, número divulgado pelos protestantes da época. Cf. Tournon 140, p. 57. 

O termo huguenote deriva do alemão eidgenossen, que significa conjtirados. Cf. Riscai 127, p. 41. 

Mas é conveniente não nos esquecermos que Du Bourg, bem como o próprio Calvino e o conjunto dos 

protestantes, assumia posturas explícitas de defesa do princípio da autoridade, da monarquia e do Estado. 
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o livro teve uma primeira publicação, parcial, em 1574, pelos protestantes, iio impacto 

da Noite de São Bartolomeu. A primeira publicação integral ocorreu em 1578- , pelo calvniista 

Simon Goulart, em Genebra, que a rebatiza de Contr'im. Esta edição de 1578 conheceria a 

fogueira em 1579, por decisão do parlamento de Bordeaux (Cocula 49, p. 148 e 173; Desgraves 

59, p. 27). 

A primeira publicação de 1574, pouco tempo após Sao Bartolomeu, integrava dois 

longos diálogos dirigidos contra o rei e à rainha mãe, em latim, sob o pseudônimo de Eusebius 

Philadelphus. Ela é traduzida no mesmo ano para o francês, sob o título de Róveille-Maliii des 

François el de lews voisinsA edição integral de 1578 loi inserida nas Mesníoires de 

Existem muitas divergências entre os comentadores e pesquisadores quanto às datas de publicac^ao das várias 

edições do Discurso - parcial c integral, até p<irque, cm muitas ocasiões, a data indicada na obra nao loi a data da 

eíetiva publicação. Dc Thou chega a mencionar - ou pelo menos insinuar - a existência de uma publicação do texto 

em 1548. Cl'. Desgraves 59, p. 25; Bayard 29, p. 18. Mas a opinião mais aceite indica a primeira publicação parcial 

- em lalim - no ano de 1574, traduzida no mesmo ano para o francês, e a primeira publicação integral em 1578. 

Gonlarbert sustenta que a primeira edição parcial em latim foi publicada em 1573 (Gontarbert 77, p. 18-20). Com 

relação à primeira publicação integral, Bonnefon indica o ano dc 1576 (Bonnefon 32, p. XLVIll-L). A divergência 

é explicada pelo fato de que a coletânea organizada por Goulart teve duas primeiras edições em 1576 e 1577, mas 

ambas compunham-se somente de dois volumes. Apenas a edição dc 1578, com três volumes, conterá o Discurso. 

Uma manifestação isolada quanto a estas primeiras edições é a dc Desgraves: ele afirma, amparado em estudo de 

Claude Barmann, que a primeira edição integral e isolada da obra dc La Boetie foi publicada em 1577, atribuída 

entretanto a uma certa Odet de La Noue (Desgraves 59, p. 25). Quanto a essas infindáveis qucrelas cronotó^iicas 

consultar, entre outros: Bonnefon 32, Abensour e Gauchet 17, Gontarlierl 77 e 78, Goyard-Fabre 85, Desgraves 59, 

Barrère 28 c Bayard 29. 

Gontarbert informa que que a participação de Nicolas Barnaud e de Theodore de Bèze na redação da coletânea, 

que se apresenta como coletiva e anônima, não é colocada em dúvida pelos historiadores da literatura. A menção "a 
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I'Eslal de France sous Charles neufiesme. Tratava-se de uma coletânea coletiva cie escritos 

protestantes, cuja publicação (primeiro e segundo tomo) iniciou-se em 1576 (o tomo III, 

inclusive, continha a Franco-Gallia, de François Hotman). A obra compunha-se de três 

volumes, publicados possivelmente em Genebra. O texto de La Boétie integrava o terceiro 

volume. 

É importante ressaltar que a versão que o Réveille-Maíin ofereceu do texto de La 

Boétie era totalmente deformada: foi truncada, manipulada, recortada, para se adaptar aos 

diálogos e sustentar com seus argumentos o discurso dos huguenotes. Já a versão integral 

respeitou razoavelmente o texto original (Gontarbert 77, p. 19). 

Ferrari nos relata a seguinte anedota, sintomática da reputação que gozava o texto e 

da provável perseguição e vigilância empreendida pela monarquia francesa sobre o livro: 

"Catarina de Mediei, após o édito de La Rochelle, em julho de 1573, pelo qual 

se concedia aos huguenotes das cidades de Nimes, La Rochelle e Montalban, 

liberdade de culto e de consciência, assediada por novos pedidos do 

governador do Midi, foi levada a exclamar, dirigindo-se não mais aos nobres 

reformistas presentes, mas ao povo: Estes miseráveis lêem o discurso sobre a 

servidão voluntáriaT (Ferrari 62, p. 72). 

Um provável acesso protestante ao Discurso, como vimos, pode ter sido Lambert 

Daneau, que se tornaria importante calvinista e foi o aluno favorito de Anne Du Bourg. 

Segundo Bonnefon, Daneau foi sem dúvida alguma o confidente dos primeiros ensaios de 

La Boétie (Bonnefon 32, p. XLVII-XLVIII). 

Edimburgo", aposta na edição, é, segundo ela, evidentemente falsa, sendo que a olira foi impressa em liâle ou em 

Genebra, principais feudos de editores protestantes. Cf. Gontarliert 77, p. 18. 
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De qualquer maneira, com relação à questão do acesso dos protestanles ao texto de 

La Boélie, existem duas hipóteses mais plausíveis. A primeira explicação residiria, como 

vimos, no contato do autor com importantes personalidades protestantes, quando de sua 

estadia em Orleans. Outra hipótese seria a da difusão do texto por Montaigne, quando de 

sua viagem a Paris, no final de 1570 e início de 1571. Portanto, das duas hipóteses - por 

Daneau e outros colegas do período provável de redação da obra, quando da estada de La 

Boétie em Orleans ; ou através de Montaigne, que leva o texto para Paris em 1571, com o 

intuito de publicá-lo: a segunda é mais razoável e a preferida dos intérpretes e 

historiadores, uma vez que o texto foi comprovadamente remanejado em época posterior à 

saída de La Boétie da Universidade de Orleans. 

A leitura e a compreensão que os protestantes têm da obra se explicitam, não em 

alguma análise ou comentário, mas na própria mutilação da obra (referimo-nos à edição de 

1574), bem como no próprio contexto de publicação: a instrumentalização do texto, 

utilizado como arma nos embates com a monarquia, aponta para sua interpretação como um 

libelo anti-tirania e anti-monarquia. Na verdade, os protestantes o utilizam, no contexto das 

guerras de religião, fundamentalmente como panfleto anti-tirania, uma vez que suas 

posições apontavam claramente para a defesa da monarquia e do "bom rei". 

Constatamos, portanto, que o nosso pêndulo inicia seu movimento. Em que pese a 

superficialidade e o imediatismo da apropriação protestante, ela gera uma reação 

conservadora, representada pelas leituras de Montaigne e Henri de Mesmes. 

h) A "reação leitura de Montaigne 
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Montaigne, segundo suas próprias palavras, conhece La Boétie em 1557, "por 

acaso, em uma grande festa pública" (Montaigne 110, p. 281). Ele era três anos mais novo 

que o amigo, sendo que La Boétie pertencia ao parlamento de Bordeaux desde 1554. Mas 

Montaigne já conhecia o Discurso: ele informa que o texto de La Boétie "serviu de 

intermediário para nosso primeiro contacto. Pois me foi mostrado muito antes de eu vir a 

conhecê-lo"."^'' 

Com a morte precoce de La Boétie, Montaigne herda sua biblioteca e seus 

manuscritos. Ao se afastar dos cargos públicos em 1570, ele se dedica, num primeiro 

momento, a publicar a obra de La Boétie, preservando assim a sua memória. Vêm à luz as 

poesias latinas e as traduções de La Boétie, publicadas entre 1570 e 1571. As obras 

publicadas excluem o Discurso e o Mémoire íoucbant Védit dc janvier 1562, considerados por 

Montaigne "muito graciosos e delicados para abandoná-los ao grosseiro e pesado ambiente 

de uma época tão desagradável"."^'' 

Este posicionamento de Montaigne inaugura, ainda no século XVI, o padrão de 

recepção do Discurso: após uma leitura de combate, a obra de La Boétie passa a ser, nas 

Cf. Montaigne 110, p. 275. Na célebre amizade entre os dois, La Boétie parece ter ocupado, até pela maior idade e 

experiência, certo papei de ascendência, como que um "irmão mais vellio". Prova dis.so é a carta com conselhos que 

enviou a Montaigne, na qual recomenda ao amigo a contenção da sensualidade e o trabalho, "o qual nem sequer os deuses 

desprezaram, e o esforço em todos os momentos, condição necessária de toda grandeza espiritual". Citado, entre outros, 

por llernández-Rubio 90, p. XXVIIl. 

Cf. La Boétie 2. p. 62; La Boétie 3. p. 148. A citação é da "advertência ao leitor" escrita por Montaigne ao editar as 

obras incompletas do amigo. No original: trop delicate & mignardc pour les abandonner au grossier & pcsant air 

d'une si mal plaisante saison". O outro texto político de La Boétie, citado por Montaigne e intitulado Mémoire loucliaiil 

I eclil de janvier 1562 ou Mémoire sur Ia pacification des troubles, será objeto de análise no apêndice da disserlagão. 
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palavras de Gontarbert, submetida a uma crítica que afirma, muitas vezes com acerto, a 

dimensão literária da obra, excluindo, entretanto, toda possibilidade de uma mensagem 

política do texto (Gontarbert 77, p. 34). As considerações de Montaigne, portanto, terão 

inúmeras ressonâncias. 

Entre os anos de 1571 e 1572 ele começa a redigir os Ensaios, cujo primeiro volume 

é dedicado a La Boétie. Mais do que isso, o primeiro volume é construído como uma 

pintura maneirista, na qual deveria constar, no centro, o próprio Discurso , rodeado, 

"emoldurado", precedido e procedido por igual número de capítulos, como que arabescos. 

Michel Butor (Butor 35) considera o livro primeiro dos Essais um "monumento a La 

Boétie, seu túmulo, e analisa a composição projetada por Montaigne como um 

"enquadramento maneirista" da obra de La Boétie, que seria ladeada pelos "grotescos" do 

ensaio sobre os canibais, de um lado, e do outro pelos "arabescos" do ensaio sobre a 

amizade" (Chauí 43, p. 210; Butor 35, 66-71). Mas Montaigne desiste do intento e substitui 

a obra por vinte e nove sonetos de La Boétie."^^ A última edição dos Ensaios organizada por 

Montaigne não apresenta sequer os sonetos incluídos no lugar do Discurso, talvez porque 

os mesmos tenham merecido publicação específica (Cardoso 37, p. 167). Assim, "a última 

edição dos Essais nos oferece estranhamente o primeiro livro como um túmulo vazio, ornado 

unicamente com o nome do amigo" (Garoux 73, p. 596). 

As publicações da obra efetuadas pelos protestantes certamente influenciaram na 

" Nas primeiras edições dos Ensaios, que contêm os sonetos de La Boétie, Montaigne informa que os mesmos lhes foram 

enviados por um certo seniior de Poiferré. "Fiomem de negócios e de discernimento, que o coniiccia |La Boctiel desde 

muito antes de mim". Poiferré teria encontrado os poemas casualmente cm sua casa. Cf. Montaigne 110. nota 41. p. 2') i. 
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decisão de Montaigne de desistir de incluir o Discurso nos Ensaios. Para Desgraves, 

partindo para Paris, em 1570, com o intuito de publicar as obras de La Boétie, Montaigne 

teria levado a obra do amigo; talvez, então, submetido as personalidades as quais ele 

desejaria dedicar as diversas obras de La Boétie, os Lansac, os L'Hospital, os P. de l oix. os 

Henri de Mesmes, lhe teriam aconselhado, levando em conta a atmoslera política, a 

suspender a publicação. Mas ele teria consentido em lhes fornecer cópias do livio 

(Desgraves 59, p. 26-27). 

O mesmo Desgraves, bem como Bonnefon, registra a existência de uma carta 

escrita pelo italiano Jacopo Corbinelli, preceptor do Duque de Alençon, datada de 4 de 

novembro de 1570, que é testemunho importante da circulação da obra: 

"Eu queria poder fazer cópia de um manuscrito que acabei de ver; ele está 

redigido em um francês dos mais elegantes, e trata da servidão voluntária, de 

tal maneira que o próprio Brutus não teria dito melhor. Eu li: é uma obra sábia 

e profunda, mas perigosa pelo conteúdo das idéias expressas". 

A coincidência de datas dessa carta e da viagem de Montaigne a Paris é 

sintomática. É possível, como sustenta Desgraves, que Corbinelli tenha lido o Discurso na 

biblioteca de Henri de Mesmes. O texto percorreria seu caminho daí em diante e Montaigne 

teria perdido o controle sobre o mesmo. Esta análise de Desgraves reforça a hipótese 

indicada algumas páginas atrás, de acesso dos huguenotes ao Discurso a partir da viagem 

Citado, enlrc outros, por Desgraves 59, p. 26-27. No originai; "Je voudrais pouvoir prendre copie d"un 

manuscnl que je viens de voir: 11 est redige en un français des plus elegants, el traile de ia servitude 

volontaire, de telle façon que Brutus lui-même n'aurait pas dit mieux. Je 1'ai lu: c'est une oeuvre savanle et 

profonde, mais dangereuse du fait des idées exprimées". 
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de Montaigne a Paris, entre 1570 e 1571."^'^ 

Mas o projeto de publicação do Discurso foi sendo adiado e Montaigne foi 

atropelado pelos protestantes, que publicam uma edição parcial em 1574 e completa em 

1578; eles, como já visto, possivelmente tomaram conhecimento de uma das cópias que 

circulavam em Paris. Henri de Mesmes, insatisfeito com esta divulgação e com a utilização 

feita pelos reformados, redigirá, em anexo a seu exemplar manuscrito do Discurso uma 

"resposta" ao texto, porque a obra de La IBoétie íaria parte, escreveria De Mesmes. dos 

discursos ligeiros e vãos daqueles que não entendem o Estado (De Mesmes 58, p. 203). A 

reação de De Mesmes será detalhada em seguida. 

Outros elementos reforçam a idéia de que a publicação do Discurso nos Ensaios não 

seria politicamente oportuna. Assim, como informa Marc Foglia e André Tournon, 

Montaigne desejaria obter a medalha da "Ordre des Chevaliers de Saint-Michel", distinção 

prestigiosa que ele recebe em 1571, ano de publicação das demais obras de La Boétie. Essa 

ordem especial de cavalaria teria o objetivo de aprofundar os laços entre os maiores servidores 

da monarquia e o rei. Os "frères et compagnons" deveriam prestar juramento de lldelidade ao 

rei e à fé cristã (Foglia 64; Tournon 140, p. 253). 

Além disso, na mesma época em que Montaigne obtinha o privilégio que o 

autorizava a fazer imprimir os Ensaios em Bordeaux (5 de maio de 1579), a obra de La 

Boétie ardia na place de VOmbrière de Bordeaux, como vimos. Montaigne, naturalmente, 

já não cogitava inserir o texto nos Ensaios. O conselheiro e futuro prefeito de Bordeaux - 

Entretanto, não podemos nos esquecer que o texto de La Boétie certamente já circulava antes dessa data, 

como o atesta o próprio lato de Montaigne ter tido contato com o mesmo antes até de conhecer La Boétie, cm 

1357. 
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1581/1585 - não poderia publicar um texto condenado pelo parlamento de sua cidade. A 

primeira publicação dos Ensaios ocorre um ano após a citada fogueira, em 1580. 

Entretanto, é conveniente dar a palavra ao próprio Montaigne. Mesmo com a supressão 

do Discurso, Montaigne explicita, no célebre capítulo XXVIII do primeiro livro dos Ensaios, 

sua compreensão da obra do falecido amigo. Ele informa que teve a idéia de tomar de 

empréstimo a La Boétie o Discurso (chamado por outros [os protestantes] de Contra Um - com 

razão, diz Montaigne) que, nas suas palavras, honrará o restante dos Ensaios. Segundo 

Montaigne, La Boétie o escreveu na adolescência, "em honra da liberdade contra os tiranos" 

(Montaigne 110, p. 274). Montaigne informa que o ensaio'^" há muito tempo circula "pelas 

mãos das pessoas inteligentes, não sem um prestígio muito grande e merecido; pois é nobre e 

tão sólido quanto possível" (idem, idem). 

Montaigne se justifica pela não publicação do Discurso: 

"porque descobri que posteriormente essa obra foi publicada, e com mau Um, 

pelos que procuram perturbar e mudar o estado de nosso governo, sem se 

preocuparem se irão melhorá-lo, obra que misturaram com outros escritos da 

mesma farinha deles, desisti de colocá-la aqui" (idem, p. 290). 

A insislcnte designação cio Discurso como ensaio não parece ser casual. Ela reforçaria a compreensão cio Icxlo 

como exercício retórico, que objetivaria comprovar as capacidades intelectuais do autor. Além disso, tal designação 

cria um vínculo entre o texto de La Boétie e a própria produção de Montaigne. Assim, Montaigne consitleraria o 

Discurso como o primeiro dos Ensaios. Cf. Foglia 64. Na mesma direção: Montaigne - e outros comentatlores, na 

seqüência - também utiliza o termo exercido ou exercilação ao se referir ao Discurso. Barrère associa estes termos 

a uma passagem de Tácito referente aos métodos de ensino da eloqüência aos jovens patrícios nas escolas romanas 

e afirma que sua utilização peor Montaigne já indica importante característica do texto de L;i Boétie. Cf. Barrère 28, 

p.l2. 
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Mas ele adverte que o "assunto foi tratado por ele [La Boetie] em sua infância, somente 

como forma de exercício, como assunto comum e repisado em mil trechos dos livros" (idem, 

idem). O esforço de diminuir a "periculosidade" do texto e de afastá-lo dos protestantes é claro: 

"Não tenho a menor dúvida de que ele acreditava no que escrevia, porque era 

bastante consciencioso para não mentir nem sequer por brincadeira. E sei ademais 

que, se tivesse de escolher, ele gostaria mais de ter nascido cm Veneza do que em 

Sarlac; e com razão. Mas tinha soberanamente gravada na alma uma outra 

máxima, a de obedecer e submeter-se muito escrupulosamente às leis sob as quais 

nascera. Nunca houve um cidadão melhor, nem mais afeiçoado à tranqüilidade de 

seu país, nem mais inimigo das agitações e novidades de seu tempo. De muito 

melhor grado ele empregaria seu talento em extingui-las do que em fornecer-lhes 

com que incitá-las ainda mais" (idem, idem). 

Montaigne, portanto, incomodado pela apropriação da obra pelos polemistas 

protestantes, se esforça, ressuscitando o homem, em opô-lo ao autor (Mesnard 108, p. 390). 

Assim, o livro seria uma produção juvenil. O prudente Montaigne, ainda que rendendo 

homenagem à sinceridade e aos sentimentos libertários de seu falecido amigo, não se atreve a 

dar à luz ao Discurso sem desculpá-lo pela ousadia de suas idéias, aduzindo sua extrema 

juventude, o caráter retórico do texto e, todavia, sua condição de mero lugar comum. Porém, 

perceberam vários intérpretes, se realmente o texto tivesse sido somente a exercitação dc imi 

adolescente desocupado ou uma colcha de retalhos de lugares comuns, dificilmente teria 

Montaigne adiado por tantos anos sua publicação ou julgado necessária suas justificações. E 

ainda: dificilmente teria causado uma impressão tão forte no próprio Montaigne e seus 

contemporâneos. 
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Isto pareceria demonstrar, portanto, que ainda sem estar dirigido contra um 

determinado soberano, contra um partido ou uma dinastia em particular, o livro podia 

incomodar mais de uma poderosa personagem da época. Constata-se assim a complexidade e a 

ambigüidade da posição de Montaigne a respeito do Discurso. Seu empenho é paradoxal, pois 

consiste em, simultaneamente, valorizar e desvalorizar o texto; o Discurso é caracterizado 

como exercício juvenil e vulgar, mas é, ao mesmo tempo, o centro a partir do qual se irradiam 

as rellexões do livro I dos Ensaios. E, de certa maneira, a tentativa de dissociação do texto das 

posições militantes dos huguenotes se mostrou acertada, na medida em que significou a recusa 

da simplificação e instrumentalização da obra. 

Outro aspecto que deteve a atenção dos comentadores diz respeito às motivações de 

Montaigne para "corrigir" a idade na qual La Boétie teria escrito a obra, de 18 para 16 anos. 

A interpretação mais recorrente diz respeito a um "afastamento" do texto da revolta da 

gabela. Para Bonnefon, entretanto, a mudança não foi motivada pelo temor ou pela 

prudência, já que a obra datava de cerca de 40 anos antes do momento da correção 

(Montaigne faz a correção autografa entre 1588 e setembro de 1592, data de sua morte). É 

mais o cuidado, a preocupação com o sentimento da posteridade de La Boétie que, na 

opinião de Bonnefon, inspirou Montaigne, rejuvenescendo assim o autor do Discurso. 

(Bonnefon 32, p. XXXVII). Intenção nobre, mas os fatos o contradizem, pois sabemos hoje 

que o texto, se foi composto na extrema juventude de La Boétie, foi revisto mais tarde por 

um espírito menos adolescente, como já assinalamos. 

Por fim existe o debate quanto à eventual interferência de Montaigne no texto. Esta 

discussão se avivou com a publicação, em 1910, de uma obra que chega a afirmar que 

Montaigne é o verdadeiro autor do Discurso, ou pelo menos de suas partes mais 

importantes. Trata-se do livro de Dr Armaingaud, intitulado Montaigne panfletário - o 
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enigma do Contra Í//;?."" Montaigne teria remanejado ou reescrito o Discurso, como 

pretende Arniaingaud? Segundo Armaingaud, além de reescrevê-lo, Montaigne se 

empenhou em divulgá-lo informalmente, sob o impacto da noite de São Bartolomeu. Esta 

reescritura não é hipótese impossível. A manipulação do texto por Montaigne (tese de Dr 

Armaingaud) deve, todavia, ser minimizada. Até porque Henri de Mesmes, amigo de 

Montaigne, teria provavelmente estado ao corrente desta manipulação. Teria intitulado 

Contrc La Boétie a sua resposta ao Discurso se tivesse a menor dúvida a respeito da 

paternidade da obra? Se ao menos suspeitasse que o texto tivesse a participação 

dissimulada de Montaigne, podemos supor que a finesse de De Mesmes o teria incitado a 

intitular sua resposta sem incluir o nome de La Boétie (Gontarbert 77, p. 27). 

De qualquer maneira, a exigüidade de informações sobre o texto (ou mesmo de um 

escrito original de La Boétie) induziu os comentadores a se debruçarem mais detidamente 

sobre as poucas linhas que Montaigne dedicou à obra. Seus comentários, portanto, 

exerceram grande influência na história da recepção do Discurso. 

c) A "reação leitura de Henri de Mesmes 

A única leitura crítica que se conhece do Discurso efetuada por seus contemporâneos - 

além, obviamente, das considerações de Montaigne - consiste nas anotações de Henri de 

Mesmes, aparentemente pessoais e escritas provavelmente após Montaigne ter levado o texto 

■" Armaingaud, l)r. Montaigne Pamphiélaire - L'Enigme du Conlr'un, Paris; HachcUe, 1910 Citado, cnlrc outros, por 

Oallct 72, p.l 1-31, cm especial. 
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para Paris, no início da década de 1570^". As anotações de De Mesníes comprovam que o texto 

de Lii Boétie exercia um papel mobilizador, sendo lido numa perspectiva de crítica ao rei e a 

monarquia, ou seja, causou um impacto sobre a realidade de seu tempo. Ao mesmo tempo, 

provocou uma reação conservadora, exemplificada pelo próprio texto de De Mesmes, 

caracterizado por um tom severo de rejeição do Discurso.'^^ Como nenhum manuscrito original 

do Discurso foi jamais encontrado, a cópia mais antiga é precisamente a eletuada por De 

Mesmes, que deve ter recebido o texto das mãos de Montaigne. É desta cópia que se 

originaram todas as outras conhecidas.^^ A participação direta de Henri de Mesmes nos 

eventos de seu tempo, seu envolvimento direto com as guerras religiosas, sua frequentaçao 

dos meios letrados e sua formação de jurista podem explicar o interesse que ele demonstra 

pelo Discurso - ao ponto de lhe consagrar a única refutação, como já dissemos, feita por 

cr. De Mesmes 58. Segundo informa Gontarbert, Henri de Mesmes, senhor de Roissy (1532-1596), 

originário de tradicional família, após estudar Direito, ocupa sucessivamente um cargo jurídico em Toulouse e 

um lugar de conselheiro no Grande Conselho, antes de ser enviado por Henrique 111, em missão a Sienne. 

Chanceler e depois embaixador. De Mesmes trataria, em agosto de 1570, com os chefes dos huguenotes, em 

especial com o Marechal de Biron. com quem assinaria a chamada "Paz de Saint-Germain". Montaigne, seu 

amigo, lhe dedica a tradução de La Boétie das Règks du mariage, de Plutarco. Cf. Gontarbert 78, p 47. 

A primeira publicação da cópia do Discurso intitulada mcmuscnto Dc Mesmes ocorreu em 1853, por iniciativa de 

J.-F. Payen. Até então, portanto, todas as edições se serviam do texto publicado nas edições protestantes. O 

comentário-refutação de De Mesmes, entretanto, só foi publicado pela primeira vez por François Moureau, no 

Bulletin dc ia Sociclú dcs Amis dc Montaigne, 6^ série, 15/16, 1983, p. 61-84. Cf. Gontarbert 81, p. 195. 

As outras cópias são: manuscrito Dupuy, manuscrito anônimo - BNF 20157, outro manuscrito anônimo, 

este do século XVll - BNF 17298, as versões publicadas em 1573 - parcial - e 1577. Cf. Gontarbert 78, p. 46 

e ss. 
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um conlemporânco."^^ Também é interessante ter em conta, anota Gontarbert, a personalidade 

do refiitador, que confere mais peso a seus argumentos; no meio dos conflitos que assolavam a 

França, De Mesmes se posicionava como moderado. Nem católico militante nem partidário da 

reforma, ele representa o ponto de vista de um "homem honesto" do século XVI sobre o 

Conlr'iim (Gontarbert 81, p. 194). 

A refutação se apresenta como uma alternância de reflexões pessoais e de citações. 

A edição que consultamos é a da editora Gallimard, organizada por Gontarbert. 

A idéia diretriz da refutação é a justificação quase biológica da monarquia, seguindo 

a argumentação, comum para a época, da sabedoria superior conferida pela natureza a 

alguns raros indivíduos, destinados a guiar os povos, falíveis e incultos. Após uma 

descrição da crítica laboeciana aos três tipos de tiranos De Mesmes anota: "se mostrará que 

o principado é conforme a natureza e a justiça de deus, preferencialmente"."''' Ele acrescenta a 

afirmação de que os filósofos propuseram a monarquia e, ademais este modelo de organização 

social é encontrado no céu e na terra, e mesmo entre os animais (De Mesmes 58, p. 202). De 

Mesmes cita Sêneca, para quem até as abelhas possuem um rei. É modelo, portanto, de deus e 

da natureza. Além disso, as monarquias são mais duráveis e numerosas do que as repúblicas. E 

Indiquemos, rclulantcmente, outra controvérsia em torno do livro de La 13oétie; IJayard recusa a 

autenticidade da refutação de Henri de Mesmes. Segundo esta autora, estaria comprovado que o papei com o 

qual foi confeccionada a cópia localizada por Payen seria do século XVII. Mas, olwiamente, o lato da cópia 

conhecida ser de data posterior não invalida automaticamente a autoria e a autenticidade do texto de De 

Mesmes. 

Cl'. De Mesmes 58, p.2()2. No original: "Se monstrera que ia principauté est de nature et de justice de dieu 

avee preference". 
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mais ainda, a própria natureza nos mostrou como toda sorte de animais sempre tiveram entre 

eles os mais fortes, mais eminentes e mais úteis. E os próprios homens sempre nomearam 

"reis" em suas espécies. Assim, diz ele, veriilca-se, desde os mais antigos livros, que o leão é 

tido como o rei dos animais de quatro patas, e o golfinho o rei dos peixes, e a águia a rainha dos 

pássaros (idem, p. 207). 

Por isso ele considera necessário distinguir os tiranos dos verdadeiros reis. Em suas 

notas, que pelo seu conteúdo foram preparadas para publicação. De Mesmes previa um 

destaque contra os perigos e as desilusões aos quais se expõem os teóricos irresponsáveis. E 

acrescenta seu julgamento (já citado): são "discursos vãos e ligeiros, próprios de sonhadores 

que não entendem o Estado [governo]", acrescentando uma anotação: "e os exemplos".^^ De 

Mesmes sabe que a retórica humanista usa os exemplos não como ornamentos livrescos, mas 

como argumentos de convencimento. Por isso, como La Boétie, ele inclui em sua refutação 

inúmeros exemplos extraídos dos clássicos, como por exemplo citações que denunciam as 

imperfeições da república romana (idem, p. 203-204), procurando mostrar que governantes 

maus são igualmente encontrados em repúblicas e monarquias. Ele compreende, portanto, o 

Discurso como um manifesto republicano. Por isso, ao anotar, por exemplo, que, para La 

Boétie, o grande apoio da tirania são os cúmplices e aderentes, ele acrescenta o comentário de 

que eles também são encontrados entre os republicanos (idem, p. 202). 

d) Outros indícios da repercussão do Discurso no século XVI 

De Mesmes 58, p. 203. No original: "Ce sent discours lesgers et vains de resveurs songereus qui n'entendent 

lestat. /.../ Et les exemples". 
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Montaigne e Do Mesmes não são os únicos autores contemporâneos cie Líi Boétie a se 

debruçarem sobre o texto e "reagirem"' a apropriação protestante, iambém De 'I1iou, Já citado, 

na sua Ilisloire Ihiiverselle (também já citada), acusa igualmente os liuguenotes de deturparem 

a significação verdadeira do Discurso, contrariando a intenção que seu sábio autor teria tido na 

sua composição (citado por Hernández-Rubio 90, p. XLIl). 

De uma maneira mais geral, Barrère identifica uma presença do Discurso nos vários 

tratados políticos do fim do século XVI. Esta influência, segundo ele, é mais nítida 

especialmente nas obras FraucogaUia, de Hotman (1573)''^e Vindicicc contra tyrannos, de 

Languet (1579). Para este autor, os escritores designados como monarcômacos conheceram 

e se utilizaram do texto de La Boétie para a redação de seus paníletos, apesar de não 

citarem o Discurso expressamente (Barrère 28). Além disso, existem muitos indícios da 

presença ativa de La Boétie nos círculos literários, intelectuais e políticos de sua época."^ ' 

A acolhida no século XVII 

Barrère chega a afirmar que Hotman foi o tradutor para o latim do Discurso, na edição do Révcilie-Maiin, 

além de também ser o responsável pela tradução francesa publicada cm seguida - primeira publicação parcial 

- da obra de La líoctie. Cf. Barrère 28, p. 156-157. É bom lembrar ainda que no volume no qual foi inserida a 

primeira versão integral do Discurso também foi incluído o FrancogaHia de Hotman. 

Clerici-Balmas menciona vários destes indícios. J.-A. de Baif dedica a La Boétie, seu amigo, em 1555, um soneto 

no segundo livro dos Amours de Francine. Outro poeta, Pierre de Brach, celebra os méritos poéticos do La Boétie 

em um hino dedicado a Ronsard e publicado em 1576. Arnaud de Ferron, jurista e também parlamentar em 

Bordeaux, cm uma tradução latina de Plutarco faz um elogio a La Boétie, chamando-o de "segundo Bude do 

século". Maurice de Marcis, também parlamentar bordelês, inclui o nome de La Boétie "entre as belas almas que 
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No século XVll, a acolhida do Discurso será exígua; faremos, porlanto, uma pausa 

no nosso esquema de compreensão da acolhida da obra, até mesmo portjue na I-Yan(,'a 

seiscenlista "o reino do absolutismo reduz ao silC'iicio toda contestação" (Lcfort 99. p. I')7). 

A partir do final do século XVI o texto cai num relativo estiuecimento, voltaiulo a ter 

circulação subterrânea (Abensour e Gauchet 17, p. XI). Segundo (íoyard-1'abre, "o século 

XVll parece não ter acordado para a importância [do /)/sc//rsol Portanto a obra não 

conhece nenhuma edição neste século. O absolutismo de Richelieu e de l.uís XIV triunfa; a 

doutrina, de Bossuet a Grócio, defende, não obstante as nuances, a tese tia onipotência real. 

Nestas circunstâncias, a obra de La Boétie é texto raro, procuratio somente por 

bibliófilos ou espíritos curiosos. A este respeito, é bem conhecida a anedota envolveiulo 

Richelieu. O cardeal-ministro teria enviado, em pessoa, um de seus emiss;irios à jirocura do 

Discurso, nas livrarias parisienses. Após uma longa pesquisa, a obra foi localizada, mas o 

livreiro cobrou o alto preço de cinco pistolas pelo livro. 

após sua morte encontraram um lugar no céu, em meio às constelações", (laliiiel de l.iirhe, outro pailamciilar. 

consagra, na obra l>c iUustribus Aquitaniac viris, uma página a Ixi Hoclie, na i|ual exalla seu amor pela lileralura, 

mencionando também o Discurso. É de se destacar, aliás, segundo ("lerici-Malmas, ijue toilos esses aulores (e 

outros, não citados aqui) falam do Discurso, considerado realmente o "cartilo de visitas" de l,a Hoétie. Cf ("lerici- 

Halmas 48, especialmente p. 385-388. 

Goyard-Fabre S.S. p. 44. No original: "Le XVll'' siècle ne parait pas lui avoir acconlé heaucoup 

d'importance". F.la repete Vermorel, para quem "o século XVII estaria pouco apto a compreender l,a Boétie". 

Cf. Vermorel 143. p. 58. No original: "l.e XVIT siècle était peu apte à comprendre La lioétie". 

Relatada por Tallemanl des Réaux . Ilisloriellcs, Paris, Hibliothéque de La PIciaile, I. I, |). 270-271. 

Citado por Cocula 49, p. 159-160. 
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As referências à La Boétie são esparsas, mas denotam sempre a aclmiraí^ão t|iie sua 

obra provocava. O cronista protestante 'i'iieoclore Agrippa d'Aiibigne (1552-H)3()), o 

mesmo da explicação anedótica a respeito da origem da obra, por exemplo, anotava em sua 

Histoire llniverselle (1616-1618): La Boétie pertenceria aos espíritos fecundos t|ue 

escrevem livros com admirável audácia, "cujo conteúdo, cm outros tempos, não sc quereria 

nem mesmo sussurrar ao ouvido" ( citado por I Icydorn 89. p. 21). 

Heydorn, sem explicitar suas fontes, informa que, ainda no século XVII, o Di.scinwo 

foi lido por Pascal, Fénelon e Colletet (idem, p. 22). Abensour e Cíauchet encontram traídos 

laboccianos "que ressoam Já nas primeiras páginas" no Ircicliilits Tlicolo^ico-Polilici/s de 

Espinosa, publicado em 1670."^" 

Desgravcs informa que na obra "La Conjuration du comtc dc I-iesque". escrita cm 

1633 por Jean-François-Paul de Gondi, cardeal de Ret/, pode-se identificar extratos do 

,,. 53 
Discurso. 

A acolhida no século XVlll 

A partir da 1727, o Discurso é incluído, por iniciativa dc Pierre Coste, como 

apêndice nas edições dos Ensaios de Montaigne/"' ganhando assim maior visibilidade e 

Cl'. Alicnsourc Gauchel 17, p. XI. No originai: "qui résonnent dês Ics premieres pages". 

Cl. Dcsgraves 59, p. 28. Também mencionado por Abcnsour e (iauchel, que talam, entretanto, em 

iinpressão da ohra em 1665. Cl'. Abcnsour e (iauchel 17, p. XI. 

A inl'ornia(,'ão é de Abensour e Gauchel. Cf. Abensour e Gauchel 17, p. XI. Günthei inibrma ainda i|ue esla 

edição dos ijtsaios foi interditada exatamente por causa da preseni,'a do Discurso. (T. (ii'inlher iS6, p. b'-). 
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rcloniando à cena intelectual e política. Mas por algum tempo, permanece aiiula 

subordinado à obra de Montaigne, pertencendo, dessa lorma, à história lilcrária (Abensour 

e Gauchet 17, p. XI). La Boétie é somente "o amigo de Montaigne". Nas palavras de 

Goyard-Fabre, a obra de La Boétie se configuraria, nesta época, como c|ue um cpijciiòiiwiio 

da obra de Montaigne, não tendo nenhuma independência literária e a fortiori política 

(Goyard-Fabre 85, p. 45). 

A "ação O Discurso nas lutas revolucionárias 

Esta situação começa a se alterar com a crescente utilização da obra de I.a Boétie 

como arma teórica nas cada vez mais freqüentes turbulC-ncias sociais da l'"rança ilo século 

XVIll, processo que culmina com a Revolução Francesa. Assim, em 17cS^) vem à lu/, 

Discours siir Ia Servitude Volontaire. traduit ent françois d'aujourd'hui, em uma obra 

intitulada: Discours de Marins, pléhéien et cônsul, traduit em prose et em vers français du 

latin de Salluste..., par I'ln^enu, Soldat dans le regiment de Navarre. lista edição, na 

verdade, pode ser designada mais como uma interpretação do que como uma tradução do 

livro de La Boétie (Gontarbert 77, p. 20). 

Entre 1790-1791 é publicada a obra L'Anti de Ia Revolution ou Pliilippiipies 

dédiées aux représentants de Ia nation, aux gardes nationales, et à toiis les Franjais. A 

Dcsgravcs menciona o ano de puiilicação como 1723, mas de uma edi(,-ão puiilicada em I.a Ilaye. A edi^'ào de 

1727 seria a pulilicada eni Genehra, anlerior, por sua vez a puhlicada em Paris, de I7.^'J-Í745. (T. Desgiaves 

54, p. 28. Ilernández-Ruliio, por fim, corrotxira a informaijão ile |nililicai;ão em 1727, em Cienelua. ("I. 

Ilernández-lUihio 90, p. XI. 
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oitava philippique contém, em suplemento, um Discours siir Ia scrviliidc d Ia lihcric. 

c.xirail d'Eslieiine de La Boélie, fragmento do texto que é objeto cie nosso estudo ((ioyard- 

Fabre 85, p. 46-47). 

Mas a utilização mais interessante nesta época é aíjuela que faz Marat, sem citar 

suas fontes, nas Cadeias da escravidão (Cluiines de I'esclavai^e). Hsta obra havia siiio 

impressa primeiramente em Londres, em 1774 e é publicada em francês cm Paris, em 17')2. 

Em uma seqüência de explicações visando colocar em foco os mecanismos da tirania, 

Marat plagia seguidamente La Boétie. Provavelmente impressionado por alguns 

argumentos desenvolvidos por La Boétie a respeito da função dos "divertimentos", a 

passividade e a responsabilidade dos povos, Marat se apropria deles palavra por jialavra, 

bem como os exemplos antigos analisados no Discurso. Mas Marat, diferentemenie de l.a 

Boétie, não propõe uma interrogação; pelo contrário, já na primeira página de sua i)bra, 

cheio de certezas, ele dá a resposta: 

"o amor pelo domínio é natural no coração humano e. qualquer que seja o 

estado em que o tomemos, sempre aspira a impor-se: tal é o princíjiio ilos 

abusos que os depositários da autoridade fazem de seu poder; tal é a fonte da 

escravidão entre os homens" ''''' 

Para Marat, portanto, se trata de dar a felicidade ao povo apesar de sua estupidez 

" CM. Marat, l.cs cluiincs de rescUivii^e, Paris, 10/18, 1972, p. 40. Citaiio por Alicnsoiir c Ciaiiclicl 17, p. ,\ll. 

No original: "I,'amour de Ia domination est naiurel an coeur humain, ct dans tiiielqiic ctat ijn'on Ic prcnne, 

toujoiirs il aspire à primer: tel est le príncipe des abus que les depositaires dc I'aiitorite font ile Icur puissance; 

telle est la source de I'esclavage parmi les liomnies". 
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natural. Desse modo. a ditadura revolucionária e as revoluções "por cima" assomam com 

ele 110 horizonte.'''' 

Após a Revolução Francesa, a obra ocuparia um lugar de honra para os 

revolucionários italianos. Uma tradução italiana apareceria nos primeiros anos do século 

XIX, precedida de um prefácio do tradutor, um certo Cesare Paribelli (La lioétie !(>; 

Gontarbert 77, p. 22). 

A acolhida no século XIX 

a) A "ação " persiste 

Ainda sob o golpe da revolução de 1830 - a onda de insurreições contrárias ao 

absolutismo de Carlos X que, em 1'aris e Lion, "marcam a entrada em cena dt) mundo dos 

proletários, a irrupção de uma nova figura do incivilizado, do selvagem",'"^ l'"erilinand de 

Lamennais prefacia uma edição do Discurso publicada em IS35. Ainda seguindo os jiassos 

da análise de Abensour e Gauchet: para estes interpretes, esta edição de IS35 teria 

Cl. Abensour c Gaiichct 17, p. Xil. lím proniinciimicnto mais rcccnlc, Alicnsour iilcniilicoii, associado ao 

Discurso, vários discursos, cnirc eles aquele que ele cliaina de Irihiinicii). Seria o discurso ilo caiulidalo ao 

poder e o exemplo cilado é exalamenle o de Marat, que plagiou l,a Uoelie, di/. Alicnsour, mas apagou a 

venlade laboeciaiia, retomando as teorias que preconizam que a domina(,'ão se exjilica pela mera cnuanai,ao 

do povo. Cl. Alicnsour 20. A respeito da iiitluência do Discurso na RcvoUn,'ão I'Yancesa. ver Moureau 1 12. 

cr. Abensour e Gauchet 17, p. Xill. No original: "/.../ marquent Tentrée sur Ia .scene ilii monde des 

prolélaires, I'irruption d'line nouvelle llgure du non-civilisé. du sauvage". 
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promovido a união do Discurso com o movimento social moderno'"''^. Inicia-sc, dessa forma, 

a confrontação inaudita da questão de La Boétie com um novo ódio ao listado (Abensour e 

C.auchet 17, p. XIII). 

Chauí, por seu lado, considera que Lamciinais "transformou o Discurso em obra 

jurídica", mas, como Abensour e Gauchet, considera que a edição do Lamennais reinckiiu a 

obra na "tradição democratizante" (Chauí 43. p. 1 79 e 214), defensora do hoin poder. 

Em 1836 aparece La Serviíiule volonlairc ou Ic C 'ontr 'um par Esticnnv de l.aliociic. 

oiivrci^^e public cm 1549 d Iranscril cm hiny,ua}ic modcnic pour csirc plus à Io poi-lcc d iiii 

chcicun, voire dcs aiscs. par Adolphc Rccliaslclcl. Se trata do anagrama de Charles 'leste, 

que se preocupou cm "rejuvenescer" o texto de La Boélie, adaptando-o, como o |iróprio 

título indica, ao francês moderno e incluindo inúmeras notas críticas. 

Em 1847, Pierre Leroux publica um atípico artigo sobre La Boétie (Leroiix 104), 

que temos dificuldade em enquadrar em nosso esquema de recepção ilo Disciuso. !• uma 

crítica dc esquerda, poderíamos anacronicamente dizer. Leitura de combate cjue, entretanto, 

ao invés de utilizar o texto como arma política, aponta seus presumíveis limites en(|uanlo 

arma política. Ele afirma, logo no início do texto, que a obra laboeciana é tuna bela 

Como saticmos, a partir, cm especial, do século XIX, surge na iíuropa esle novo ator polílico: o 

proletariado, oriundo do estalicleciniento da fábrica industrial capitalista (ilimensão econôiiilca) e tia 

emanciparão burguesa consumada pela Revolução I-rancesa (dimensão política), li o novo movimento 

operário do século XIX adiciona um ingrediente à dinâmica revolucionária do século anterior; ao lado ilos 

direitos políticos, surge o pleito dos direitos sociais (salário, protei,'ão do trabalho, seguro social). No caso da 

frança, após a revolução de julho de 1831) ocorreu grande desenvolvimento do movimento ojierario; tal 

processo culminou com a Comuna de Paris, em 1871. 
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dcclamação filosófica c republicana, mas tão-somente uma declamarão contra a monarc|iiia 

(como tantas outras, diz ele), pois não traz uma verdadeira solução ao problema (|uc suscita. 

Assim, para Leroux, Lii Boétie não esclarece a maneira de levar a cabo o desígnio da 

natureza humana, qual seja, nos tornarmos todos "companheiros e irmãos". Mas a crítica 

não se refere somente à ausência de propostas objetivas para derrubar o tirano-monarca ou 

de nova estrutura social. Para Leroux, o problema está, no lexto de La lioétie, cm se atacar 

somente o tirano-monarca, sem perceber que que a dominação monárquica, ou a dominação 

exercida por um, é o sistema hierárquico conhecido por todos e universalmente aplicado. O 

problema, portanto, seria a hierarquia social em si, fato - segundo Ixroux - não 

identificado por La Boétie e que abrange monarquias e repúblicas. 

O homem não deveria ter um senhor, é a crítica de La Boétie a Ulisses. Mas, 

pergunta Leroux, como não te-Io? Ulisses sempre poderá responder cjue prefere a 

monarquia à anarquia, l^ira Leroux, os homens preferem a unidade à divisão; na falta de 

uma unidade verdadeira, orgânica, diríamos, eles preferem a imperfeila unidade da 

monarquia; é ao menos uma ordem. La Boétie critica esta ordem mas não oferece outra, eis 

o seu equívoco. Por isso, o Contra Um de La Boétie não é o verdadeiro Contra Uni, conclui 

Leroux. 

A outra edição política da obra, publicada no século XIX e digna de interesse, é 

aquela de 1863, precedida de um prefácio de Auguste Vermorcl (Vermorcl 143). Para ele, 

La Boétie se coloca como um precursor das idéias de independência, de liberdade e de 

progresso social que eclodem em 1789, um ancestral heróico da revolução. Sua obra, 

portanto, não se resume a uma mera amplificação de retórica. Vermorcl identifica no 

Discurso todas as características radicais presentes nas obras de Languet e llotman, mas 
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algo mais: "um amor calmo e sereno da liberdade, uma previsão da fralernidade social I..J 

um verdadeiro clássico da tradição liberal e democrática".^ ' 

Jules Claretie, alguns anos depois, vai na mesma direção e afirma cjuc seria preciso 

percorrer as páginas ardentes do Discurso para compreender que litieniie de La lioétie pode 

ser considerado entre os antepassados da Revolução Francesa ((íonlarbert 77, j). 2^^-3(1). Já 

Nicolas Forgeaud-Lagrèze é da opinião que o Discurso é uma obra republicana, dirigida 

contra o poder absoluto de um só, qualquer seja a forma que ele assuma (idem, p. 3(1). 

I'ara Gontarbert, o deslocamento de tais análises, formuladas em uma é|ioca dc 

revoltas sociais - o final do século XIX -, resulta de uma monopolização e 

instrumentalização do Discurso. Estas análises parecem, diz ela, tão desonestas c|uanto as 

utilizações do texto pelos huguenotes (idem, idem). 

h) A "reação " no século XIX 

Em contraponto a estas leituras pcirtisans, a reação não tarda. Como são muito 

numerosas, descreveremos esta reação apenas de alguns comentadores. 

Sainte-Beuve, já em 1853, tenta restaurar o enfoque da obra como mero exercício 

literário, retórico e declamatório, buscando opor-se (inutilmente, diga-se de passagem) à 

apropriação militante do Discurso (Sainte-Beuve 132). Para "o desdenhoso e apressado 

Sainte-Bcuve" (Ferrari 62, p. 10), "O Discurso sobre a Servidão 1'ohmlária é um dos 

'''' Cf. Vcrmorel 143, p. 67. No original: "um amour calme ct sercin dc Ia liticrté, une prevision dc Ia fraleriiile 

sociale /.../ um veritable classique dc Ia tradition libérale c dcmocratiquc". 
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lautos pecados que se cometem quando jovem, com a cabeça ainda cheia de '1'ito l.ívio e de 

Plutarco, antes de se ter conhecido o mundo moderno ou compreendido a sociedatie 

antiga"/'" Ele também afirma que o livro é "Uma obra-prima de segundo ano de retórica. 

/.../ Como quero tratar aqui do verdadeiro La Boétie, tenho pressa em me desembaraçar 

desse primeiro tratado supostamente político que é como uma tragédia de colégio li. 

de Monzie, em texto de 1871, também tem opinião severa sobre o te.xto. Para ele, o 

Discours é "uma obra /.../ incoerente e carente de racionalidade, onde se encontram mcsnu) 

verdadeiras puerilidades de argumentação". 

Mais alguns da reação: Guillaume Colletet, em texto publicado em l<S73, se alinha à 

posição de que o texto é meramente "literário". Para ele, é falsa a crença dos que di/.eni que 

La Boétie teria composto o Discurso por ódio de Carlos IX (tese defendida por d'Aubignc, 

como já visto, e, com um outro sentido, por Demerson), na qualidade de deputado do 

parlamento de Bordeaux, uma vez que ele o compôs na idade de 18 anos. Na ocasião de 

redação da obra, portanto, La Boétie não ocuparia nenhum cargo público, tendo escrito, 

como afirmou Montaigne, cm forma de exortação e abordando um lema vulgar, inúmeras 

vezes tratado por autores antigos e modernos.^''^ Antes dele, Abel-François Villemain já 

havia afirmado, a respeito do Discurso, que ele poderia ser um "manuscrito antigo 

encontrado nas ruínas de Roma, sob a estátua quebrada do mais jovem dos 

''"cr. Saintc-lk'uve, Catisurics du i.iinJi, v. 4, Paris: üarhicr, 1857. CiUulo por I'crrari (>2, p. 10. 

cr. Saintc-lícuvc, idem, citado por Chauí 43, p.lSO. 

cr. De Monzie, H. lísticwic lIc I.ci iiociic liuprès Jc nouveaux íiacuwcnts. lii: iicvuc dc Itiiiicc. I. XXIV, 

01/08/1871, p. 503-528. Citado por Gontarbert 77, p.29. 

cr. COLLliTIÍT, G.IVf.v des poèles hordehiis el perii^owdins. Paris, A. Clauilin, 1873. Cilaiio por 

Cionlarberl 77, p. 31. 
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Ciracos""/'^ Charles Nodier segue na mesma direção, avaliando cjue a obra é elaborada e 

í)5 arcaica. 

Jean-François Payen também só vê no Discurso uma inspiração antiga, recusando 

qualquer outra. Para este intérprete o ódio de La Boétie se dirigiria muito mais contra Denis 

e Sylla do que contra Guise e Conde. O Discurso somente colheria seus exemplos entre os 

antigos, os venezianos e os maometanos, mas nunca entre seus compatriotas.'''' Para este 

comentador, a linica marca do século XVI seria o sentimento cristão que temperaria o 

ímpeto e o ardor do texto. François Combes, cm obra de 1882, considerava que La lioétie 

era por demais rígido ao tomar todo rei por tirano (Combes 53). I'ara este autor, o Discurso 

faz a defesa de uma república aristocrática, ao estilo veneziano. Ainda Combes; referiiulo- 

se à proposta laboeciana de lula (resistcMicia) passiva contra o tirano (a célebre formulação 

do Discurso que preconiza: "Decidi não mais servir e sereis livres"), ele afirma; "Bom 

meio, mas difícil, há de se convir. /.../ Como estabelecer, /.../ em grande escala, este acordo 

unânime de não servir o poder?" 

A lista dos autores que intentam despolitizar o Discurso, no período que vai da 

Cl'. VILLIÍMAIN, Alicl-Fraiiçois.fV;z//-.v de iiltcnUure Jrmçaisc, I'aris, 1'iclion cl Ditiicr, 1>S2<S-I(S2'J. 

Tambcni citado por Gontarbert 77, p. 31. No originai: "manuscrit antique trouvé daiis Ics ruincs dc Rome, 

sous la statue briséc de la plus jeune des Gracques". 

Cl'. NODItiR, Charles. Dcs auteurs tin W T sièdc qu' 11 convicnl Jc rcimprimcr. Paris, Tcchcner, KScS.S. 

'l anihcni cilado por Gontarbert 77, p. 31. 

CÍ. PAYIÍN, Jean-François. Xolicc hio-bihUoiiraphiquc sur l.a Boctic, Paris, Ditlot, 1K.S3, p. 47-4S e .^0-.^ I. 

Cilado por Gontarherl 77, p. 31-33. 

Cf. Combes 53, p. 34. No original; "Bon moyen, mais difllcile, on en conviendra. Conimenl /.../ élablir, /.../ 

sur une grande écbelle, eet accord unanime de ne pas servir le pouvoir?" 
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Revolução Francesa até o início do século XX é impressionantemente extensa. Vamos 

destacar os comentários de um último, por causa do aprofundamento da análise. 

Prévost-Paradol, em 1885, afirmava: a obra é somente "um grito eloqüente eontra a 

servidão, mas que /.../ está bem longe de nos dar a verdadeira razão de sua existc-ncia" 

(Prévost-Paradol 118, p. 89). Para eie, o flagelo lia servidão reveste-se de diversas formas c 

La Boétie, apesar de identificar algumas de suas características, deixou na sombra muitos 

outros traços importantes da servidão. E a principal deficiência do Discurso, segundo 

Prévost-Paradol, é que La Boétie "não procurou onde começa a tirania, onde termina o 

poder legítimo", (idem, idem). 

Ademais, este intérprete, numa leitura pouco alenta da obra, sustenta que l,a lioétie 

se equivoca ao acreditar que a servidão seria "baseada no embruleeimento do grande 

número e no interesse pessoal de pessoas (sic) desonestas, agrupadas em torno de um poder 

despótico", (idem, p. 89-90) pois se assim fosse, diz ele, a servidão não poderia durar, além 

de não poder jamais submeter e destruir um povo. A servidão, portanto, possuiria 

fundamentos mais sólidos. Na verdade, para ele, "a obediência é a condição inevitável e o 

liame indispensável de todas as sociedades humanas; é esta obediência justa c necessária 

que, alterada em seus traços essenciais e desviada de seu legítimo objetivo, lorna-se 

servidão. /.../ Não se pode imaginar passar-se sem ela [a obediência] /.../. A arte da tirania 

cm consiste em confundir esta obediência com a servidão, a ponto em ([ue as duas coisas 

pareçam não ser mais que uma coisa só e o vulgo se torne incapaz de distingui-las", (idem, 

p. 90). Este autor se esforça então em distinguir os limites entre a obediência racional e a 

escravidão. 

77 



A acolhida no século XX 

a) A acolhida até 1976 

Continuidade da "reação " às leituras militantes do século anterior 

No século XX, o texto laboeciano continuará a serviço de ideais os mais variados, 

sendo utilizadas diferentes fontes do texto. Permanece a lógica da ação e reação. Na 

verdade, leituras e comentários que poderíamos chamar de "conservadoras", 

essencialmente francesas, como as de Bonnefon, Barrère, Rat, Lanson, entre outros, ilão 

scguimento à "reação" iniciada no século XIX. às utilizações do Discurso na efervescc-ncia 

revolucionária do final do século XVIII e que permaneceu durante todo o século XIX. 

Paid Bonnefon 

Bonnefon escreveu na virada dos séculos XIX c XX. Foi importante pesquisador e 

historiador, a quem devemos muito na recuperação e divulgação da ohra e da vida de La 

Boétie.'"'^Para ele, todavia, La Boétie 

"atirou-se a unia atividade febril e a uma irrellexão imprudente, como se não 

Lembramos, inclusive, que foi üonncfon quem descoliriu o manuscrito perciitio ilo Mcwoirc de !562. cm 

1917, na liihliolhèqtie Méjanes d'Aix-en-Provcnce. Pode-se dizer, com segurança, ciue todos os estuiliosos c 

comentadorcs de La Boétie, do século XX em diante, se servem olirigatoriamenle da posquisa e das 

informações de Bonnelon. 
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imaginasse sequer que agitando as cinzas do passado essa evoca(,'ão 

perturbaria o presente. Os acontecimentos puderam mais que as suas 

intenções; sucedeu aquilo que ocorreu com o próprio Renascimcnlo. O 

Discurso não foi considerado uma dissertação especulativa, mas dele logo se 

fez aplicação prática. Etienne de La Boétie tornou-se o centro das discussões e 

das paixões políticas".^''' 

Para Bonnefon, a argumentação de La Boétie é sempre apressada c às vezes 

incompleta: 

"descreve de preferência os efeitos da servidão e não suas causas, e não indica 

remédios; é um grito contra a tirania e nele não devemos enxergar uma razãi> 

política e uma maturidade de vistas que o autor não possuía e portanto ali não 

podia pôr" (Bonnefon 32, p. XLIl, citado por I'errari 62, p. 15). 

Pois para ele, La Boétie 

"viveu como cidadão e.xcmplar e não poderia ter escrito o Discurso com 

intuito anti-monárquico: não se tratava de uma diatribe revolucionária, de um 

protesto, pois do contrário seria necessário reconhecer-se uma grande 

diferença entre os seus atos e as suas palavras" (Bonnefon 32, p. XXXIX, 

citado por Ferrari 62, p. 41, redação adaptada por Ferrari). 

'''' Cl. Bonncíon 32, p. XL-XLl. Ferrari e Chauí iranscrevcm o mesmo trecho, exlraíclo ciiUelanlo tic oiiUa 

obra de Bonnefon: Monta^nc eí scs amis. Paris: Colin, 1898 (l errari 62, p. 14; Chauí 43, p. 180-181). lísle 

lexlo de 1898 repele praticamente a redação do anterior - lístiennc c/c l.ci lioclic, xa vic, xc.s oiivnii^cx ct scs 

rclalions civcc Monlai^ne - que serviu inicialmente de introdução às obras de 1-a Boétie publicadas em 1892. A 

citação transcrita se serve da tradução de Ferrari (Ferrari 62, p. 14). 
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Suas intenções reativas são claríssimas: 

"aqueles que /.../ querem fazer de I>a Boétie um dos precursores das 

revoluções modernas, um fomentador de discórdias e vêem no seu cloqucnlc 

libelo o símbolo de reivindicações sociais, desconhecem por sua vc/. sua vitla 

e seu pensamento". ™ 

Ferrari procurou desculpar as posições de Bonnefon, lembrando que ele viveu cm 

uma conjuntura política pós-Comuna de Paris, e que tal circunstância teria induzido 

importantes intelectuais a assumirem postura ciaramenlc reacionária, temerosos de uma 

hegemonia das "multidões bárbaras" (Ferrari 62, p.70). 

Ainda sobre Bonnefon, é curioso constatar como ele (bem como ouíros autores dos 

séculos XIX e XX, como vimos em Combes, por exemplo) efetua uma crítica a l.a lioélie 

que foi desmentida cabalmente pela história. Referimo-nos às considerações, presentes no 

Discurso, a respeito da resistência passiva e da desobediência, tão precoce e genialnienie 

sustentadas por La Boétie. Bonnefon afirma que esse método, sem dúvida alguma, não seria 

ellciente e não faria honra à experiência política de La Boétie. "Não .se passarão .'iO anos", 

sublinha Ferrari, 

"desde esta afirmação de Bonnefon, antes que um povo composto de 300 

milhões de homens, dentro de um prazo relativamente curto, e principalmenlc 

sem violências, aplique rigorosamente e com sucesso a tese do Discurso, 

Cf. Bonnefon 32, p. t.lll. No original: "Ceux qui /.../ veiilcnt taire dc La lioétie un des prócurscurs ilcs 

rcvolulions modcrncs, um íautcur de discordes, et voicnt dans son éloc|iient liliclle le syniliole des 

rcvcndications sociales, méconnaissent à Ia fois sa vie et .sa pensée". 
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libertando o país de um domínio de três séciilos"7' 

ütislüve Lanson 

Para Lanson, 

"nada mais inocente do que este 'pasticiie" onde se relletem todas as leituras 

de um jovem entusiasta, onde a paixão antiga da liberdade, o espírito tias 

democracias gregas, da república romana, dos tiranicidas e dos retóricos, ludo 

se mistura confusamente e a alma do autor se enche e transborda numa áspera 

declamação" (Lanson 95, p. 271, citado por Chauí 43, p. 181). 

Lanson chega ao ponto, nesta obra, cuja primeira edição remonta a 1894, de afirmar 

que, se o livro de La Boétie não é exatamente uma tradução, deve ser entendida e 

classificada como tal, ou mais precisamente como um "eco", por causa exatamente da 

profusão de citações e referências clássicas. E assim Lanson procede, incluiiulo no seu livro 

o Discurso no capítulo dedicado aos tradutores do século XVI. Pile recusa, porlanlo, 

qualquer originalidade ao texto (Lanson 95, p. 269-271). 

Joseph Barrère 

cr. Ferrari 62, p. 75. Ferrari se refere oliviamente à litiertação da índia. Não resisliiiKis à lenlai,';ui do 

estalielcccr um rápido paralelo: da mesma maneira que na revolta dos camponeses franceses em 15-IS, 

lambem na luta de libertação do povo indiano - ironias da história - cumpriu importante |)apel uma intensa 

mobilização popular, em 1930, para protestar contra os impostos sobre o sai. 
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Barrère, em obra de 1908, apresenta o pensamento cie l.a Boétie em oposic^fio a 

Maquiavel, situando-o como representante do idealismo jurídico do século XVI e 

procedendo a um minucioso trabalho comparativo entre o Discurso e o Príncipe^' lím obra 

posterior, este mesmo autor se debruça exclusivamente sobre o Discurso (liarrère 2S). liste 

livro de Barrère é composto de duas partes. A primeira 

"conilrma à Servidão Voluntária sua característica de exercício cie retórica e 

acrescenta algumas precisões na direção da opinião comum. Bla mostra La 

Boétie utilizando /.../ os clássicos gregos e latinos e um bom número tie 

escritores do seu tempo"." 

Ele conclui, nesta parte, que o Discurso ó "dissertação literária e Hiosóllca".^' 

Na segunda parte do seu estudo, Barrère se propõe a mostrar a inconsistc-ncia 

"do papel de precursor político que se quer lazer deseinpcnluir o autor da 

Sen'.vol. O estudo atento dos escritos políticos dos teóricos, dos panfletários e 

dos letrados do século XVI permite afirmar que a Serv.vol. não é nem um 

cr. liARRÈRE, Joseph. Esticnne dc Im lioéliu contrc Mcolas Míichiavcl. liiiu/c ilcs niòhilcs (/iii oiil 

determine Eslienne dc La Hoétic à écrirc Ic Discoiirs de hi Serviiiide volonlaire. lionicaiix: Molliil, I'JOS. 

I'ublicado também cm "l>a Revue Philomatique de liordeaiix", nov.-dcc. l')()8, janv.-lév ct iiiil.-aoül 

Cilado, entre outros, por Ferrari 62, p. 15 e Goyard-Fabre 85, p. 73. 

Cf. Barrère 28, p. 3. No original: "confirme à Ia Serv. vol. son caracterc d'excrcice de rhétoriqiie. et ajoute 

quelques precisions dans sens de I'opinion commune. File niontre l,a Hot'tie iitilisant /.../ les classiqiies lirecs 

et latins et bon nombre d'ecrivains de son temps". 

Cf. idem, idem. No original: "dissertation littéraire et pliilosophique". 
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escrito político propriamente dito e nem um panfleto político, mas uma 

dissertação de um humanista contra a tirania, conforme os hábitos e no gt)sto 

do século XVr'" 

Maurice Rat 

Rat escreve em 1948 que 

"a tese mais verossímil é a dc que l.a Boetie expressasse com muita seriedade 

idéias perigosas, de resto mediocremente amadurecidas e c|ue constituíam 

simples eco de suas leituras. Era uma espécie de utopia a cjiie não pretendia de 

modo algum sacrificar sua tranqüilidade e a segurança do Ivslado"^'' 

Para este autor, o Discurso é mera "diatribe generosa e veemciite"7^ 

A Iguns comentários extemporâneos 

cr. idem, p. 5-6. No original: "du rôle de précurseur politique que Ton voudrait faire jouer à Tauteur de Ia 

Scrv.vol. rétude attentive des écrits politiques des théorieiens, des pamplilétaires el des letlrés du .WT siécle 

permet d'affirmer que Ia Serv.vol. n'est ni um écrit politique proprement dit, iii lun pamphlet politique, mais 

une dissertation d'humaniste coiitre la tyrannie. conforme aux habitudes et dans le goiit du .WT' siécle". 

Cf. Ral 121. p. 367. A tradução c de Armando Ferrari. Cf. 1'errari 62, p. 44. Na verdade, tudo leva a crer 

que houve um equívoco de l errari, pois Rat estaria citando outro autor (Alfreil Jcanroy). 

Cf. idem, p. 365. No original: "diatrilie généreuse et véhémente". 
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De outro lado, algumas leituras, desde Landauer, abordam mais atentamente a obra, 

identificando sua singularidade c importância própria, em maior ou menor medida. 

Referimo-nos a comentários como os de Simone Weil, Armando herrari, Ileinz-Joachim 

Hcydorn e até mesmo Pierre Mesnard. Mas são leituras que, com exeção talvez da última, 

não causam impacto no conjunto das reflexões do ambiente iilosofico e do pensamenlo 

político: são isoladas e não dialogam entre si. Estes estudos extemporâneos - quaiirica^'ao 

com que o próprio Ferrari se refere à obra de La Boétie - se empenharam, apesar de suas 

diversificadas abordagens, em mostrar que o Diseurso não trata somente de "assunlo 

comum e repisado em mil trechos dos livros", para repetir o duvidoso testemunho de 

Montaigne (Montaigne 110, p.290). 

Giistav Landauer 

Landauer foi precursor na percepção da atipicidade e originalidade da reflexão 

laboeciana. Na obra Die Revolution, de 1907, da qual nos utilizamos da tradução espanhola 

publicada em 1977 (Landauer 94), ele realiza um estudo do fenômeno da revolução, em 

especial a partir do Renascimento, identificando nesse processo as etapas da Reforma 

protestante (com suas transformações espirituais e sociais, suas secularizações e o 

surgimento de Estados); das guerras camponesas; da Revolução inglesa, da Guerra dos 

Trinta Anos; da Guerra de Independência Americana; da Revolução Francesa (ciue ele 

caracteriza como européia). 

Para ele, o processo intelectual deflagrado no final da Idade Média representou nova 

força que não era herdeira da Antigüidade, mas que liberada, extraiu também dela o que ela 

tinha de perenemente novo. (idem, p.52). 
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o homem que expressa mais firme e nitidamente essas riiptinas na I-ranga, segiiiuio 

Landauer, é precisamente La Boétie, que está, no Discurso, "mais além tie toda conllssào 

ou cristianismo e luta apenas com armas da lógica, a objetividade, o individualismo c o 

, .. 7S secular . 

Limdauer destaca, na análise laboeciana do fenômeno da dominação, cm especial, a 

genialidade da generalização. Para ele, "La Boctie se lança à análise da questão que jioderia 

ter sido o problema de sua época, se esta tivesse podido compreender tão cabalmente seu 

próprio problema". 

Landauer aponta que, a partir da noção de servidão voluntária percebe-se (jue a 

tirania não é um fogo que temos que apagar, que se possa apagar, porc|ue não c um mal 

e.xlerior, e sim uma carência interior. Os homens não devem lançar água a este fogo, mas 

guardar para si o que o alimenta. 

Está dito o necessário acerca da psicologia social da revolução e das condições i|uc 

a determinam, afirma ele. Apesar disso, a luta da revolução prosseguiu centrando-se por 

longo tempo na luta contra este ou aquele tirano. 

Para Landauer, portanto, assim como as revoluções são microcosmos 

compreensivos, que se antecipam a sua época, o Discurso 

Cf", t.andauer 94, p. 98. Na tradução espanhola consultada: "más aliá dc toda conicsión o cristianismo y 

lucha solo com Ias armas de Ia lógica. Ia objctividad, cl individualismo y Io secular". 

'''Cf. idem, p. 116. Na tradução espanhola consultada: "I.a Boétie se lanza al análisis de Ia cuestión que hahria 

podido ser el problema de su época, si ésta hubiese podido comprender tan cabalmcnle su propio problema". 

Hurdeau lará análise semelhante, ao relletir sobre as circunstâncias do nascimento do listado moderno. Cf. 

líurdeau 33. Comentaremos estas análises de Burdeau na conclusão de nossa disserlai;ão. 
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"é o microcosmo da revolução. Representa esse espírito que só o era lui 

negação: o pressentimento e a expressão ainda não enunciada do positivo, cujo 

ascensão se adivinha. Este ensaio anuncia aquilo que com outras palavras 

dirão mais tarde Godwin, Stirner, Proudhon, Bakunin e Tolstoi: esiá em vocês 

e não fora; vocês são isso; os homens não deveriam estar ligados pela 

autoridade, mas unidos como irmãos. Sem autoridade: an-arquia". 

Landauer conclui: o que Étienne de La Boétie recomendou praticar contra o Um, 

contra o rei - deserção e resistência passiva - será praticado contra este Um c|ue se cliama 

Estado. í^econhecer-se-á então que não é a forma estatal que provoca em si a servidão. lí a 

própria servidão e a prostituição de si mesmo que estabeleceram a forma da dominação, do 

externo, do morto, no lugar do espírito, do interior, da vida.'"^' 

Simone Weil 

t.andaiicr, p. 123. No original: "es el microcosmo de Ia rcvoliicióii. Representa a ese espírilii dei que 

dijimos que solo era espíritu en Ia negación: el presentimieiito y Ia e.xpresióii aún no enunciada de Io posilivo, 

cuyo asccnso se adivina. Esle ensayo anuncia Io que con olras palahras dirán más tanie tioilwin y Slirner y 

Proudhon y Uakunin y Tolstoi: está en vosotros, y no aíuera; vosotros sois eso; los honihres no dehieran estar 

ligados por Ia autoridad, sino unidos como hermanos, Sin autoridad: an-arquia". 

Para Chauí, Landauer "é um dos poucos intérpretes que alcançam a dimensflo originária da servitiào 

voluntária", bem como o primeiro a estabelecer o vínculo entre t.a Boétie e a tradição anarquista, cr.dtaui 

43, p. 215. Já Ahensour critica em Landauer uma certa dimensão psicoiogi/anle, ou seja, um enloque 

individualizado da servidão voluntária c dos eventuais mecanismos para escapar dela. Lie critica cm I.andauer 



Weil, inspirada pelo Discurso, escreveu o texto "Meditation siir Tobeissanco et Ia 

liberte" ainda nos anos 30 do século passado.^" É instigaiite leitura da obra de La Hoclie, c|ue 

só mereceu maior destaque, parece-nos, após sua publicação na edi(;ão do Discurso 

organizada por Abensour em 1976. 

Ela formula a questão da seguinte maneira: a submissão do maior número ao menor, 

esse fato fundamental de quase toda organização social, é sempre surpreeiulente. Se na 

natureza, os maiores pesos vencem os menos pesados, entre os os homens, diz ela, estas 

relações tão claras parecem invertidas. Além disso, Weil identifica uma necessidade brutal 

e impiedosa que muitos têm em manter de joelhos as massas de escravos, as massas de 

pobres, as massas de subordinados (Weil 144, p. 87). Hsta necessidade nada tem a ver com 

a inteligência ou com a espiritualidade, ela é análoga a tudo o que há de brutal na natureza. 

li no entanto "ela se exerce aparentemente eni virtude de leis contrárias às da natureza. 

Como SC, na balança social, o grama superasse o quilo".Para Weil, o jovem La Hoélie, 

em seu Contra Um, colocava a mesma questão, há quatro séculos atrás, líntretanto, ele não 

a respondia, diz ela. Hoje, com que ilustrações emocionantes poderíamos fundamentar o 

o talo de ter identilicado como intcrnu a causa da servidão. Cf. Ai>cnsour 20. línlrctanlo, se considcramios a 

intenção geral da obra na qual as referências a La Boctie estão inseridas, pcrcetierenios i|ue a preociipai^ãi) de 

I.andauer liga-se primordialmente a perspectivas amplas de emancipação social. 

Provavelmente em l')37. A primeira publicação ocorreu em ly.S.S, no livro Oppression cl lilH-rlc. 

Cf. Weil 144, p. 87. No original: "elle s'exerce appareinmenl en vertii de lois contraires à eelles de Ia 

nature. Comme si, dans le balance sociale, le gramme I'emportait sur le kilo". lísia expressão, "o grama 

superando o quilo" c cara a Weil. F.la a utiliza cm outra obra, cm igualmente outro contexto teórico. Cf. Weil 

145, p. 307. 
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pequeno livro de La Boétie, vendo, num país que cobre um sexto do globo, um único 

homem sangrando toda uma geração!, exclama Weil.''^"' 

É quando vigora a morte que o milagre da obedicMicia explode aos olhos. Weil 

repete a interrogação indignada de La Boétie: que muitos se submetam a um único por 

temor já é espantoso; mas que permaneçam submissos a ponto de morrer por sua ordem, 

como compreendê-lo? Quando a obediência comporta no mínimo tantos riscos i|uanto a 

rebelião, como ela se mantém?''^"'' 

Para Weil, os marxistas não clarearam o problema, ao escolherem a economia como 

a chave do enigma social. A sociedade, considerada em sua relação com o indivíduo, não se 

pode definir simplesmente pelas modalidades da produção. Uma vez cjue a maioria obeilece 

até morrer, não é verdade que a maioria seja uma força. Aí reside a originaliilade ile sua 

análise: para Weil, a maioria é uma fraqueza. O povo não é submisso apesar de ser a 

maioria, mas porque é a maioria (idem, p. ^0). Assim, aqueles que ordenam são semjire 

menos numerosos do que os que obedecem. E precisamente porque são pouco numerosos 

eles formam um conjunto. O poder da minoria repousa, portanto, apesar de tudo, sobre a 

força do número. A minoria supera em muito, cm número, cada um do rebanho da maioria, 

tomado isoladamente. 

'*■' cr. idem, p. 87-88. Como o lexlo Ibi escrito na década de 30 do século passailo, e considerando a relcrència 

ao país "que cobre uni sexto do globo", e considerando ainda as próprias posivi^es polilicas de Weil, parece- 

nos t|iic cia está se referindo à extinta União Soviética e ao ditador Sialin. 

Cl. idem, p.88. Kste aspecto - o da submissão até a morte - é precisamente o ipic alasia os pensamcnlos de 

I.a Hoétie e Ilolibes. l.efort elctuou esta comparaij'ão, em texto puliticado recenlemenic. Cf. l.elort 101, p. 

118-119. 



Daí resulta, para toda pessoa amante do beni público, uma ruptura cruel e 

irremediável. Participar do jogo de forças que movem a história e a política não é possível 

sem se sujar ou sem se condenar de antemão à derrota. Refugiar-se na indifercn(,-a, ili/ 

Weil, também não c possível, a não ser com muita incoiiscicMicia. A fórmula do "mal 

menor", tão desacreditada, já na época, pela prática dos social-democralas, permanece a 

única aplicável, desde que cumprida com a mais fria Incide:, conclui Weil, (idem, ji. 'M- 

95). É o que Abensour e Gauchet designaram como uma desencantada accila(,-ão, jior parle 

de Weil, de um reformismo anii-aiilorilário (Abensour e Gauchet 17, p. XVI). 

Pierre Mesnard 

A lúcida leitura que Mesnard efetua do Discurso se situa lumia oiira mais 

abrangente, uma empreitada sistemática e exaustiva de apresentar as jirincipais reflexões 

filosófico-políticas do século XVI (Mesnard 108). Entretanto, num verdadeiro cipoal de 

autores e obras, Mesnard dá conta, também ele, de perceber a especificidade da obra de l.a 

Boétie. Mesnard afasta de início a interpretação de que a obra pecaria por inconchisivitlade. 

Para ele, a crítica ao tirano e seus cúmplices indica que o texto é uni alerta aos governantes 

e cumpre adequadamente o papel a que se propôs (idem, p. 392). 

Ele enfrenta corajosamente as dificuldades do texto, i'or um lado ele enfati/a i|ue a 

noção de servidão voluntária não se confunde nem com a coerção externa nem com o livre 

assentimento a uma autoridade legítima; é, sim, o fato de aceitar o tirano como tal (idem, p. 

392-393). Assim, ele insinua que a crítica laboeciana não se dirigiria contra a dominação 

legítima. Por outro lado, La Boétie é "diretamente hostil a uma sociologia orgaiiicista que 

engendra naturalmente uma autoridade diferenciada. La Boétie somente concebe uma 
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sociabilidadc natural entre pessoas autônomas absolutamente iiulepencleiUes".''*'' Mcsnard, 

dessa forma, constata a ambigüidade da obra; o Discurso não ataca a autoridade letiílinia 

mas, ao mesmo tempo, esboça uma sociabilidadc que descarta o poiler político. 

Mesnard também coloca em dúvida o argumento, típico dos comeiiíatiores da 

reação, da leadade incontestável de La Boétie à monarquia francesa, líle se pergunta se a 

sua lealdade - de resto comum no período, mesmo entre os intelectuais proleslanlcs - 

recobre precisamente uma doutrina monárquica (idem, p. 3^7). Sua conclusão é cristalina: 

La lioctie professa um monarquismo sem adesão ao princípio moiiártiuico, praiica um 

fideísmo político que significa mero espírito de sobrevivência política (e física, talvez) c|ue 

não interfere em suas convicções de pensador (idem, p. 3^)8). Lie lambém aponia, na 

compreensão iaboeciana da tirania, uma visão surpreendentemente perspicaz, pois l.a 

Boétie termina por detectar uma certa cumplicidade secreta do povo em sua projiria 

dominação (idem, p. 400). 

Na conclusão de seu capítulo sobre La Boétie, Mesnard sugere que o Discurso se 

localiza na origem de um duplo movimento: de um lado, se encontram aijucles cjne se 

posicionaram contra a tirania francesa, como os intelectuais iuiguenotes, contrários 

simultaneamente ao déspota católico e ao "populacho"'' ignorante; de outro, aqueles que se 

empenharam, numa atitude prática, em resgatar as teorias acerca da fidelidade monárciuica 

e da razão de Estado. Estes serão os políticos e os juristas (idem, p.406). 

Cf. Mesnard 108, p. 394. No original: "Dircctemcnt hostile à une sociologie oiganicisle i|iii engendre 

naturellement une autorité différenciée, l.a Boétie ne conçoit qu'une soeiabilité naturelie entre personnes 

autonomes ab.solunient indépcndantes". 



Como dizíamos, a obra de Mesnard, pela sua envergadura, marcou mais iiiliclamenlc 

a cena intelectual francesa, contribuindo para chamar a atenção para o Discurso dc l.a 

Boétie. 

Armando Ferrari 

O livro de Armando Ferrari a respeito de La Boétie (I-'errari 62) é muito bem escrito 

e chega até mesmo a surpreender, pois antecipa, em 1^J55, algumas tjuestoes e análises 

colocadas pelos comentadores franceses somente na década de 1970. Além disso, o livrt) de 

Ferrari traz informações históricas preciosas, especialmente sobre a recepção da obra de l.a 

Boétie.^^ De acordo com Chauí, Ferrari intentou situar o texto no pensamento iiolilico ilo 

século XVI e concluiu pelo caráter extemporâneo (e, portanto, extraordinário) da obra, num 

tempo de absolutismo (Chauí 43, p. 181). 

Terá o significado histórico do Discurso, pergunta Ferrari, apagado o valor 

intrínseco da obra, ou seria então a exaltação da mesma a causa de uma minimização dc sua 

mensagem? Para Ferrari, faltaria - na época em que redigiu seu texto - uma revisão ile 

conjunto da obra de La Boétie. Ele chama a atenção para o fato de cjue a amizade com 

Montaigne, que tanto contribuiu para que conhecêssemos a obra de La Boélie, também 

dificultou que a apreciássemos em seu justo sentido. 

Entrando no mérito do Discurso, ele sustenta que 

"o problema que Maquiavcl apresentará na Itália no início do século La Boélie 

Curiosamente, e indicando as prováveis limilaij'ocs no acesso à produ<,'ão inicleclual do pciíodo, 1'eiraii se 

utilizou de uma tradução italiana do Discurso, apesar dc citar inúmeros outros textos em línjjua francesa. 
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tratará alguns anos mais tarde cm seu discurso: de como um número inlinilo 

de pessoas pode deixar-se lirani/ar. É o tema do Cloreiilino, mas ilcsta ve/ 

encarado, não sob o ângulo do i^ríncipe, mas sob o do pt)vo" (IVrrari 62. p. 

15-16). 

Análise aguda e precursora. 

Ferrari procura demonstrar também - e o faz adequadamente -, c|ue o Dím iiiso não 

pertence nem é conseqüência do pensamento político dos chefes espirituais da Reforma 

(que preconizavam, por razões teológicas ou de cálculo político, a plena submissão aos 

governos, mesmo tirânicos). 

"Mesmo com as encarniçadas lutas de religião, o que motivou a rellexai) tie l.a 

Boétie não foi o espetáculo contristador das perseguic;ões religiosas eni|uaiito 

tais, mas sim a frágil liberdade, ainda mais ameai^'ada, ijuaisquer fossem as 

razões: este é o valor da atitude humanística de La lioétie" (idem. p. 2S). 

Há, afirma Ferrari, entre a maioria dos comentadores de l.a lioétie, mesmo entre 

aqueles que fazem seu elogio, uma grave lacuna, consistente em cjue jamais apresentaram a 

si mesmos a indagação do porque da autonomia de La Boétie face a seus contemporâneos, 

face ao pensamento corrente e à época histórica em que viveu. Fm parte, podemos afirmar, 

a recente bibliografia sobre La Boétie supriu esta lacuna. 

Ileinz-Joacliim /íeydorn 

Como Ferrari, Heydorn, em sua análise (lleydorn 89), caracteriza La Boétie como 

extemporâneo (apesar de não usar o termo), um antecipador de intuições e concepcfies 

políticas que se desenvolveriam mais tarde. 



Para ele, a idéia de um direito natural revolucionário constitui a base ilo Pím iiiso. 

Nenhum escrito teria assumido, no século XVI, esta idéia com radicalidade coniiiarávcl. 

Não se trata desta ou daquela dominação, diz Heydorn, mas da negação de toda dominação. 

Nesta medida, o Discurso assumiria um lugar próprio dentro da chamatla literatura utópica 

da época. 

O tirano não tem poder sobre súditos, senão através dos prójirios súditos, di/ l.a 

Boétie. Trata-se da justificativa da resistência. Ela não é complicada pela idéia tie um 

contrato desrespeitado que exige sua recomposição: ra/ão c realiilaile jiolilica, alirma 

Heydorn, são confrontadas sem intermediações. I^ira este intérprete, no entanto, falta a l,a 

Boétie "uma compreensão mais profunda da historicidade do homem" (idem, p. 16-17). 

Mas exatamente esta deficiência permite que a contradição emerja de forma ainda mais 

inexorável e visível. O homem não está preso a nenhum contrato, ele exige resjieilo a seu 

direito original. 

Levanta-se de forma decidida, entende Heydorn, a questão t|ue Rousseau retomará 

com uma destruidora crítica à civilização: de que maneira o homem escapou de sua história 

c caiu em alienação. Como todo iluminista, La Boétie respondeu a esta pergunta através ilc 

uma racionalidade a-histórica. Suas observações mostram, ao mesmo tempo, um profundo 

conhecimento humano. Ele não tem ilusões, é quase cético demais. Percebe-se a cjioca de 

Luís Vives e Montaigne, de uma psicologia empírica emergente. Violência, engano, astúcia 

e, sobretudo, o hábito transformaram o Homem em animal (idem, p. 17). 

Apesar de todo o ceticismo, Heydorn anota, tmi apelo direto é formulado: "Decidi 

não mais servir e sereis livres" (La Boétie 11, p. 16). Esta é a linguagem da revolução, o 

apelo à resistência, tal como apenas um século mais tarde foi apresentada enc|uanlo 

instrumento de luta política e somente então, assim como no futuro, adtjuire sua completa 



relevância social. A razão revolucionária, evitantlo a dominação bingucsa, c|iicr inlcricrir 

diretamente na história e, com isso, terminar com todas as prerrogativas. A conclusão de 

Heydorn: a proposta de La Boétie é a ação direta (idem, p. 18). 

h) A acolhiclci a partir de 1976 

A edição Payol. "ação " 

Organizada por Miguel Abensour e publicada pela editora parisiense em 1*)7(). esta 

edição do Discurso (La Boétie 1) marcou um novo período na compreensão da obra. 

O momento histórico ainda é de efervescência intelectual e política advinda ilos 

acontecimentos de maio de 1968. Na França, constata-se o surgimento ile nova geração de 

filósofos políticos, sem comprometimento nem com o pensamento liberal nem com a 

ortodoxia marxista. A reedição do Discurso relaciona-se a este processo e a este ambiente. 

Hoje os tempos são outros. Para muitos, as perspectivas de emancipação social e de 

recusa das carcomidas estruturas - à esquerda ou à direita - se tornaram sonhos ingcMuios 

ou juvenis (como também foram chamadas as propostas de Boétie, diga-se). Mas o 

"realismo" capitalista continua a e.\por-nos injustiças, "tiranias", desigualdades. Assistimos 

também a uma certa despolitização intelectual, que transforma a pescjuisa c reflexão em 

ciências humanas e filosofia em mero trabalho técnico-acadêmico, conforme apontou 

Abensour em manifestação recente (Abensour 20). 

Por estes motivos, nos parece que o resgate do Discurso efetuado por Abensour e 

companheiros ainda guarda pertinência. Mesmo porque a edição foi a responsável pelo 

retorno das atenções do mundo universitário (e político) ao texto de Li Boétie: desde l')7() 

94 



as (.lifcrentes edições, com diferentes fortunas críticas, se nuiltiplicani, na l''rani,'a 

especialmente, mas também fora dela.*'^ A edição Payot, portanto, "rodescobre" o Dím iiiso, 

identificando nele uma interrogação acerca da essência do político. 'I"al leitura, apesar ilc não 

explicitamente militante, recoloca o texto no território do incômodo, na contramão ila filosolia 

política então reinante. No nosso esquema acerca da acolhida da obra, ela é ilo campo lia 

"ação". Desta edição, apresentaremos as contribuições de 1'ierre Clastres (t|ue, na nossa 

opinião, dá o "tom" da edição), Claude Lefort, Miguel Abensour e Mareei (iauchcl e o 

texto incluído na edição brasileira (baseada na edição Payot), da professora Marilena Chauí. 

Os textos se encadeiam; Lefort escreve dialogando com Clastres; Abensour e (iauchet se 

apoiam nos textos de Clastres e Lefort; Chauí se baseia nos três textos citailos (apesar do 

texto de Abensour e Gauchet não ter sido incluído na edição brasileira), acrescentanilo suas 

próprias reflexões. 

Pierre C 'lasircs 

Clastres desvendou novas direções na interpretação do Discurso, radicali/aiulo a 

compreensão de que se trata de um texto audacioso, grave e radical em sua interrogação. 

Interrogação, para Clastres, acidental e trans-histórica; quanta derrisão, di/ ele, 

"tentar explicar a obra através do século, limitar o olhar altivo e insuportável 

Apenas cm língua francesa, identificamos, a partir de 107(), eiii(,"ões ilas seguintes editoras: 1'lanunai ion 

(1983), William IMakc - edição Desgraves (l')')l), Imprimerie Nationale (1'Í42), (iallimanl Mille ct 

une tiuits (1995), William I31akc - edição Michel (1995), Tarik (2001), Oro/, (2001), Vrin (2002), Ailea 

(2003) e Ijc Moniteur (2005). 



de La Boétie ao círculo fechado dos (iconlecinwnlos, tiiianlos mal-culciuliilos, 

desde o Conlr'Un dos Reformados!" (Clastres 47. p. 109). 

A inlerrogação essencial já havia sido identificada por i.andaiier: como é possível 

que a maioria obedeça a um só, que não somente o obedecia mas o sirva, não somente o 

sirva mas queirct servi-lo? Para Clastres, a o alcance de tal questão exclui de imediato i|ue 

se possa reduzi-la a qualquer situação histórica concreta. 

A própria possibilidade de formular uma interrogação tão destruidora remete a uma 

lógica dos contrários: se sou capaz de espantar-me com o fato da servidão voluntária ser o 

invariante comum a todas as sociedades (com a exceção, talvez retórica, da Antigüidade 

clássica), é certamente porque imagino o contrário de tal sociedade, a |iossibilidade lógica 

de uma sociedade que ignoraria a servidão voluntária. Neste movimento efetuado por I.a 

Boétie. Clastres identitlca um "ínfimo deslizar da História à lógica" (idem, p.l 10). que 

reveste-se de nítida importância política, pois representa uma brecha na convicção geral 

segundo a qual não se pode pensar a sociedade sem a divisão entre dominantes e 

dominados, como se toda sociedade fosse política: outra coisa é possível. Mas l,a Boétie 

não redige um programa a ser realizado, é certo. 

Na leitura de Clastres, a partir do estabelecimento da divisão entre dominantes e 

dominados, instala-se uma decadência talvez irreversível: o novo homem não é mais um 

homem, nem mesmo um animal. Ele é desnaturado, pois ao perder a liberdade perdeu sua 

humanidade. O homem é um ser-para-a-liberdade, o mau encontro o levou a renunciar a seu 

ser e a desejar a perpetuação dessa renúncia. 

Para Clastres, La Boétie opera uma distinção radical - e lógica - entre as sociedades 

de liberdade, conformes à natureza do homem, e as sociedades sem liberdade, portailoras da 

relação mando-obediência. 



Resulta dessa divisão entre sociedade de liberdade e socieilade lie servidão (|iie loila 

sociedade dividida é uma sociedade de servidão. Isso quer dizer cjue l,a Hoéíie iiáo 

estabelece distinções no interior do conjunto constituído pelas societiades diviiliilas; não 

existe bom príncipe que se possa opor ao mau tirano. 

É o próprio Estado que introduz a divisão no ser da socieilaile, ele ocasiona o 

acionamento efetivo da relação de poder. Deter o poder é exercê-lo: uni in>der i|ue não se 

exerce não é um poder, é apenas uma aparência. A relação de poder é a jirojiria essência ila 

instituição estatal. Por outro lado, o Estado é apenas a extensão da relação de poder, o 

aprofundamento cada vez mais marcado da desigualdade entre os tjue mandam e os (|iie 

obedecem. É só por oposição às sociedades primitivas, às sociedades sem l-stado, tjue lt)ilas 

as demais se revelam equivalentes. Existe, para além dessa distinção, uma hierarc|uia ilo 

pior; por mais profunda que esteja perdida a liberdade, nunca está perdida o bastante, nunca 

se acaba de perdê-la. 

O homem desnalurado seria ainda um homem, pergunta-se Ciastres, porijue escolhe 

não ser mais homem, ou seja, um ser livre? Esta c a nova maneira ile ser ilo homem: 

desnalurado, mas ainda livre, pois escolhe a alienação (l^iforl também se colocará esta 

indagação). 

O olhar de Ciastres é de filósofo político, mas também é de antropólogo: para ele, as 

sociedades primitivas recusam a relação de poder, impedindo o desejo ch' Mihnii.ssào de se 

realizar. 

Ele termina o texto afirmando que o amor à lei (o medo da libertlade) fa/ de cada 

súdito um cúmplice do Príncipe; a obediência ao tirano exclui a amizade enire súditos. Por 

isso a igualdade só quer a amizade, a amizade só se experimenta na igualdade. A conclusão 
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clc La Boétie c corroborada, segundo Clastres, pelos cânticos mais sagrados ilos índios 

Guarani. 

(laude Lefort 

Lcforl examina inicialmente a misteriosa natureza da servidão voluntária. A recusa 

voluntária da liberdade - que ainda é liberdade - traz a interroga(,'ão: como entender cjue o 

sujeito, o agente, se desdobra, opõe-se a si mesmo, se institui supriminilo-se? Uma ve/. 

instalado, o tirano detém a vontade e o poder de subjugar. Mas, destaca Lefort, não se torna 

senhor por querer, e sim por ter ocupado um lugar já preparado, por ter responiliilo a uma 

demanda já formulada por aqueles, naqueles que domina. Assim, "a cada momento tie seu 

império a tirania se engendra a partir da vontade de servir" (Lefort 97, p. 126). 

Lefort considera que, num um primeiro momento, o livro introduz uma fala pi)lítica, 

fala que divide, que se destina a uns e exclui outros. Repentinamenie ocorre graiule 

mudança, quando o autor ostensivamente desiste de dirigir-se ao povo. A jiartir ilaí é 

introduzida, como se ela bastasse a si mesma, a procura. Notável e significativa ruptura, 

pois em determinado momento, é o próprio texto de La lioétie que se oferece à inilaga(,'ão. 

Descobrimos, sob a questão da tirania, a do político. 

Ao responder a pergunta "a servidão é voluntária?", o Di.sciir.so constrói uma 

•'demonstração" que consiste em rejeitar uma a uma as supostas causas natiu'ais (e 

tradicionais) da servidão - a fraqueza, a covardia, ou o amor pelo mais sábio ou mais 

corajoso dos homens - até convencer de que ela é por si mesma. Mas, num outro sentido, 

nenhuma demonstração seria suficiente, uma vez que a servidão voluntária desvenda-se 

como um desejo indissociável do desejo de liberdade (idem, p. 134-135). 



A rcílexão de La Boétie nos faz suspeitar, pensa IxMort, que esse ilesejo corioi o 

fundamento do humanismo clássico no qual ela se achava ancorada (luinianisnío i|ue 

afirmava que a natureza humana é marcada pela liberdade). 

Outra dimensão interessante localizada por Lcfort na obra de I.a Hoclie diz respeito 

à recusa em ocupar o lugar do senhor, do amo. Ao apostrofar o povo, di/ l.efori, La lioélie 

ocuparia o mesmo lugar que denuncia, o do senhor. 

"Atacando o tirano com palavras, clc fornece o seu substituto simbólico na 

figura invertida, ele próprio encarna, sob novos trac^os, uma resposta a esse 

desejo |de servidão]. Ele, que declara que o tirano não deve ser combalido, 

que apenas nada se deve lhe dar /.../" (idem, p. 13^)). 

É por isso que a fala de La Boétie volta à sua verdade, afastanilo-se da exallagio e 

da persuasão, renunciando ostensivamente à dominat^ão e satisfazenilo-se com a 

perspectiva teórica e não militante. Povo, Homem, nomes cujo singular encanta. Portanto, 

ao aconselhar o povo, La Boétie não apenas correria o risco de ocupar o lugar do senhor, 

ele daria crédito à ficção de sua unidade e manteria o desejo de servidão, mesmo fazcnilo 

um apelo veemente em favor da liberdade. 

Sob o efeito de uma oposição indireta, mas rigorosa, entre desejo de servidão e 

desejo de liberdade, como percebeu também Clastres, o que é efetivamente desvendailo é a 

dimensão social do desejo humano. 

Lefort volta a sua atenção para a importância da referC-ncia, na obra, à linguagem, 

que possibilita o exercício da liberdade no entreconhecimento mútuo, iíntrelanlo, se a 

linguagem possibilita o político, a partir da declaração comum dos pensamentos, ile cada 

um a cada um, ao mesmo tempo cumpre o papel de ocultação, pois abre a possibilidatle do 

feitiço do um que traz a servidão voluntária (dizemos todos uns e entendemos todos um). 



o desejo da liberdade convive com outro desejo, aquele cjue persegue a ilusão ilo 

Um, arrebatado pela imagem de todos, teimando em se exibir como desejo: tal é a servidão. 

Então, servidão voluntária é 

"amor de si, narcisismo social, c seus efeitos também cstào à vista: o (.leseji) 

radicalmente cortado; o lugar circunscrito do senhor e ilo escravo; o ilesejo 

dos escravos tornando-se indecifrável para cies /.../" (idem. p. I4()). 

Com a servidão, portanto, o feitiço do nome de um destruiu a articulai,-ão ila 

linguagem política. O povo se quer nomeado, mas o nome que abole a diferença tie um a 

um, que abole o enigma da divisão social e que abole a expericMicia ilo reconhecimento, é o 

nome do tirano, o único que tem o poder de falar, longe daqueles que se limitam a ouvir. 

Os exemplos históricos apresentados por La Boétie evidenciam a relação t|ue a 

servidão voluntária mantém com a representação de ali^iinui coi.sa que satisfaria o ilesejo. 

i;)esvenda-se, portanto, a relação do desejo com o imaginário, ijue exige, |>or e.xemplo, 

alguma amostra de divindade no tirano. Esse é, dessa forma, o verdadeiro alimento: aly,unui 

coisa que sacia a crença. E pouco importa que ela encha ou roce a boca, tjue esteja ã vista 

ou fora dela, presente ou passada - ela restaura, como o dedo de 1'irro, a integritlade do 

corpo, ela é esse mistério que celebra o Um. A taverna, o circo, o teatro, o bordel, o palacio, 

o templo representam o mesmo ofício religioso que o desejo preenche. 

A obra, mostra Lcfort, aponta o segredo da dominação, que consiste no desejo (em 

cada um, seja qual for o escalão que ocupe na estrutura de poder) de iileutiricar-se com o 

tirano tornando-se senhor de um outro. A verdade da existC'iicia de um único senhor 

encobre outra verdade, aquela que afirma que a servidão de todos está ligaila ao desejo ile 

cada um de portar o nome de Um perante o outro. O fantasma do Vm não é só o do povo 

reunido, nomeado, e simultaneamente o de cada homem, tiranete na sociedade. 
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Com Lcfort, constatamos que c aos tiranctcs que l^i lioélie reserva ale o l i uai os 

seus sarcasmos. E o ódio dos oprimidos recai sobre eles, preservando o tirano, o linico i|ue 

parece fora do mundo, separado da sociedade, o linico portador do nome ile I m. líle ainila 

lembra que a ressalva dos bem nascidos, que não deixam de se lembrar de seus 

predeccssores bem como de seu primeiro ser de liberdade, restabelece a jiossibilidade de 

uma ação que parecia vã. 

"A descoberta do indestrutível laço entre um pequeno número e a liberdaiie ilá 

chance para a revolta. /.../ Assim que é desvendada a rela(,'ão entre o 

conhecimento e entreconhecimento e a resistC'iicia dos irredutíveis, ele nos 

rememora a conspiração de Bruto e Cássio. /.../ Agora, estão soliilainenie 

associados o conhecimento, o entreconhecimento, a memória, a consjiiração, 

os livros..." (Lefort 97, p. 153). 

Este último comentário induz Lefort a pensar em Macjuiavel, como provável 

predecessor de La Boétie. Lefort se refere, em particular, ao capitulo ilos Discorsi 

maquiavelianos dedicado às conspirações. Com este ponto de partiila, ele estabelece um 

conjunto de indícios que estabeleceriam a influcMicia de Maquiavel sobre l,a BolMíc. 

Lefort conclui sua análise apontando, no Discurso, a importância ila ami/ade e sua 

dimensão claramente política. 

Lefort dialogando com C lasircs 

Alguns anos após a edição Payot, Lefort publicou, no ano de MíS7, ouiro lexlo, no 

qual esclareceu a especificidade de suas opiniões sobre a obra laboeciana, em contraste com 

as posições de Clastres (Lefort 98). 
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Ele afirma que suas inúmeras afinidades com Ciastrcs conviveram com algumas 

divergências. Com relação à interpretação do Discurso, ele aponta como primeira 

divergência a tese de Clastres que preconizaria uma oposição radical entre a sociedaiie 

primitiva, concebida como sociedade contra o Fístado - sociedade livre e igual e iodas as 

demais sociedades compreendidas por um l-'stado. "que supostamente se estabelecem e se 

mantêm graças a uma cumplicidade entre o desejo de opressão e o desejo tie serviilào" 

(idem, p. 310). Lefort indaga-se sobre a pertinência do argumento segunilo o (|ual a 

e.xistência do Estado - advinda na esteira da formação de um poder sejiarado da 

comunidade - seria por si só indício de uma fratura na história da humanidade. 

Ele também considera injustificadas quatro proposições específicas levantadas jior 

Clastres, na análise do Discurso. A primeira preconi/.a cjue os regimes das sociedailes 

estatais distinguem-se unicamente pelo grau de opressão exercida ou pela intensitiade tia 

servidão. Lefort entende que esta proposição ignora a distinção clássica entre poiler 

arbitrário e poder regido por leis, bem como uma outra distinção, atjuela 

"entre um poder incorporado na pessoa de um senhor ou num gru|io. (.|ue se 

faz detentor do princípio da lei e do conhecimento dos fins últimos da 

sociedade, e um poder subtraído à apropriação dos depositários da atiloridatle 

e, no mesmo movimento, incapaz de se submeter à lei e ao saber" (itiem. 

p.312-313). 

A segunda consideração refutada por Lxfort, é a afirmação de Clastres de t|ue os 

efeitos do mau encontro, que é exatamente a constitiiição da sociedade jiolitica, "não 

cessam de ampliar-se" (Clastres 47, p. 110). l\ira l.cfort, esta proposição nào resiste ai> 

exame do desenvolvimento das sociedades contemporâneas, que nada têm de linear. 
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A terceira proposição rejeitada é a posigão de considerar que a iiatiire/a ilo l-slaiio 

se resume ao exercício da coerção. Pensar assim, diz Lelbrl, t3 reilu/ir loilas as 

características do Estado à coerção, unicamente porque esta se revela semjire presente, lilc 

entende que não se pode concluir que a coerção dá a chave da ("ormação tio l-slailo, e nuiilo 

menos de de suas transformações. 

Por fim, ele questiona a afirmação de que a vida social em estruturas estatais est;i 

submetida inteiramente a estas. Lcfort considera que esta afirmação ilesconsiilera Iodos os 

modos de sociabilidade que escapam ao controle do poder de listado; tanto nos séculos cm 

que os meios de intervenção da burocracia na vida das comuniilailes rurais ou ilas cidailes 

permanecem estreitamente limitados, quanto na época moderna em t|ue a sociedade civil 

go/a de uma reconhecida autonomia, ainda que relativa. 

Clastres, na verdade - é a opinião de Lefort inclinaria o pensamento ile l.a hoetie 

para uma direção que o texto deste não parece dar credibilidade, ao ilesconsiderar o luuar 

que podem ter tido as lutas que mobilizaram os homens na Antiguiihule, na época do 

Renascimento, e mesmo nos tempos modernos, contra a tirania ou a monarquia. 

Lcfort visita novameule o Discurso 

i'or fim, em texto de 2005, Lxfort visita novamente a obra de l.a iioétie (I.efort 

101). Ele procede inicialmente a um cotejamento do Discurso com as filost)fias políticas de 

Mobbes c Hegel. Hobbes afirmará que a causa da fundação do Estado reside no medo ila 

morte violenta. La Boétie, por seu lado, não forja a idéia de um estado de natureza e, 

portanto, não se interroga sobre o advento de um estado social. O iiuc l.a Moélie tlenomina 

natureza revela-se a quem vive em uma sociedade política. E é nesta socieilade c|uc se 
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decifra a condição do homem, ou seja, o simultâneo (encjuaiito iiossibilidatle) tiescjo de 

liberdade e de servidão. La Boétie, aponta Lefort, 

"faz Luna reflexão sobre o dom da onipotência a um só, sob o eleito de unia 

sedução, de um desejo que ignora o medo da morte; Ilobbes não. li iiuiilo 

menos Hegel, quando põe em cena o duelo ao fim do c|ual surgem o senhor 

que venceu o medo e o escravo que a ele sucumbiu" (idem. p. I 1^)). 

A servidão é, portanto, um mistério. E ao relletir sobre ela, l.a Hoétie mais ilo i|ue 

modilicar a teoria clássica do despotismo, escaparia dela. 

Se, na edição Payot, Lefort aproximou La lioétie de Matjuiavel, nesta nova analise 

ele identifica, na descrição laboeciana da gC-nese do corpo do tirano, imia jirimeira 

inspiração no De Momirchia de Dante. "na qual a imagem de um só senhor - o monarca 

universal - providencia aos homens em toda a extensão da terra a imagem tie sua unidaile" 

(idem, p. 124). A legitimidade do agente único, para !:)ante, deriva da boiulatle ila criação 

divina; é justamente este julgamento que La Boétie refuta, desde o começo do ni\riir\<), ao 

refutar Homero. 

Ao se referir ã descrição dos tiranetes, no final do livro de l,a Boétie, Lefort 

pergunta: "que gênio o inspira /.../, que lhe dá visão sobre o passado mais longinqui^ e sobre 

o século XX povoado de egocratas e de seus servidores?" (idem, p. 126). 

Mi^ne! Aheiisour e Marcel üatichel 

Inicialmente estes autores, no texto de apresentação da ediçãt) Payot, prestaram 

inúmeras informações históricas, inventariando a recepção da obra. 
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Na parte analítica de sua apresentarão, eles siistentani que a ohra "se alinicnla Ja 

" S9 
grandeza do enigma que enfrenta Dessa forma, ela abordaria o enigma ilo projirio 

político, levado ao seu mais alto ponto de fascínio: porque há servidão vtilimlária mais i|ue 

amizade? E o Discurso, dizem eles, carrega uma indeterminac^ão fuiulamcntal, por Iralar 

exatamente da reflexão sobre a questão política, uma terra incógnita ainda c sempre por 

descobrir. A servidão voluntária é, de certo modo, o "já sabido desde sempre e o lunica 

realmente pensado da reflexão política". 

Os autores propõem uma abordagem diferente da tão mencionatla rekn,;ão enlre l.a 

Boétie e sua obra e a revolta da gabela. Eles descrevem a revolta e mostram como ela foi 

uma reação à crescente estruturação e ampliação de poderes e funções do i-stailo francês. 

Mas também apontam suas características conservadoras e de não iiuestionamento da 

monarquia em si. 

Nesta apresentação de Abensour e Gauchet encontramos a única referência, na 

edição l^iyot, ao outro texto de La Boétie , o Mcmoirc louclitinl l'/ülil de .hiiivicr 

citado por Montaigne e descolierto por Paul Bonnefon em l^Jl?. A referência é rápiila e 

situa-se no contexto de cotejamento das obras de La Boétie e Matjuiavel. Os intérpretes 

sugerem que o La Boétie do Mémoire e da prática político-parlameiitar se alinha à irailiçào 

maquiaveliana e não se confunde com o La Boétie do Discurso (Altensour e (iauchef 17. p. 

XXIX) 

Cf. Abensour e Gauchct 17. p. Vflf. No original: "sc noiirrit dc Ia grandeur dc I'ciiigmc à laqucllc il 

s'affrontc". 

Cf. idem. p. XVI. No originai; "Ic toujours déjà su et Ic jamais vraimcnl penso dc Ia rcllcxion poliliiiui.". 
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Ahensour também efetua nova abordagem ch Discurso 

Em 2006, em pronunciamento em várias capitais brasileiras, aiiuia não pulilicailo, 

Abensour - como Lefort - volta a refletir sohrc a obra cie La Hoétie (Abensoiir 20). 

Retomando suas considerações anteriores, dessa vez sem a companiiia de Mareei 

Gauchet, Abensour considera a servidão voluntária como manileslaçio visível e jiossivel do 

paradoxo do político. Mas a servidão voluntária, ao mesmo tempo, por mais paradoxal 

quanto possa parecer, não é estranha ao desejo de liberdade. A ([uestão c|ue se coloca, 

portanto, é de saber se aceitamos a inquietante questão da servidão voluntária e, mais ainila, 

como a aceitamos. La Boétie propôs a questão, que foi imediatamente encoberta pela 

tradição, que pouco a pouco ocultou a verdade que ele trouxe. iVnsainento subversivo, 

escandaloso, o de La Boétie, figura de exceção na filosofia política moilerna. 

Abensour considera, entretanto, que a hipótese laboeciana da servidão volunl;iria, 

longe de ser exceção, não cessa de assombrar a filosofia política nuulerna, é presença 

subterrânea, espectral. Hipótese inconcebível e de inijuietante eslranhe/.a, cpie abala as 

certezas de uma filosofia política racional, colocando-se como uma paradoxal 

ausência. 

Abensour procura resgatar a legitimidade da noção da servidão volimtária e o seu 

"bom uso". 

Entretanto, falar de bom uso da noção de servidão voluntária já pressupõe o uso. 

Abensour nos recorda que a própria legitimidade da hipótese é recusada por importantes 

filósofos, por contrariar a razão política. 
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É o caso de Hegcl que, como Hobbes, formula uma rilosolia política bascaila na 

conservação de si, no medo da morte (Abensour 20; Ix-fort 101, p. llK-11')). Nessas 

circunstâncias, é inconcebível servir voluntariamente até a morte. l*ara llegel e Ilobbcs tal 

questão não é legítima, pertinente. 

Hegel, nos Princípios da filosofia do direito, cjuando estuda a monari|iiia 

constitucional, recusa, no adendo do parágrafo 281, a hipótese da servidão volunt;iria. lilc 

não cita La Boétie expressamente, mas percebe-se, avalia Abensour, um tom oriundo de l,a 

Boétie, quando diz: 

"e no entanto milhões de homens aceitam se submeter a sua |ilo monarcal 

autoridade. É um absurdo dizer que os homens se deixam governar 

contrariando seus objetivos, seus projetos, pois os homens não são estúpidos a 

este ponto. É a sua necessidade, é a força interna da iiléia t|ue os 

constrange".'^' 

Para Hegel, o consentimento coletivo, portanto, não pode ser explicado pela 

servidão voluntária. Primeiramente por causa da conservação de si (a velha temática 

A tradução citada aqui foi a proferida pelo próprio Atiensour. na referida alocu(,-ao. As li:idin;ões cin 

português dos Princípios da l-'ilosojia do Direito, publicadas pela eililora (iuimarães, de i .isiioa. e |)ela editora 

Martins Ibntes, de São i'aulo, amlias do mesmo tradutor (Orlando Vilorino), não incluem os ailenilos. como 

este mencionado por Abensour. Tendo cm vista a precariedade do registro das jialavras de Ahensour, eis a 

lranscri(,'ão da citação, extraída de uma edição em castelhano; "Los monarcas no se ilistinguen por su fuer/a 

corporal ni por el espíritu, y sin embargo millones se dejan dominar por ellos. Aluíra bicn, es absurdo decir 

c|uc tos hombres se dejan gobernar contra sus intereses, fines y propósitos, pues no son tan tontos; es sii piopia 

necesidad, es el poder interno de Ia idea, Io que los obliga, incluso contra su conciencia apaiente, \' los 

mantiene cn esta situación". Cf Hegel 88. p. 335. 
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desenvolvida na dialética do senhor e do escravo). Em segundo lugar, o coniporlanicnlo 

aparentemente irracional (de aceitar a servidão) pode ser, no fundo, racional, na meiliila em 

que significa o reconhecimento da racionalidade do Hslado. Não há clivagem do ilesejo, é 

reconhecimento da racionalidade. A resposta de Hegel invalida a servidão voluntária, para 

ele não há uso legitimo da hipótese. Em La Boétie, por outro lado, parece iiue a 

conservação de si não funciona, pois a servidão é sem limites. Estupidez, como pensava 

Hegel? Não, responderia La Boétie, pois propiciado pelo encantamento do nome ile um. 

Admitindo-se o uso da hipótese da servidão voluntária, ainda t|ue conlrarianilo 

Hegel, cabe examinar, diz Abensour, a adjetivação do uso. Para Abensour, algumas cdi(.:ões 

recentes da obra, em especial a edição publicada pela editora Vrin, como veremos, 

procuram desqualificar ou eliminar a dimensão política da servidão voluntária, diluintlo-a 

numa dimensão inter-individual. Dessa forma, a enunciação da hipótese é o primeiro passo 

para ingressar na própria servidão voluntária, se configurando como um mau uso tia noção 

que foi objeto da relle.xão de La Boétie. Estranha reviravolta, pois o Pisciir.so, 

manifestamente desinstalador, se tornaria, como tjue num passe de mágica, um instrumento 

sofisticado da dominação, sendo utilizado para se dizer ao povo: porque se libertar ila 

servidão se você participa dela? 

Por isso Abensour reivindica um bom uso da hipótese da servidão volunl;iria, isli> é, 

a legitimidade de uma leitura integralmente política do Disctir.so, e t|ue, longe ile evitar ou 

contornar o inconcebível da servidão voluntária, tente compreender o roteiro iniagiiuuUí por 

La Boétie. A pluralidade humana é frágil, por isso a liberdade humana também é frágil, por 

causa do estranho parentesco entre o desejo de liberdade e o desejo tie serviilão, conn* 

mostrou Lefort. 
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Neste empenho em identificar o caráter desinslalaclor tia obra lic l.a Moclie - a 

"revolução laboeciana", ele diz - é possível concluir do texto ijiie o jiovo pode ía/cr-se 

dono de si, a emancipação não depende de agentes externos: tal dcpenilência caracleri/aria 

outra dominação. À auto-servidão, diz Abensour, cabe o remédio da auto-emancipaçào, 

apesar do termo, evidentemente, não ter sido pronunciado por l.a Hoétie. Mas a 

possibilidade está inscrita no Discurso. 

E ele conclui; Se o Discurso 6 convite à auto-emancipação, caila um ilcve colocar à 

prova o seu gosto pela liberdade no contato com o texto e se interrogar sobre a hipiHose de 

um mundo sem dominação, sob o signo da amizade, que nos liga sem 1'a/er aparecer espaço 

entre nós. 

Marileini C 'liaiii 

Chauí também efetua uma extensa resenha a respeito da recepção histórica do lexio, 

a começar pela postura de Montaigne que, disfarçando a data do Discurso e o 

caracterizando como divertimento acadcMiiico, "pôde. sem risco e sem trair a verdaile, 

declarar que o Discurso LJ exprime as idéias do amigo" (Chauí 43. p.l77). líla aponta em 

seguida, se baseando em inúmeras referências bibliográficas (especialmente Abcnst)ur e 

Gauchet, mas também Ferrari e outros), as leituras militantes que percorreram os séculos, 

que. nas quais "o silêncio de La Boétie, apontado por l.efort. é substituído por uma torrente 

verbal sem comedimento" (idem, p. 179); as leituras que consideram a obra mero exercício 

acadêmico, "amálgama confuso de idéias alheias" (idem. p. 181); e, por fim, as leitinas 

"que procuraram aceitar o desafio filosófico da obra" (idem, idem), entre as quais ela inclui 

Ferrari, Mesnard, Weil. 
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A interprete identifica uma surpreendente e recorrente miopia na acolliiila do livro 

de La Boétie. Apesar de diversificadas, as leituras pecariam por não enlrcnlarcin o 

problema central proposto por La Boétie , qual seja, a gcMiese da servidão voluntária. 

La Boétie, na concepção de Chauí, interroga a sociedade e a política, procurando a 

origem do infortúnio que arrasta a liberdade para fora do mundo. Lie não apresenta 

respostas positivas que pudessem ser convertidas em programa para uma organi/a(;ão ila 

prática política. A declaração laboeciana de que não se deve lirar nada ilo tirano, mas 

apenas nada lhe dar, pode parecer ingênua ou conformista, di/ Chauí: ocorre que 

"o Discurso simplesmente contrapõe desejo de servir e ami/atle. Não retira 

desse contraponto qualquer projeto de ação, mas apenas a convicção ile (|uc 

não servir é sempre possível, e sempre vitorioso quando tentado" (idem, p. 

183). 

Esta convicção expressa por La Boétie não afasta outra, ainda ijue isso pareça 

paradoxal: aquela de que desejar servir também é sempre possível. 

Chauí, portanto, em que pese reconhecer as caracerísticas humanistas tio J)i.\i iir.s<), 

considera que lê-lo somente como texto clássico "lhe retira a carne e a vida para Hear com 

o esqueleto de suas /ó/7/c.v" (idem, p. 185). I'or isso. ela se propõe a identillcar as idéias 

mesmas de La Boétie, por detrás das citações e referências clássicas. 

Para Chauí, ocupa um espaço preponderante no Discurso o uso da metálbra do 

espelho e do espelhamento, recorrente na época. Após identificar vários exemplos, ela 

mostra que o próprio par de conceitos centrais da obra - tirania e servidão - se espelham, 

varrendo a sociedade de ponta a ponta. Espelhamento perverso ijue, diz Chauí, subverte a 

própria tradição do speculum, pois a sociedade não se espelha no tirano; na verdade, ela se 

espelha a si mesma. 
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Ocorre que o cspelhamento ou imitação é, na obra clc La Hoctic. rcali/aila ik- 

maneira peculiar: é contrafação. Assim - a lista é extensa a aciulação é conlralação ila 

amizade, a persuasão é contrafação da natureza, o costume é contrafação da eiliicação, o 

hábito é contrafação da memória, a doença é contrafação da saúde, a consjiiração c 

contrafação da companhia, a cumplicidade é contrafação ila amizade, a uiiiilade é 

contrafação da igualdade, o arbítrio é contrafação da liberdade, a segurança niiseriivcl c 

contrafação da paz. "O mundo descrito pelo Discurso c efetivamente o ila mimesis, porém 

como ilusão e feitiço," (idem, p. 191) conclui Chauí. li o elemento do texto (|ul' o (ornou 

incompreensível para seus contemporâneos, bem como para os pósteros, foi exatamente o 

fato de que as contrafações descritas não são cópias mal-feitas, mas criação efetiva de uma 

realidade positiva: o mau encontro, que é desejado. 

Dessa forma, Chauí assinala a originalidade do conceito laboeciano de serviilão 

voluntária, para o qual a idéia do mau encontro é decisiva, na medida em que ela delineia a 

diferença entre liberdade e desejo de servir. 

Para esta comentadora, o núcleo argumentativo de l,a Hoétie não se locali/a na 

diferença entre o bom e o mau poder (ou governo); o negativo, o criticável, não é a falia ile 

virtude do governante, e sim o simples fato de carregar o título de senhor. C onsuma-se, di/ 

Chauí, "a ruptura do Discurso com a tradição clássica e cristã" (idem. p. 194). 

Ela volta seus olhos, por fim, para a importância, no texto da figura da ami/aile. 

Resenhando o uso desse conceito, desde os gregos, ela pode concluir t|ue, 

'"articulando virtude, desejo de liberdade, amizade e fortuna, o Discurso rompe 

com a concepção cristã da história, herdeira de Santo Agostinho, ijue, pela 

Providência, elimina virtude, liberdade e fortuna, e pela cariilaile, elimina 

amizade." (idem, p. 204) 
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A amizade abre e fecha o Discurso. 

"No princípio, anuncia que o desejo de servir poderia jamais ter sur^iilo; no 

final, que os limites da amizade foram ultrapassados quando alguém leceheu o 

título de senhor. /.../ A amizade, escreve Ix'fort, nos ensina a dimensão jiolitica 

da leitura. Diremos também que a leitura da obra de l,a lioétie nos ensina a 

dimensão política da amizade, recusa do servir." (idem, p. 2()X-2()*)) 

Oiilro CDineniário de Chciuí 

Em resenha publicada por ocasião da primeira edição do Discurso, CMiauí fa/ outros 

comentários sobre o livro, apontando inclusive o seu percurso insólitt) (Chaní -14). lila 

mostra que a apropriação militante foi periodicamente acompanhada |ior interpretações 

acadêmicas. Chauí repete, ademais, a consideração crítica já feita: o cjue chama a atenção é 

o fato de que a questão colocada efetivamente pela obra - a origem tia servidão voluntária - 

tenha sido repetidamente ignorada pelos comentadores. 

Como um pode dominar muitos? A resposta de La Boétic c desconcertante porc|iie 

anula a própria pergunta: a oposição numérica um-nuiitos é uma aparência ijne dissinuila o 

fenômeno da servidão voluntária. A resposta laboeciana anula a iiergimta em três 

movimentos, diz Chauí. 

No primeiro movimento, o '"um" encontra-se provido de milhares de olhos c mãos; 

é o povo o gerador do corpo do soberano que o aniquila. Não há. pois, "tmi" oposto a 

"muitos", mas um corpo político alivamente produzido pelo dominador, lim scguiila. 

porém, La Boétie, desfazendo novamente a pergunta, esclarece c|ue os homens não 

acreditam estar alienando suas vidas, vontades, pensamentos e bens a um outro, mas 



acreditam que, ao fazê-lo, estão conferindo poder a si próprios. C\ida um, do maior ao mais 

ínfimo, deseja ser tirano também, por isso a oposição "um" e "muitos" se tiesla/, porque 

cada um exerce a seu modo uma parcela de tirania. Finalmente, num terceiro movimcino, 

entretanto, a oposição um-muitos é novamente desfeita porc|ue a imagem ila soeieilailc 

unificada enquanto tirânica-tiranizada (que foi o segundo movimento) ressurge iliviilida 

internamente. Dessa forma, os grandes e o povo desejam servir, mas o sentitlo ile sua 

servidão não é de mesma qualidade. O povo e ludibriado por seu desejo servil, com a 

mobilização das artimanhas religiosas e ardis legais, e acaba se acomodando na serviilão. O 

caso dos grandes é diferente. Neste ponto, diz Chauí, o Dímciii.so introduz uma noviilaile 

sem precedentes na tradição do pensamento político, que sempre se ocupou em descrever a 

figura do tirano, suas astiicias e violências, seu isolamento e medo. A atenção ila obra volla- 

se, entretanto, para a classe dominante, os tiranetes. 

O Discurso, portanto, é contradiscurso, que não se coloca como outro discurso 

positivo, alternativo ao dado, mas que apenas desmonta as evidências eslabeleciilas. Não 

servir, conclui Cliauí, "é apenas resgatar aquilo que é contrário à servidão: a iguaklade ilos 

amigos aos quais a natureza deu o dom precioso da fala" (idem, p. II) 

A reação à edição Payot 

A edição Payot representou como que um divisor de águas: trouxe o Discurso para 

o centro do debate filosófico-politico e, de tal envergadura e densidade foram suas análises 

que, a partir de então, a edição se tornou referência: todas as que lhe seguiram dialogaram 

com ela, na concordância ou na refutação. 
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Simonc Goyard-Fahre 

O extenso estudo introdutório publicado por Goyard-l-ahrc a unia cili(^-â() do 

Discurso, em 1983 (Goyard-Fabre 85), é o melhor exemplo da reai;ão à edic,'ão Payol. 

A autora considera necessário, a exemplo de Cliauí, como vimos, interrogar a 

própria letra do texto, a fim de extrair, no meio das declamações eruditas, a intenção tie l.a 

Boétie e o alcance de sua rellexão. Para ela, a obra é coisa distinta de uma mera rea(.;ão à 

história do momento e propõe-sc como uma rellexão niosólica sobre a essência do ptililico. 

É somente dessa forma, aliás, que se pode explicar o surpreendente enct)nlro ila alividaile 

legalista de La Boétie e de sua palavra crítica. 

O Discurso se apresenta, portanto, primeiramente como um ensaio de jisicologia 

política que une o estudo da natureza humana e as causas da servidão cjue caracleri/am a 

condição humana. 

Segundo Goyard-Fabre, La Boétie faz uma análise psico-sociológica da ct)iulii,'ào 

política do homem sob a servidão. Nesta análise, impor-se-á um postulado implícito i|ue La 

Boétie vai reter de sua frequentação de Aristóteles e de Cícero. Lste axioma de base é uma 

"defmição do político concebido como a relação especifico de governantes e de 

governados."'^" No momento do nascimento dos listados modernos, esta defÍMÍi,'ão 

subjacente ganharia uma força extraordinária. La Boétie não diz com toilas as letras, mas 

fica claro que para ele o tirano só é vilipendiado porque contradiz a esscMicia do polílict), 

baseado exatamente nas concepções gregas, diz Goyard-I'abre. A servidão dos povos teria 

Cí. Cioyarci-Fabre 85, p. 86. No original; "definition dii politique conv'ii coninic Ic rapport spcci/iíiin' ilcs 

gouvernants et des gouvernés". 

I 14 



duas causas profundas, a desnaturaçao dos governados e a ilcsníiHinição dos governanlcs. 

Estes fenômenos concorrem para a instalação de uma - poderíamos ili/er, inlcrprct;iiulo o 

pensamento da autora - patologia do político. 

Goyard-Fabre busca colocar em ordem o pensamento iranshonhnuc ile La HoiMie. 

identificando três aspectos fundamentais de sua moral política. 

O primeiro aspecto se refere ao respeito à lei. 1'ara Goyard-1'abre, é im|iruiienlc 

considerar que La Boétie advoga um "direilo incondicional de oposivão at) poder".'" Lk- 

não defende simplesmente a tese do cidadão contra o listado, ili/ ela, mas ó 

deliberadamente hostil à rebelião, à conjuração ou ã revolta armada, ijue são sempre 

sangrentas. 

Em segundo lugar, para Goyard-Fabre, La Boétie preludia, no Disciiiwo, as teorias 

contratualistas do Poder. Ele explica que, se o tirano não estivesse suslentaili> pela 

conivência calculada de uma horda de aduladores e pela passividade ciim|ilicc ilo 

"populacho" que eles entorpecem, ele ficaria só: não apenas porque ficaria acima de todos, 

mas porque seria abandonado por todos. Então a liberdade do povo está senilo procurada no 

pacto tácito que o liga ao príncipe. Certamente, diz a comentadora, na meiiitla em i|uc o 

Discurso não se destina a teorizar o tema do contrato, não seria pertinente buscar nele a 

exposição do mecanismo pelo qual um pacto de governo institui a potência soberana e lhe 

confere a autoridade política. La Boétie não se detém neste aspecto de técnica jurídica. Mas 

cie tem a intuição "deslumbrante" da importância do papel que. por .seu consentimento, o 

povo é chamado a desempenhar no Estado moderno: ao suportar o jugo de um só e, 

renegando sua natureza, ele institui a tirania; pelo contrário, sem combate, recusando ao 

Cí. idem, p. No original: "droit inconditionnel d'oppositioii aii pouvoir". 
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príncipe seu apoio, ele o derruba e satisfaz sua verdade de homem. línliin, I,a Hoclie licvc 

conciliar seu pensamento contratualista com sua lealdade moiiárciuica. Nesse lilliino ponlo, 

convém ver outra coisa além de uma atitude simplesmente pessoal, como o Ia/ I'. Mcsiiard. 

Este autor pretende, diz Goyard-Fabre, que existe em l.a Boétie "um realismo sem ailesào 

ao princípio monárquico" que o torna muito "respeitosamente irreverente". IVlo contrário, 

a idéia contratualista permite a La Boétie denunciar a má-fé do príncipe, os abusos ile poder 

dos quais ele é culpado. Mas, politicamente falando, a monartjuia não eslá em c|uestào. 

O terceiro aspecto enfatizado por Goyard-F'abre é o humanismo liberal de La 

Boétie, quer dizer, a compreensão do dever que tem o homem de salvaguardar seu direito 

natural ã liberdade, que é de qualquer maneira o índice de sua vcrdaile ile homem. Lsle 

humanismo é, segundo a comentadora, extremamente audacioso para a época no (|ual foi 

formulado. De um lado, ele exprime uma sabedoria toda impregnada de racionalidaile e, a 

este título, anuncia já, com aproximadamente dois séculos de antecetiência, o pcnsamenlo 

das Luzes. De outro, ele é rico de axiomas implícitos que fissuram a doutrina jiolilica 

tradicional e anuncia uma nova maneira de conceber as relações constitutivas do político. 

Na conclusão de suas análises, Goyard-Fabre sustenta cjue a obra ile La Hoélie não é 

um manifesto nem contra o rei nem mesmo contra a Corte. Sua veemC-ncia só se liirige à 

tirania e à servidão, pois seu "engajamento" político é mais doutrinário do que militante, 

mesmo se ele acredita no poder prático das idéias e abre a era das literaluras de dissidC-ncia. 

O Discurso, portanto, conteria um enigma, na medida em citie a douirina não se 

organiza e, com uma surpreendente reserva, se deixa simplesmente adivinhar. O sopro ila 

liberdade não tem, em La Boétie, o rigor de uma exposi(,'ão jurídica. A velha iilcia de 

contrato está prestes a adquirir no direito público uma for(,"a inovadora até então 
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insuspeitável, que transformará a filosofia política. lila iluminará a origiiialiilaiii.- ilo 

humanismo de La Boélie. 

Por isso, a autora critica a utilização freqüente tio Discurso nos períodos lie 

perturbação na história da França e, muito particularmente, cada ve/ que a nação se 

dirigiria contra a autoridade soberana. La Boétie, 

"na sua dissertação, não lança um apelo à sedição; segundo ele, a resistência à 

miséria e à opressão não passa nem pela subversão nem pela violência e o 

assassínio./.../ Ele não pensa a defesa da liberdade em termos ile revolução 

porque, estimaria ele, todo recurso ã força implica o desconhecimcnlo do 

direito."''"^ 

Goyard-Fabre arremata: em sua linguagem nova, La iioélie não tem nada ile uni 

revolucionário, mas é seguramente o primeiro dos modernos. H se, em face ilas monartiuias 

do seu tempo, seu ensaio teria o tom de uma inatualidade, ele tem ct>ni|uistailo , com o 

correr dos tempos, uma atualidade que não pode ser desmentida: at|uela, no l-stailo 

moderno, da dignidade ontológica do homem, em uma palavra, de sua humanidaile. (idem, 

p. 122). 

Como se vê, o texto é reação, na medida em que busca reinscrever o texti) na 

tradição anti-tirânica e humanista, estritamente alinhada com as posições renascentistas de 

legitimação do jovem Estado moderno. 

Cf idem, p. 120. No original: "dans sa dissertation, ne lanee pas nn appel à Ia sciliiion; selon liii. Ia 

resistance à Ia miscre et à roppression ne passe ni par Ia subversion ni par Ia violence el le ntciirlre. .. II iie 

pense pas Ia defense dc Ia liberte en lermes de révolulion car, estime-l-il, tom recouis à Ia torce inii)lii|iK' Ia 

méconnaissance du droit". 
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Maria Sylvia Carvalho Franco 

No Brasil, a edição Payot (traduzida em 1982) também repercutiu. I'or ocasião ik- 

uma reedição, em 1990, Maria Sylvia Carvalho Franco publicou artigo, no ijual assumiu 

posições contrárias ao enfoque adotado pela citada edição (I-Yanco 71). 

Franco admite, de início, que renovou-se o interesse por l,a lioétie na IVança. a 

partir da publicação da edição Payot. Para ela, entretanto, "Abcnsour e (iauchet iniblicaram 

o texto com um projeto contraditório: fazendo dele uma obra aberta à poslcridaile, 

fechando-o, porém, ao universo que o antecedeu" (idem, p. 1-4). Com isso quis di/er i|ue os 

editores baniram as leituras acadêmicas que ligaram o Discurso à rel(')rica cktssica, 

resgataram com simpatia as apropriações militantes - "pouco inibrmadas em ilissertações e 

ignorantes da antigüidade" (idem, idem) -, e valeram-se do texto para forlaleccr uma 

posição crítica em relação ao Estado. Posição tosca e romântica, ela afirma, c|ue empobrece 

La Boétie. 

Para Franco, a questão da servidão voluntária, a questão dos milhares de homens e 

mulheres encantados e enfeitiçados pelo nome do um, como diz l.a Hoétie, se relaciona a 

uma grande corrente: aquela que desconfia dos "nomes", ou seja, é discussão de insjMração 

platônica a respeito da '"fixidez da língua, impossível de acompanhar o lluxo e instabiliilade 

do sensível ou, de outro lado, a ambigüidade e o significado mutável das palavras, i|uc as 

impede de exprimir a essência das coisas" (idem, idem). Assim, o Discurso se inscreveria 

num quadro intelectual que estaria renovando um célebre debate antigo: ac|uele entre />hysis 

e nóiiios, entre convencionalismo e essencialismo, que opôs Sócrates, Platão e Aristóteles 

aos sofistas. Franco identifica, portanto, ecos desse debate, numa conjuiitina renascemisla 

de rejeição às leituras medievais do corpus aristotélico, na própria obra de La Hoétie. lím 



outros lermos: a obra de La Boétie estaria relacionada ao retorno tio conlronlo />//r.v/.v- 

nómos, numa perspectiva de combate ao aristotelismo c à cscolástica. 

Esta comentadora sustenta que, em sua crítica radical da tirania, l.a lioctic segue 

pari passu a doutrina elaborada na antigüidade, amplamente difundida no Kcnasciinenlo. 

Alem disso, as escolhas políticas de La Boétie seriam inconfundivelmente arislocrálicas, no 

desprezo pelo populacho e na valorização dos hcni nascidos. 

Franco conclui que "a propaganda de um La Boétie absolutamente original, 

"democrático", e até mesmo anarquista, por vezes canlicstramente posto nas pegadas ile 

Aristóteles, não é apenas um equívoco, mas, por se revestir de um ajiarente em|icnlu> 

teórico c "libertário", transforma-se num recurso dogmático a servi(,'o de máscaras 

autoritárias" (idem, p. 1-5). 

Roherlo Romano 

Também Roberto Romano adota posição semelhante. Lm inúmeros artigos 

(Romano 128 a 131), ele vem recorrentemente mencionando a obra de La Boétie. O tom é 

sempre crítico em relação ao conteúdo da edição l^iyot-Brasiliensc. Lm "Legitimidatle. 

segredo, democracia, rumos do poder no século 21" (Romano 130). por excinjilo. ele trata 

da descrição e análise do surgimento do Estado-nação. A certa altura, ao se referir às lutas 

religiosas da Europa renascentista e às rebeliões das massas populares, ele afirma ijue. nas 

circunstâncias, "a antiga imagem do povo se exaspera" (idem. p. 8). Iv completa: 

bastante conhecido no Brasil o texto de La Boétie. o Discurso da servithuí 

voluntária. No final do século passado muito se falou da suposta linha 

libertária que vem de La Boétie e chega ao moderno aiiarquismo. Pouco se 
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analisou, no entanto, o importante escrito cio mesmo autor intilulado 

'Mémoires de nos troubles sur l/Lídit de Janvier 1562'. /.../ O mais relevante. 

/.../ no suposto rebelde do Discurso da servidão voluntária, é a caulela Irenle 

ao povo. Seria preciso, se o alvo fosse instaurar a pa/. social e pôr um lim nas 

lutas intestinas em nome da religião, impedir que o populacho tivesse ilusões 

de poder político. Nas guerras religiosas que espalham 'um ódio e maklade 

quase universais entre os súditos do rei", cito La Boétie, o jiior é que 'o pi)\o 

se acostuma a uma irreverência para com o magistratio e com o tempo 

aprende a desobedecer voluntariamente deixando-se condu/ir pelas iscas da 

liberdade, ou melhor, licença, que é o mais doce e agradável veneno do 

mundo. /.../ E arremata o magistrado: 'O povo não tem meios de julgar, 

porque é desprovido do que fornece ou confirma um bom julgamento, as 

letras, os discursos e a experiência. /.../'. Não estava solitário La Boélie nessa 

apreciação do povo, e sua tese, possuindo antecedentes no pretérito, suscitou 

muitos e ilustres seguidores, sobretudo na filosofia da contra-revolução i|ue 

definiu o pensamento sobre o Estado a partir do século I'). lúinumd hurke. De 

Maistre, Donoso Cortes, De Bonald, Hegel, Augusto Comte, são apenas 

alguns dos nomes que se alinham nesta visão negativa do iiovi>" (idem, p. S-^í) 

Em todos os textos mencionados. Romano repete a mesma argumentação (como c|ue 

reescrevendo seguidamente a mesma idéia). Em artigo do mesmo ano de 2()()-}, |ior 

exemplo, ele critica a "suposta linha libertária que vem de La lioétie e chega ao 

anarquismo", a qual seria uma "interpretação defendida por Pierre C'laslres e 

assemelhados". Mas, para ele, "a mais provável interpretação do texto é a feita por Paul 

Bonnefon" (Romano 128, p.42). 
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A linha argumentativa de Romano, portanto, consiste em incluir l^i Hoélie, coni 

base no conteúdo do Mémoire, entre os defensores pioneiros ila raison d'Etdt, 

desqualificando, mesmo sem entrar no mérito das argumeiitai;ões ilo Discurso, as análises 

da edição Payot. 

/l.v leituras "técnicas" 

É curioso perceber ainda a publicação de algumas edições do Discurso jicrfilailas a 

uma linha mais "técnica", isto é, ao invés de sc preocupar essencialmente com a 

interpretação das linhas-mestras da obra, estas edições priori/.am a constituição de uma 

fortuna crítica: o aprofundamento da pesquisa sobre elementos específicos da obra; a 

pesquisa das fontes manuscritas; a abordagem comparativa com outros autiires. Dentre 

essas, nos deteremos especialmente nas edições organizadas por Nadia (íontarbert e Tristan 

Dagron. 

Nac/ia üontarherl 

A edição crítica publicada pela editora Gallimard, em organi/aila por 

Gontarbert, nos parece ser, em termos de informações de apoio ao pesc|uisador, a mais 

completa, desde o trabalho empreendido por Bonnefon, na virada dos séculos XIX c XX. A 

iiditoras Gallimard c Vrin, respectivamente, l ambem é digna de meni,\1o, entre as leituras "tc'tnicas". a i>lira 

intitulada Éticnne lÍc Ia lioclic, sage révoliilionnairc cl poclc /hhigourdin, Iruto ile um coIih|uI() oairrido na Duke 

University, cl'. Tctel 137. Várias das contriliuigões contidas dessa obra Ibram aproveitailas em nosso traballio. 



edição inclui: introdução histórica, análise do vocabulário político utilizado, aii;ilisc 

etimológica e filológica, cotejamento dos manuscritos (com filiação e escolha de texlo- 

base), a crítica de Henri de Mesmes (precedida de estudo), o Mcmoiiv loiu luini Icdii de 

janvier 1562 (também precedido de estudo), uma análise comparativa entre o Mánoiiv c o 

Discurso, bibliografia. 

Gontarbert, em seu estudo introdutório, sustenta que o Discurso é a única obra em 

sua época a ultrapassar o quadro da legalidade e a atacar de frente o fuiulo do problema do 

político, habilmente contornado pelos seus contemporâneos, ou seja, o ila legilimidatle ilo 

poder enquanto tal (Gontarbert 76, p. 12). A visão de La Hoétie está centrada, segunilo 

Gontarbert, a partir de uma reflexão humanista e filosófica, na própria base ile 

funcionamento do homem dito "civilizado", a linguagem, histilando sutilmente a idéia de 

uma palavra rebelde sob o discurso convencional, Ui Boétie abriria caminho à idéia ile 

insubmissão a todas as autoridades. Sua força consiste, portanto, em ter estado além das 

estruturas legais que aprisionariam Seyssel, Bodin, Hotman e os outros pensailores políticos 

da época. 

Se La Boétie leva sua reflexão a limites extremos é porque ele leva em conta não 

mais o conteúdo das estruturas mais ou menos autoritárias (|ue constitui lodo Lslado, 

qualquer que seja, mas a sua própria estrutura piramidal, em função do direito natural e dt> 

bom senso. 

Como se vê nessa rápida menção às palavras de Gontarbert, apesar da lireocuiição 

"técnica", a marca da edição Payot está aqui nitidamente impressa. 

Tristan Dagron e a edição Vrin 



Publicada em 2002, a edição da editora Vrin tambt3m levesle-sc de iniin)ilâiK'i;t (La 

Boétie 9). O organizador foi Tristan Dagron, que, no texto de apresentação, esclarece a 

respeito do perfil da edição (Dagron 55). Para ele, o Discurso, pela sua siiigulariilaile, sua 

densidade, sua brevidade e pela radicalidade de sua crítica, se assemelha às grandes obras 

da Renascença. Mas também é texto siii generis, já que, na sua própria forma se es(|uiva 

deliberadamente da forma convencional do tratado. Assim, a opressão não é trataila sob o 

ponto de vista de nenhuma norma, ou seja, nenhuma dominação legitima vem servir ile 

contraponto ao poder tirânico, e a questão de prerrogativas do governo civil não e sei|uer 

abordada. A intenção do Discurso residiria, não em fundar, mas, pelo contrárii), ilennnciar a 

falta de fundamento de uma autoridade que não repousa nem sobre a força, nem sobre o 

temor, mas sobre a cumplicidade de (quase) todos. O texto escaparia assim ilas reflexões 

banais a respeito do num rei ou do mau uso thi for(;a, porque, sobretudo, "a tirania não é 

pensada em termos de contrariedade, como uma falta somente, mas sob a forma de 

contradição, como paradoxo".'"'E o princípio, a base mesma desta apropriação lirâiiica íjue 

destrói a comunidade, é, em cada um, a alienação consentida ou a servidão voluiilúrid. 

Dagron informa ainda que, apesar das perspectivas diferentes, os artigos ctíntidos na 

edição Vrin têm um ponto em comum: para eles, La Boétie não trata tanto do confronto 

entre o Estado e a sociedade civil, mas de uma forma mais insidiosa ile tirania (iilem. p. 

11), que afeta de maneira imancnte as relações sociais no seio mesmo da comuniiiade. 

Dessa maneira, a servidão voluntária apareceria como irredutível ã problemática das 

lormas de "dominação", na medida em que seria seu motor. 

Cf. Dagron 55. p. 8. No original: "Ia tyrannic n'est pas pcnscc cn Icrmcs dc coiiirariclc, coninic iin ik-laiil 

rclatif seulement. mais sous Tespòce de Ia contradiction, commc paradoxc". 
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DifcrcntcmeiUe da perspectiva adotada pela edição I'ayot, di/. Dagroii, para i-slc 

grupo de comentadores o Discurso informaria 

''menos a respeito da traição de ideais emancipatórios, do i|iie descreveria esla 

economia da rivalidade, este universo da crematísiica generali/aiia, i|iie leniie 

precisamente a sufocar toda vontade de emancipação".''^ 

Assim, La Boctic não denunciaria somente as "tiranias" as mais espetaculares, e ele 

o faz seguramente, ele estaria talvez identificando estas formas mais sutis de alienação, c|ue 

seriam mais eficazes na medida em que passam freqüentemente desapercebidas c leiulom a 

tornar pouco nítida a fronteira entre o tirano e sua vítima. Aos ollu)s ile Dagron e seus 

parceiros na edição, é nisso que consiste a singularidade do Discurso. lí ele ili/ 

explicitamente: a perspectiva adotada é diferente da perspectiva de Ahensour e ile seus 

colaboradores, ainda que ele reconheça ser devedor da compilação da edição 1'ayol, i|ue 

marcou época propondo uma imagem cícscmpocirada de I,a lioétie (idem, p. 12). 

Dagron também assina um artigo na coletânea anexada ã obra, abordando a temálica 

"da amizade, avareza e ligação social em La lioétie" (I)agron 54), inlenlaiulo mostrar a 

articulação, no Discurso, das noções de avareza e sujeição, e para tanto, se valendo ilas 

fontes clássicas sobre o tema, a começar por Aristóteles e Cícero. 

Philippe Audegean trata da "moral e política da servidão voluntária; o tema clássico 

da servidão dos senhores no Discurso''{Audcgcixn 26). Neste texio, o aulor demonsíra 

Cf. idem, p. 11. No original: "moins Ia trahison des idéaiix óniancipatciirs. qu'il iic dccrivait ccttc economic 

lie la rivalilé, cct imivcrs de Ia chremalislique généralisée, qui lend précisémenl à ciou tier loule vdIomIc 

d'emancipation". 



como La Boétie transforma criticamente os tradicionais discursos jurúlico-polílicos c 

discursos morais sobre a tirania. 

Laurent Gerbier trata dos "paradoxos da natureza no /)i.\ciir\<r ((icrl)ier 74). 

indicando a refutação, por parte de La Boétie, da naturalidade da noc,';u) de serviilào, bem 

como a recusa das doutrinas agostinianas e aristotélicas da mesma. 

Olivier Remaud reflete a respeito das contiguidades e distâncias enire o l)i.\riir\() e a 

apropriação efetuada por Marat na obra As cadeias ila .servidão (Kemaml 123), concluinilo 

que este último, à diferença de La Boétie, termina por confundir ilominaçào e scrviiiào 

voluntária. 

Lue Tournon fala da "tirania e dádiva-troca" (Toinnon 142), estabclecemlo um 

paralelo entre a definição de liberdade presente no Discurso e a definição da onleni sagratia 

das dádivas-trocas pesquisadas por Marcel Mauss nas sociedades arcaicas. 

Florent Lillo, por fim, se propõe a investigar a atualidade da olira laboeciana (Lillo 

105), criticando as apropriações militantes do Discurso e conchiiiulo pela naiure/a de 

abertura, ambigüidade e negatividade da obra. 

Conforme já relatamos, Abensour considera que, em que pese lerem levado a sério o 

texto de La Boétie, os editores e comentadores da edição Vrin domeslicaram o enigma da 

servidão voluntária (Abensour 20). A "economia da rivalidade", na releritla cilição, 

transforma toda sociedade em tirania, traz a servidão e o deslocamento ila c|ueslão da 

política para a economia. Portanto, diz Abensour, como o enigma proposto por l.a líoétie é 

claramente político, estas análises o desqualificam, eliminando a dimensãíí política da 

problemática da servidão voluntária, diluindo-a numa certa dimensão do social ou ilo inler- 

individual. 1'ara La Boétie, não é o homem que busca a servidão, mas são "os homens", as 
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aventuras da servidão voluntária se conjugam com as aventuras da pluralidade do encontro 

humano. O problema, na opinião de Abensour, é que estas 

"leituras equivocadas acabam tendo um eleito político, pois icrminain 

concluindo pela inutilidade de se lutar contra a servidão voluntária. A hipóicse 

da servidão voluntária é, dessa maneira, desassociada do nome ile l.a Moélic e 

tornada discurso anônimo - por exemplo, na rormulavãi> 'o povo tem o 

governo que merece'. Este movimento pode ter um eleito paralisante nas lutas 

pela liberdade" (idem). 

Entretanto, no nosso entendimento, a edição Vrin, com seus ciualilicados autores e 

artigos, contribui para uma melhor apreciação da obra, situando-sc nas leituras "técnicas" a 

que nos referimos, além de receber, apesar dos distanciamentos declarados, uma ine(|uivoca 

influência da edição Payot, como se pode perceber pelo conteúdo de algumas passagens 

descritas. 

As possíveis relações entre a reeepção e o conteia/o do Discurso 

Nesta longa trajetória de acolhida do Discurso, pudemos constatar (|uc existe um 

padrão na recepção da obra, que é sempre lida primeiramente enfati/ando-se sua dimensão 

mobili/adora, inovadora, subversiva, herética, incômoda ao sUiltis quo existenie, jiara, niun 

segundo estágio, estimular uma reação, concretizada em leituras (jiie realçam o caráter 

retórico e acadêmico do texto, quando não o situam numa estrita tradição ila literatura anli- 

tirania ou democrática. Este curioso processo de ação e reação, este movimento pendiihn- 

na leitura da obra, nos motiva a perguntarmo-nos: a recepção pode nos informar algo a 
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respeito do eixo desta obra tão sujeita, como já apontamos, a múliiplas leituras? li ainda, 

podemos concluir algo do significativo fato de que a leitura radical, i|ue busca incomoilar 

os poderes ou que identifica no texto uma crítica mais essencial ao fenômeno jiolilico 

moderno, é sempre precedente? 

Parece-nos que a particularidade do destino da obra é desdobrar-se segundo duas 

tradições muito diferentes, como se originadas de duas diferentes figuras de La lioeíie. 

Uma, facilmente associada, como lembra Séverine Auffret, à elegante rua l.a lioéíie, i|ue 

desemboca na avenida Champs-Élysées, em Paris (Auffret 27, p. 52). lí o l.a lioélie homem 

de elite, escrupuloso magistrado do sul da França, letrado, latinista, helenisla e humanisla, 

além de bom católico e defensor da ordem pública. A ouira figura, c|ue insiste em se 

insinuar nos vários momentos da história, é o La lioétie das lulas jiela reconc|uisla das 

liberdades, da revolta absoluta contra toda opressão e abuso da força, contra a própria 

armadura do poder político. Esta disparidade de figuras explica, lalve/, a fascinação cjue o 

texto exerce pelos séculos. Entendemos que o enigma está alojado no jiroprio lexio do 

Discurso c não nas outras produções do autor, como o Mcmoirc, ou em sua biografia. O 

texto tem estranha autonomia; a servidão voluntária é surpreendente mas tão frec|üen!e. 

enigmática mas tão cotidiana. E o enigma se impõe porque a obra ile La lioélie nào 

apresenta somente uma mera negação do poder político, como se fosse um lexlo 

protoanarquista. Não, se assim o fosse, seu papel se resumiria a ser somenle panfleto. A 

obra vai além, ela rellete não apenas sobre o poder ou o consentimento à dominação, mas 

também sobre a vontade de produzir a dominação e o desejo de servidão, mas sem deixar 

de possuir o papel mobilizador e político, slriclo scnsii. Usando lermos contemporâneos, 

podemos dizer que o Discurso preocupa-se com as relações de força registradas 
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inevitavelmente no corpo social institucionalizado, com os mecanismos cie I'lmcionamcnlo 

do Estado. 

Assim, a perenidade do Discurso, este comcici (idem, p. 53) tjiie atravessa os séculos 

e periodicamente rasga os ecus - se explica pelo elemento essencial que abriga e i|ue aliniio 

mais imediatamente e mais profundamente seus leitores, se antecipanilo a c|uak|uer leitura 

mais intelectualizada. A vocação de crítica ao político é a marca mais Ibrte ila obra. 1'or 

isso podemos dizer que a história da recepção do te.xto dá indícios a resjieito do seu 

conteúdo. As leituras que negam este elemento essencial, suspeitamos, são semjire 

desdobramentos: leituras racionalizadas, de cálculo político, advindas de posições iiolilicas, 

filosóficas e existenciais construídas.Por isso a leitura mobilizadora da obra (em a conslanie 

precedência. 

Lefort dizia que, na sucessão de argumentos do Discurso, "o discurso pi)lítieo cetie 

diante de um discurso sobre o político" (l.efort 97, p.l3y). Nós ptKloriainos, entretanto, 

inverter a formulação (o que não significa discordar dos termos de I.eforl): a esseiicialiilade 

da questão colocada por La Boétie opera uma transformação; assim, a obra sobre a jiolilica 

(ou sobre o político) é imediatamente lida como obra política, arma desinslalailora e crítica, 

desvelando sua incômoda vocação. 

Já podemos, a partir das primeiras conclusões obtidas no recenseamento ila 

recepção do Discurso, apresentar efetivamente a hipótese do trabalho. 



Capítulo 4 

La Boétie formula a crítica do 

poder político e do nascente Estado moderno 

Após situarmos o texto de l^i Boétie, histórica e intclccliialinciUc; após aiMcscntarinos 

esquematicameiite a obra; após esclarecermos a forma cie uso ile alguns lermos e temas cenlrais 

na discussão; após, por fim, termos apresentado um histórico circunstanciaiio de rcce|n,'âo do 

texto, do século XVI ao século XXI, estamos em condições de apresentar a iiipótese tio 

trabalho, situando o papel da obra de L;i Boétie na trajetória intelectual de recusa ila associaçio 

automática entre sociedade e poder político. 

Pretendemos demonstrar que, na obra de La Boétie, a problemati/at,-ão do jKuler 

político ocupa papel central. Tal problematização chega à recusa do poder político, euilnira cm 

estado bruto, mesmo porque o texto possui igual número de sugestões e de afirmat,'ões, além ilo 

não explicitar nenhum projeto detalhado e objetivo da sociedade ou estrutura social ilesejável. 

Por isso, seria despropositado conferir um caráter anarquista - no sentido que este termo 

assumiu na história das idéias políticas e dos movimentos sociais, a partir das obras de (iodwin 

c Proudhon - à obra de La Boétie. Mas a obra integra um terreno filosófico e político, do ijual 

brotaram certas heresias políticas, inclusive o anarquismo histórico do século XIX. o pós- 

estruturalismo e, enfim, todas as concepções políticas que, recusando o graiule consenso estatal, 

sinali/am, no mínimo, para outras possibilidades de organização das coletividades humanas. As 

concepções de Lxi Boétie mais instigam do que apontam caminho.s. A leitura de sua obra não 

oferece-nos receitas ou manuais; ao mostrar, no entanto, uma compreensão original de poder e 

sociedade, deixa vislumbrar possibilidades inusitadas de pensar a vida em comum. 
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A estratégia de justificação da hipótese explicitada se baseará cumo c|uo luim 

desfoUumienío, numa aproximação progressiva do núcleo da obra. Assim, iMimeiro scr;i 

mostrado que o texto de La Boétie efetua a crítica da tirania. lini seguida, moslrar-se-;i cjuc a 

obra se configura como uma crítica da monarquia. Por fim, fundamcniar-se-á a proposição ilc 

que o Discurso efetua a crítica do nascente poder político moderno. 

C 'onsíalaçcu) prévia: La Boétie é escritor renascentista 

No longo percurso de acolhida do Discurso, como visto, inúmeros inler|irL'lcs 

realçaram as características presentes na obra que a tornam uma típica peça lio século .\VI 

francês. Identifica-se na obra, portanto, aspectos tais como uma nítida seculari/ação dos 

fundamentos teóricos no trato do fenômeno político;'%) recurso freciüente aos aulores 

clássicos e o uso de seus arsenais retóricos, como já assinalado nas inúmeras cilações ilo 

Discurso-, a valorização e idealização da experiC-ncia política da cidade de Vcnc/a.'''' 

Como alirnia Goyarcl-Fahrc, La Hoctie, dessacraii/aiulo o políiico, participa ila moMiia coitcnlc ik' 

pensamento que Maquiave! c se deixa adivinhar como um alento pensador ila moilcrniilade, nao mais a 

exprimir a relação da condição humana com a divindade, mas a rellctir solire a relação do homem com a 

humanidade mesma. Cí'. Goyard-Fahre 85, p. 114. 

"Quem visse os venezianos - punhado de gente vivendo tão livremente que o pior deles não almejai ia ser o 

rei de todos, nascidos e criados de tal modo que não reconhecem nenhuma ambição senão a de seiem os 
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Mas esta pertença ao século não destitui o l)isciir\<> de sua singulariiiatic. I'ara 

ilustrar e comprovar essa dupla relação - de afinidade com o ideário luimanista e simullfmea 

atipicidade do pensamento - examinaremos inicialmente a noção de serviilão volunl;iria, 

intentando identificar suas raízes inscritas na tradição da filosofia política e, ao mesmo 

tempo, mostrar a originalidade e o ineditismo na caracterização da servidão voUinl;iria 

efetuada por La Boétie. 

O tema chi servidão voluntária 

O tema da servidão ou submissão política provém de fontes clássicas, como 

mostraram, por exemplo, Barròre e Franco (Barrère 2S, p. 14; l-ranco 71, p. I'4-i'.S). Seu 

uso, na esfera do presente trabalho, foi delimitado no capítulo 2. Toilavia, falando mais 

especificamente da expressão sen'ichlo voluntária, a ctheloudoulia, ela tem origem 

inequivocamente platônica. Mas, segundo Franco, mesmo antes de l'latão, 

"um longo caminho já fora percorrido por essa noção. Ileródoto. 1'siiuilo. os 

livros hipocráticos, Tucídides, já explicitam seu engeiuiramenlo e suas 

conseqüências pavorosas. /.../ E depois de l^latão, a linhagem jirosseguc, 

passando por Proclus (com inflexão positiva, graças a passagem por 

Aristóteles), Plutarco, Tácito, Sidney, Greville, Shakespeare, jiara citar apenas 

melhores para vigiar e mais cuicladosaineiite lomar conta do manliniento da liberdade Cf. l.a Boétie 1 1, 

p.21. 
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OS mais conspícuos".""' 

Em Platão, a expressão é encontrada no livro oitavo da Rcpúhliai, mais oxalamciile 

no momento em que é descrita a degeneração da democracia em tirania. IMalão mosira 

como a desmesura da liberdade converte-se em licença, anunciando o vulto do lirano, com 

seus interesses particulares prevalecendo sobre os coletivos: 

"Na tirania, portanto, as inversões multiplicam-se, acentuadas; o pai busca 

tornar-se igual ao filho e o filho, assemelhar-se ao pai; o meteco sciiie-sc inual 

ao cidadão e o cidadão, ao meteco; o mestre ailula o aluno e o aluno 

desrespeita o mestre./.../ No público, novas inversões; "tiuein obedece aos 

governantes é insultado como servo voluiilãrio /.../ e homens nulos, mas 

elogia-se e honra-se a governantes iguais a governados'" (1'ranco 71. p. I'.S. 

Grifo nosso) 

A mesma figura da servidão voluntária é encontrada lambem no Ihiiuiiific, no 

discurso de Pausânias, "ao se reprovar a complaccMicia para com os amantes sem ileeoro, 

que submetem-se, voluntários a uma escravidão à qual nenhum escravo jamais se 

submeteria'"(idem, idem). Por llm nas Leis, "Platão volta a insistir nessa llgura. agora tie 

modo positivo, enaltecendo a servidão voluntária à Lei soberana" (idem.idem). 

Ainda segundo Franco, o ambiente geral das referências à servidão voluntária, em 

Platão, e aquele do célebre debate entre physis e nómos, entre convencionalismo c 

essencialismo, que opôs os ícones do pensamento grego - Sócrates, Platão e Arislóteles, aos 

""'Ct. Franco 71, p. 1'5. Uarrèrc lambem menciona o uso da expressão na ohra RoUnhio (ou Orldiulo) l iiriosíi. 

dc Ariosto (1474-1535), obra que, por sinal, 1'oi traduzida parcialmente para o trances, por I.a Hoétie. Ct. 

Harrère 28, p. 17. 



sofistas."" No caso da República, este debate se corporilica na discussão acerca lio caiálei 

da justiça e na caracterização dos regimes políticos."'" Também é preciso rej;istrar, a 

propósito, que a caracterização do tirano, no Discurso, em que pese incorporar inlluèncias 

de numerosas obras da Antigüidade, possui grande similaridade com a descrição eicluaila 

por Platão nos livros oitavo e nono da República. Esta pro.ximidade também foi percchithi 

por Simone Goyard-Fabre para quem La Boétie, seguindo Platão, sabia eviilentementc i|ue 

o jogo que se desenvolve nesta estranha estrutura sociopolítica - a tirania - il;i 

freqüentemente lugar à ironia da contradição: o tirano deve guardar-se de totlos aijueles i|uc 

desejam lhe guardar, arriscando-se permanentemente a ser assassinado pelos "mais 

favoritos". Platão, segundo Goyard-Fabre, já tinha ensinado que o tirano, o Único, o Só. 

por causa das estruturas que deixa a covardia e a ambição instalarem-se, é virlualmeiile 

condenado à morte (Goyard-Fabre 85, p. 97). Mas do tirano trataremos mais ailiante. 

"" cr. 1'ranco 71, p. l'"5. A passagem da Rc/nihlica pode ser enainlrada no livro oilavo, Na lra(lin,ao ile 

J. (juinshurg (São Paulo: Difusão Européia do Livro, 19^5), a página é a 171. A rcleiciicia ila servidão 

voluntária no Hanquete se encontra em 184c, com outra meni^ão eni lS4d. Na lrailui,-ào de .lose Cavaleaiile ile 

Souza (São Paulo: Abril Cultural, 1972), a página é 22 e na tradui;ão de Carlos Albeilo Nunes (Ikdeni: 

liDUI'PA, 2001) a página e 39. Com relação às Leis, não localizamos a citação, mas a comentailora se releie 

provavelmente ao livro IX, no qual Platão trata da necessidade das leis; 874c a 87.'>d. Na trailuçao de Cailos 

Alberto Nunes (Belém: EDUFPA, 1980) a página e 303. 

I-ranco identifica, na obra de La Hoétie, inúmeros outros indícios ile frei|uentaçáo à obra platônica, 

bastante divulgada e lida na França do século X\'l, entre eles: a noção de uma "segunda natine/a" tra/iila 

pelos costumes, a caracterização do tirano "adamado" ou submisso ã mulher, além de uma certa concepção 

negativa e aristocrática do povo. Cf. Franco 71, p. F5. Não podemos nos csiiueccr, ademais, ipie Platao e 

citado expressamente por La Boétie. Cf. La Boétie 11, p. 27-28 
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Todavia, retornando ao tema da servidão voluntária, é preciso lemlirar c|uc La 

Boétie se apropria da expressão de uma maneira muito particular. I-m rela(,\lo a Platão, por 

exemplo, como vimos: o uso da fórmula, na República, cumpre o papel de criticar a não 

submissão aos governos; no Banc/iieíe, a servidão voluntária é vista criticamente, mas 

relacionada ao comércio amoroso; nas Leis, por fim, a servidão voluníária é estimaila como 

positiva. O uso que La Boétie faz da expressão se afasta de todos esses mencionailos. 

A siiigiilariíkule da abordagem laboeciana 

A abordagem que La Boétie faz da servidão voluntária é, portanto, singular. 

Marilena Chauí observa que o pequeno livro de La Boétie é desconcerlanie, a 

começar pela expressão que lhe dá título, porque, como vimos, na trailição ilo lu-iisamciilo 

político clássico, os conceitos de vontade e servidão são incompatíveis (Cliauí 44, p.lO). 

Em outro texto, esta autora faz uma boa síntese do incompreensível fenômeno da servidão 

voluntária, do impulso social voluntário para a submissão caracterizado por l.a Boétie: 

"Porque incompreensível? Porque o voluntário e o servil se e.xcluem 

reciprocamente. A vontade se define pelo desejo de liberilaile ou como 

exercício da liberdade, enquanto a servidão é o que impede a ação ila vonlaile, 

pois o servo está submetido à vontade do senhor" (Chauí 45. p. 142). 

Conforme apontamos no capítulo 2 desse trabalho, na ocasião em t|ue proccilemos 

algumas delimitações referentes ao termo scn'iduo, conviviam, na tradição do |iensamenlo 

político, duas doutrinas clássicas acerca da servidão, uma cristã e outra grega. La Boélie 

recusará ambas. E a dificuldade dessa dupla refutação, como mostrou (ierhier, é ijue ela 

ataca duas servidões diferentes, articuladas a duas concepções antinômicas da nalure/a: a 
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primeira funda a servidão na própria desnaturação do homem decaíilo, que não poile 

encontrar remédio senão na comunidade política; a segunda funda a servitiáo na 

compreensão de uma natureza humana imediatamente política, o í|ue implica a rclai,ào de 

dominação e servidão. Na tradição, ambas as servidões são legítimas. Para l,a Hoétie não 

existe submissão legítima. (Gerbier 74, p. 115-116). 

Com relação à servidão agostiniana, é importante notar i|ue, jior trás ila ênfase 

laboeciana na vontade, no querer, como único requisito para cessar a servidão, se encontra 

o intuito de recusar exatamente a explicação agostiniana, que articula a necessitiailc da 

dominação com a condição pecadora do homem. 

Mas La Boétie rompe também com o finalismo aristotélico, cjue vê numa tenilência 

natural a fonte do "ajuntamento" (agregação) e da comunidade natural (família), tenilêneia 

oposta a uma escolha livre. Assim, a entrada na política é, no homem, o resuitaiU) de um 

instinto, uma obrigação natural. Por isso a cidade existe naturalmente, lísias concepções 

dominarão a política dos séculos Xlll e XIV: o interesse comum se sobrepõe ao indivíduo, 

o homem não possui plenamente sua humanidade senão no quadro ila cidade, ou seja, lia 

submissão à ordem política (Gerbier 74, p. 122-125). A submissão, entretanto, tal conu) a 

apreende La Boétie, não está simplesmente na ordem dos fatos, como em Aristóteles; não é 

esse dado positivo a partir do qual se estabelece o primeiro princíjiio da física das 

sociedades. Só é concebível como iiiínisa, como desventura, ou como enfermidade mortal, 

talvez, mas nunca congênita (Abensour e Gauchet 17, p. XVlll-XIX). A afronta a 

Aristóteles, aliás, não se limita a negar a natural sociabilidade hierarquizada dos homens. 

Como mostrou Edson Passetti, La Boétie se contrapõe explicitamente à concepção 

aristotélica de amizade (Passetti 115, p. 34 e ss). 
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o conjunto dessa argumentação permite concluir que a submissão não é, por oulro 

lado, definida pelo temor. Ademais, ela também não decorreria da ami/ade, ilc acordo com 

uma hipótese que completa a questão, tradicional desde Cícero, ilo liiiulamonlo da 

obediência política (temor ou amizade) e que permitiria distinguir a tirania do bom governo 

(este, baseado na amizade, aquele, no temor). Esta hipótese é invalidada ilcsdc o início tio 

texto (Audegean 26). 

Em síntese: o uso do termo servidão por La Boétie se diferencia niliilanu'nU' 

daquele feito pela tradição. Apesar, como vimos, da e.xpressão servidão vohmlária ter sido 

utilizada anteriormente, ela nunca foi associada, como no l)i\ciir.\(>, à investigação ilos 

elementos definidores do fato político. Assim, no que diz respeito ã compreensão ila 

política, La Boétie, na verdade, se opõe às duas já ciladas doutrinas clássicas sobre a 

servidão: a cristã (e mais particularmente agostiniana), que considera a servidão necessária 

em virtude da condição pecadora do homem - endossada, por sinal, pelos proteslanles i|ue 

se apropriaram do Discurso-, e a grega (e mais particularmente aristotélica), tjue busca 

fundar a servidão na própria natureza (a partir da idéia de uma natural hierarciuia entre os 

homens), como primeiro modelo do vínculo civil (Gerbier 74). O paradoxo, jiortanto, cm 

torno do qual se organiza o texto de La Boétie, a começar pelo título, é o ilo car;iler 

voliiníârio da servidão. Ora, é esta contradição, paradoxo, oxímoro, cjue relega ao seginulo 

plano, como afirma La Boétie logo no início do texto, a busca do melhor governo. l'ort|ue 

ao enfocar o tema da servidão voluntária, Lii Boétie desloca o pólo da reflexão jiolilica. 

inclinando-o exclusivamente para o pólo dos dominados, por mais cjuc o texio se refira 

tantas vezes ao tirano. 

Já Lefort tinha assinalado que La Boétie rompe, quase ao mesmo tempo c|iie 

Maquiavel, com o discurso político cristão, recusando os sinais visíveis da servidão c ila 



dominação, esses sinais que sugerem causas naturais dirigindo o leitor para o invisível, o 

nome do Um. Assim La Boétie pratica o escândalo de pensar a serviilão voliinl;iria nos 

horizontes do mundo humano. Apesar de nos confundir, ao fa/er o escravo e o senhor 

figurarem no mesmo pólo, antes disso ele vincula tudo só ao pólo ilo homem. Se o tirano 

fosse instrumento da vontade de Deus não nos espantaríamos de milhões servirem a um 

homenzinho efeminado (Lefort 97, p. 135 e ss). 

Servidão voluntária, diz Lefort, é 

"conceito inconcebível, forjado por um acasalamento de palavras i|ue repuiMia 

à língua, para designar o fato político aberrante./.../ Servidão, imagina-se, si) 

existe para um pela vontade de um outro. Aquele serve a ciuem só Ia/ i)adeccr; 

o escravo procede do senhor./.../ Como entender cjue o senhor jiroceile ilo 

escravo? Ou melhor, que a relação senhor-escravo, antes de ser a ile ilois 

termos realmente separados, seja interna ao mesmo sujeito - mas poile-se di/cr 

sujeito? -, ao mesmo agente -mas pode-se dizer agente? Como entiMuler c|ue o 

sujeito, o agente se desdobra, opõe-se a si mesmo, se institui suprimindo-se?" 

(idem, p. 125). 

A servidão voluntária é por si. Por isso, Lii Boétie subverte a noção usual de 

servidão, associada ã coerção externa. O agente é autor de sua escravidão, falo escandaloso, 

monstruoso, inonimável, enigmático. Tradicionalmente a servidão compunha-se ile dois 

pólos: o do senhor, ativo, e o do servo, passivo. Seguindo o raciocínio de Lefort, Abensour 

assinala que La Boétie abalou os pólos, semeando a confusão: o escravo é ativo, sem deixar 

de ser passivo, pois é artesão de sua própria escravidão. Rsta é a ruptura laboeciaiia, ao 

mesmo tempo epistemológica e política, a "invenção lingüística do inconcebísci". 

(Abensour 20). 
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o homem é livre, mas perde a liberdade. E mesmo iia servidão rcvela-se iim:i 

escolha e, portanto, extraordinariamente, um signo de liberdade. A servidão vohml;iri:i, 

fenômeno que está no limite do concebível, este vício e.xtremo, simullaiieamcnle logico e 

político - para usar os termos de Franco atesta a permancMicia ile um desejo i|ue tie 

alguma maneira se inverte. (Lefort 101, p. 121). Mas não nos esciuec,'amos: serviilão 

voluntária não é enredo que se desenvolve de indivíduo para indivíduo, mas se Irala ilc 

fenômeno coletivo que, defrontando-se com a questão do poder e da lilierdaile, lorna-se 

eminentemente político. (Abensour 20) 

A partir, portanto, dessa ressignificação da servidão voluntária Ira/iila jior l.a 

Boétie, compreender a economia e um regime de dominação rec|uer um deslocamento 

inédito, voltando-se não mais para o dominador, mas para os ilominaiios, k-nlando 

esclarecer as vias múltiplas que eles engendram a sua própria servidão, li nuidan(,-a ile 

paradigma, diz Abensour, pois morre a ciência da dominação e nasce a ciC'iicia ila serviilão 

voluntária, tendo como questão maior a de investigar como se tornou possível íal vício 

IIB 
monstruoso. 

Tendo, assim, como ponto de partida a servidão voluntária, podemos lançar um 

novo olhar sobre o papel desempenhado por cada um dos atores sociais: "ter o corpo e o 

espírito dos homens - eis o desejo do tirano; ter parte no mando e nos espólios - eis o desejo 

dos tiranetes; ter segurança, crenças e bens - eis o desejo do povo" (Chauí 44, p. 11). Mas. 

Cí. AlKiisour 20. Abensour cita uma afirmação dc Jcan-Michcl Key, cxUaíila ilo livro /.</ piirl ilc riiiiirc. 

Paris: i^UF, 1998. não consultado por nós: "a partir do momento em que passa a circular a expressão seividao 

voluntária, alguns problemas novos são colocados, o horizonte político é remoilelado por este ato de 

linguagem". 
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lembra a intérprete, como nenhum desses desejos pode ser plenamente salisleilo na 

realidade, 

"a servidão produzirá um bem imaginário que possa figurar de maneira 

fantástica o preenchimento do desejo de servir: o nt)me ilo Um, 

realizaçãofantástica da unidade de uma sociedade dividida c|ue ilissimuhi sua 

divisão. Empiricamente ninguém exerce poder - tiranos e tiraneles exercem 

violência c usam a força -, pois o poderio soberano é apenas o mistério ile um 

nome que designa a unidade, imaginada como preencliimenlo ilo desejo 

heterònomo" (idem. idem). 

Ao sistematizar os momentos importantes do texto de I,a Hoétie, identificamos, iia 

passagem do 6" para o T momento (conforme capítulo 1 do nosso trabalho) um corw a 

respeito das causas da servidão voluntária. La Boétie, ao investigar e descrever essas 

causas, efetua uma nítida distinção - como viu Chauí - entre as motivações do povo miiulo 

e dos tiranetes. Após descrever várias causas da servidão voluntária: o costume, o 

acovardamento, a magia, etc., que antecedem aquela que c realmente "a 1'orva e o segredo 

da dominação" (La Boétie 11. p. 31), La Boétie atlrma: "O que eu disso até aqui quanto ao 

que ensina a gente a servir mais voluntariamente só serve então aos tiranos jiara o povt) 

miúdo e grosseiro" (idem, idem). 

Portanto, na seqüência desse trecho, com a descrição da cadeia hierarc|ui/;ula de 

servidão-dominação, poderíamos inferir que, para os "grandes", o desejo de servir é de 

outra natureza. Ele constituir-se-ia como uma mediação do desejo de dominar (donu'nio (|ue 

visa ter bens). Até a apresentação dessa causa principal, o poder político e a dominação nãt) 

estavam em jogo. 
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Nesse caso, o esquema geral da antropologia laboeciana, que opõe os ilois ik'sejos - 

o de liberdade e o de servidão seria reformulado, pelo menos no caso ila classe 

dominante: a oposição passa a ser entre o desejo de liberdade e o desejo de posse ((|ue paia 

ser atingido, ou melhor, satisfeito, se utiliza do estratagema da servidãi>). 

Entretanto, parece-nos que esta hipótese de duas "servidões vi)luntárias" de 

qualidades radicalmente diferentes - a do povo e a da classe dominante merece ser 

relativizada. Especialmente por causa do nítido tom generalizante com o ijual l.a lioelie 

caracteriza a servidão voluntária, logo no início do texto. 

O Discurso se apresenta, portanto, como obra de filosofia política, pois o probleuia 

colocado no centro por La Boétie - o da servidão voluntária - é problema jiolilico, na 

medida cm que seus mecanismos se explicam politicamente, no desvirtuamento ilo motins 

natural de entreconhecimento e sociabilidade humana. 1'or isso, o intlisculível apelo político 

do texto, concretizado em sua visão crítica da tirania, da monarcjuia, ilo potler político, é 

mediado permanentemente pela enigmática servidão voluntária. é ela a ferramenta 

teórica, acreditamos - e nisso seguimos os passos de Châtelet -, cjue jiermile a l.a Moetie 

apreciar criticamente as estruturas políticas que seu país e a luirojia viram nascer, em 

especial a partir do século XV. Falamos de um momento histórico privilegiailo, c|ue assistiu 

ao nascimento não apenas do Estado moderno mas também, em decorrência ilele, ila 

moderna filosofia política, de Maquiavel até os pensadores das revolu(,'ões ilo século .Will. 

É, portanto, tendo sempre presente a noção de servidão voluntária. c|ue veremos 

inicialmente como La Boétie procede à crítica da tirania. 

A crítica da tirania 
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É consenso no conjunto dos intérpretes que Ui Hoétie, seguindo uma longa 

linhagem, efetua uma crítica contundente dos tiranos e da tirania. Como nuiitos em seu 

tempo, a rellexão e a retórica clássicas a respeito do tema eram invocadas com Ireciuència, 

muitas vezes como armas políticas, num quadro histórico de muitas lurlnilèncias sociais, 

advindas de um processo inequívoco de centrali/.a<,'ão política e de consolidac,'ào dos 

Estados europeus (sem esquecer das guerras religiosas). 

A crítica à tirania e ao tirano segue, em grande medida, os le.xtos antigos sohre o 

assunto, incorporando vários elementos clássicos na caracleri/a(,-ão ilas artimanhas e 

estratégias dos governantes. La Boétie afirma por exemplo, em certa altura ilo /)i\ciír.\o: 

"Dá pena ouvir falar de quantas coisas os tiranos do passatio utili/avani para 

fundar sua tirania, de quantas mesquinharias se serviam, encontrando essa 

popuhiça sempre às ordens, e que vinha cair na rede mesmo c|uando mal 

soubessem armá-la; que sempre enganaram tão facilmente, a jionlo de nunca 

tê-la sujeitado, tanto como quando mais /.ombavam dela." (La Hoélie 11. p. 

29). 

Newton Bignotto chama a atenção, como vimos, para o lato de i|uc. no muiulo 

grego, a tirania cumpria o papel de ser o outro, a referência de negalividade do bom reginu- 

político. Nos séculos VI e V, na representação presente nas tragédias, a tirania é o negativo 

da democracia, enquanto que no século seguinte, na obra platônica, a tirania surge como 

paradigma negativo, não mais da democracia, mas do regime ideal (Mignoito 30). 

Arriscamos dizer que esse papel paradigmático ila tirania ganha torça no 

Renascimento, vinculada à revalorização da obra platônica. L o cjue jiodemos perceber, 

inclusive, na obra laboeciana. Entretanto, a novidade da articulação do tema da tirania com 
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a noção de servidão voluntária permite a La Boétie coiisiruir uma compreensão sinjiiilar 

também da tirania. 

Ouçamos La Boétie: 

"Por hora. gostaria apenas de entender eomo pode ser que tantos homens, 

tantos burgos, tantas cidades, tantas nações suportam, em iiualijiier época, um 

só tirano, que não tem o poder de prejudicá-los senão eiuiuaiito têm vonlaik- 

de suportá-lo, que não poderia fazer-lhes mal algum, senão i|uando pre lerem 

tolerá-lo a contradizê-lo" (La Boétie 1 1, p. 12). 

Portanto, o problema central da relação tirânica se desloca para o jiolo tio tirani/ailo. 

Os discursos sobre a tirania, como vimos, a apresentavam trailicionalmente como a 

figura invertida do governo justo. Na quadra histórica do século XVI, a forma ile regime 

amplamente hegemônica, no ambiente intelectual e na prática política era a monartjuia. O 

poder tirânico, portanto, era pensado em contraponto ao governo legítimo, islo e, à 

monarquia. O tirano era o parâmetro negativo do bom rei - o rei corrompiilo. A tirania era 

essencialmente o objeto de uma definição negativa: ela não possuía subslancialiihule 

própria, nenhuma positividade (Audegean 26, p. 109). 

Mas La Boétie se opõe a esta tradição, e vai promover um tipo ile an;ilise (.jiie estuda 

a tirania em sua autonomia, por si própria, sem o hori/.onte nem os conceitos lio bom 

governo (monarquia ou não) ou do governo legítimo. 

"L porque, na apresentação inicial do argumento, ele opera a distinção entre a 

questão da dominação e a do poder legítimo, ele adverte i|ue, tratando a 

primeira, não tratará a segunda. /.../ É preciso então estiular a tirania jior ela 

mesma, como regime que recebe de si próprio seu princípio de ex|)licação, a 
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partir de seu próprio funcionamento e de seu próprio segredo.""" 

É nessa perspectiva que entende-se o descaso com o debate trailicioiial acerca ilos 

regimes. A tirania não é o modelo negativo do bom governo, por(|ue ela reineseiita. jiara l.a 

Boétie, a radicalização, o exemplo mais perfeito da própria rcla(,'ão de dominai,'ão, i|ik' 

importa entender e colocar em causa. 

Todavia, na já propalada multiplicidade de leituras do Disciitwo, existem aijueles 

leitores que consideram que La Boétie permaneceu estritamente sulmieliclo aos cânones 

tradicionais da literatura antitirânica, antiga, medieval e renascentista. 

É o caso de Goyard-Fabre, para quem a obra de l.a Boétie não é iim manilesto nem 

contra o rei nem mesmo contra a Corte. Para esta intérprete, Boétie efetua eslrilamenie a 

crítica da tirania, e não dirige invectivas ou difamações contra os reis ila frança. A 

veemência de La Boétie só se dirigiria contra a tirania e a servidão ijue, em loilos os 

tempos e em todas as nações, é colocada na sombra (Cíoyard-l-abre S5, p. 1 1<S). 

Na mesma linha, porém indicando mais enfaticamente a pertença do ni\í-iir.\t) à 

tradição. Franco realça ainda o caráter aristocrático do te.xto: 

"Ao povinho, à gentalha que se dobra à servidão e aos pra/eres baixos, l.a 

Boétie opõe aqueles que, como Ulisses, são 'bem nascidos' e jamais ilei,\ani 

de sacudir o jugo. Oposição cortante: de um lailo o despre/o pela multidão \'il. 

Cf Audegean 26, p. 109. No original: "Cest poiirquoi, dans Ia priísenlalion initialc ilc 1'iirgiiincnl. il opcic 

Ia distinction entre Ia question de Ia domination et celle du pouvoir legitime, et avertit qtreii Iraitant Ia 

premiere il ne traitera pas la seconde /.../. II taut done étudier la tyraiinie pour elle-niêine. conune legime ijui 

reçoit de lui-mcme son principe d'explication, à partir de son propre fonetionnenient et de son paipre secrel". 
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ignara, covarde, crédula, embrulccida, dcsavisada; dc outro, seu contrário, o 

homem bem-nascido, alerta, prudente, cultivado" (l-ranco 71, |i. 

Para ela, La Boétie efetua uma crítica da tirania que, ainda que radical, 

"segue pari passu a doutrina elaborada na antigüidade, amplaniL-nlc dilumliila 

no Renascimento. Embora traga in mice o desli/.e que, nas teorias posteriores, 

enquadrou o homem livre, igual e proprietário, no estado de nalure/a, suas 

escolhas são inconfundivelmente aristocráticas", (idem, idem). 

Por isso, prossegue Franco, 

"não surpreende, desse prisma, o Mémoire, de 1562, t>nde prolonga-se, 

acentuado, o desprezo pela plebe indiscreta, ignorante, incapaz ile jui/o. De 

outra parte ressalta o apreço pelo rei, como garantia da eslabilidaile e união 

francesas contra as dissidências religiosas." 

Por fim, para Franco, La Boétie procede a uma clara distinção enire rei e tirano, 

identificando o trânsito de um para outro na corrupção do poder, líla se ami)ara na 

passagem do Discurso que menciona o trânsito dc "capitão a rei, de rei a tirano" (l.a Uoctie 

11, p.2()), mas ignora outras, como veremos a seguir. 

Cabe então iniciar o passo seguinte de nosso trajeto pela obra laboeciana, (jual seja, 

o dc procurar mostrar que, além de crítico da tirania, La Boétie também coloca em xei|ue a 

monarquia. 

Cl', r-ranco 71, p. F.S. Franco, todavia, releva o falo ilc que, no final do Icxlo ilc 1 a Moclic, o povo o 

novamente valorizado. Conforme aponta l.cfort: "A insistência final do aiilor em ilescrevci os senlinunios 

justos do povinho no momento cm que denuncia os móveis de seus opressores, sufjeie uma iii;ai,ao eniie esses 

alguns "que jamais se acostumam com a sujeição' e os que 'ficam quites ao fa/er o que lhes di/em'. Sem 



A crítica da moiianjiiia (o republicanismo) 

Não podemos deixar de registrar, logo de início, que o Discurso aprcscnla hk-ih,-õos 

críticas expressas, relacionadas à monarquia. Por exemplo; 

gostaria ainda de saber, antes de pôr em dúvida a posição qiic a 

monarquia deve ter entre as repúblicas, se ela deve ter alguma, jiois c dilK-il 

acreditar que haja algo público nesse governo onde tudo c de um" (l .a Roéiie 

]l,p. 11-12). 

Ou ainda; 

"Os próprios tiranos achavam bem estranho que os homens pudessem suportar 

um homem fazendo-lhes mal; queriam muito pôr a religifu) na Irenle, como 

anteparo, e se possível, tomar emprestada alguma amostra da diviinlade para o 

mantimento de sua miserável vida. /.../ Os nossos semearam na i'raiK:a algo 

parecido: sapos, ilores de lis, a âmbula e a aurillama; o c|ue ile minha paile, 

como sói acontecer, não quero descrer, /.../ pois sempre tivemos reis tão bons 

na paz e tão intrépidos na guerra que, embora nasçim reis. jiarece ipie não 

foram feitos como os outros pela natureza mas escolhidos antes ilc nascer pelo 

dúvida, eontinua vão dirigir-se a inlerloculorcs que não ptulcriain ouvir; o discuiso c dcsiiniido aos unti^tis. 

Mas os amigos não formam um grupo como os cúmplices; a exigência do cnircconhccimenio, di/ianios, nao 

tem limites para eles; desse modo, estSo com os dominados". Cf i.elorl ')7. p. 170. Aproveitamos para 

lemi'rar que o assunto do Mcmoire e suas relações com o Discurso será iralado à i>ailc. em apêndice do 

presente trabaliio. 
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deus todo-poderoso para o governo e proteção do reino, lí ainila ijiie assim nao 

fosse, não gostaria de entrar na liça por causa disso para tliscutir a vcuiade ilc 

nossas histórias nem descascá-las tão intimamente, para não tolher esse belo 

jogo onde nossa poesia francesa poderá esgrimir-se heni, /.../ renovada por 

nosso Ronsard, nosso Baif, nosso du Bellay, adiantando tanto a nossa língua 

que, ouso esperar, em breve diante de nós os Gregos e os l.atinos talvez só 

tenham o direito de promogenitura./.../ Eu seria por certo ultrajante em (|uerer 

desmentir nossos livros e correr tanto nos cursos de nossos I'oeias" (I a Roétie 

11, p. 29-31). 

Na Europa quinhentista, predominantemente monárquica, o texto de l.a Moelie 

compreensivelmente seria entendido como uma crítica do princípio mesmo da monar(|uia. 

() mote laboeciano de que íiuh é de um traz imediatamente a imagem de um rei santíssimo 

e inquestionável, objeto de temor ou devoção. Torna-se difícil supor ijue a caracteri/ação 

feita por La Boétie se refira somente a países longínquos. 

"Como tentar diferenciar monarquia e tirania pelos critérios da legaliilaile e 

da legitimidade, se a monarquia é obra e glória dos juristas c teólogos? Como 

recorrer ao socorro da legalidade num universo gerado pelo matrimônio ilo rei 

e da lei?" (Chauí 43, p. 198). 

A passagem recém-citada do Discurso, que menciona os símbolos da monar(|uia 

francesa, provocou reações variadas e curiosas. Em que pese o inetjuívoco lom ile iionia e 

de crítica cm relação à monarquia, alguns interpretes insistiram em ver, no texto, unta 

veemente defesa da mesma. É o caso de Paul Bonnefon (Bonnefon 32) e, mais uma ve/. ile 

Goyard-Fabrc, cjue em comentário já mencionado, sustenta cjue l,a Boétie não |ironunciou 

invectivas ou difamações contra a realeza francesa. Nós, enlretanlo, estamos com Mesnanl, 
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que viu a postura de La Boétie em relação à realeza como rcspciiosainciilc irirviTi'iih' 

(Mesnard 108, p. 395). 

Entretanto, a posição de Goyard-Fabre merece ser nuançada. lísia iiilériMclc susk-nia 

que La Boétie permaneceu, na vida e na obra, fiel à monarquia. Assim, ele teria criticado 

explicitamente tão-somente a tirania. Mas suas formulações avançariam em determinaila 

compreensão do político - que consistiria na existcMicia de direitos e devercs de governanies 

e governados mediatizados reciprocamente - que abre caminho para a democracia e os 

valores republicanos. 

Segundo ela, La Boétie, ao recusar pensar a categoria do político sobre o moilclo de 

uma sociedade doméstica de tipo paternalista ou sobre o modelo da socieilaiie feudal, 

avança em uma definição do político concebido como a relação especifica ile governantes e 

de governados. No momento do nascimento dos Estados modernos, esta definição 

subjacente ganharia uma força extraordinária. Neste novo Estado, as relações ile autoridade 

c obediência são irredutíveis às relações pessoais de senhor-súdito, e é a diferença i|ue o 

separa em relação à sociedade feudal. De onde se segue que o poder do l-stailo transcemle a 

vontade individual daqueles que, homem ou assembléia, são chamados a comandar. L 

conclui Goyard-Fabre: "Isso não significa que La Boétie se dirija contra o poder de 1 stado. 

mas que o poder político não se confunde com aquele que o exerce".""' Nesse sentido, para 

Goyard-Fabre, mesmo não focando sua crítica na monarquia, La Boétie jiressenle ijue ela 

corre o risco, a qualquer momento, de se tornar tirania, pelo próprio falo ile ser o governo 

de um. Em outras palavras, a monarquia seria uma tirania cm potência. 

Cl'. Goyard-Fatire 85, p. 87. No original: "Cela ne signitle pas que l.a Uoctic sc circssc contrc ic pdtivoii ilc 

ri-tat, mais que le pouvoir politique ne se coníbnd pas avec celui qui Texerce". 
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Podemos também comprovar o intento anlimonárquico de I.a Moétic de inotio 

inverso; identificando, em reações críticas à sua obra, a defesa da monarc|uia. lúi me refiro 

especificamente ao comentário de Henri de Mesmes, que deixa claro cjue o Pi.sciirso foi 

entendido, já em seu tempo, como uma crítica da monarquia. líle escreve que unia lias 

deficiências do livro de La Boétie é não distinguir o tirano do verdadeiro rei. em especial os reis 

franceses, iodos bom. E considera também necessário falar dos problemas e das impei leii,'ões 

da república romana, inclusive lembrando "os males que lirutus e Cassius li/eram, sob o 

pretexto da liberdade, e antes deles Pompeu.""" Henri de Mesmes, como já visto no cajululo 3, 

efetua um longo arrazoado em defesa da instituição monárquica, tentanilo eslahelecer. 

inclusive, as suas raízes naturais e até mesmo biológicas. 

A menção de De Mesmes à república romana traz à tona uma ijueslão: a critica à 

monarquia subentende a defesa de um ideário democrático-republicano? !• o (|ue vamos 

investigar, tomando como ponto de partida as análises de Claude l.eforl a respeiiii ilo 

Discurso. 

Numa primeira aproximação, Lefort deixa claro que o Discurso possui uni forle tom 

antimonárquico, em especial por causa do artifício laboeciano de utili/ar inilistintamenle os 

termos rei e tirano. Lefort, se referindo à passagem na qual lui lioétie relaciona os irês tijios 

de tiranos - os eleitos, os usurpadores e os hereditários afirma ciue 

"as categorias que |La Boétiel aplica são simplesmente ilesviadas ile sua 

primeira utilização [clássica], e a mera substituição ile uma palavra por outra - 

rei por tirano - é suficiente para subverter o preceito dominante" (I efort ')7. 

Cf. De Mesmes 58, p. 203. No original: "Ics inaulx que Bmtus et Cassius 1'circiit pour le pretexte tie Ia lihcrte. I t 

I'ompeius devant culx . 
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p. 148). 

Ele acrescenta então que La Boétie, na continuidade do texto, como jiara c|ue nos 

informar que conhece a distinção entre rei e tirano (e que o uso de um Icriiio por oiilro e 

proposital), trata de distinguir os termos, conibrmc a coiwenvão: "Dionísio/.../ Ilv-se ili- 

capitão rei, e de rei tirano". Para La Boétie, portanto, rei c tirano possuem estatutos 

diferentes, mas face ao povo ocupam o mesmo lugar, "sustentam igualmente o nome de 

Um." (idem, p. 149). 

Como se sabe, a edição do Discurso organizada por Abensour e (íauclicl em l''7() 

elevou a reflexão acerca da obra de La Boétie a um novo patamar. !• comum consider;i-la 

para o bem ou para o mal - uma edição coesa politicamenie (alguns diriam 

"ideologicamente"), em termos de compreensão da problemática central proposta por I a 

Boétie. Entretanto, Lefort, em texto publicado pela primeira ve/ em e j:i resenhado 

neste trabalho (Lefort 98), explicita algumas importantes diferenças entre a sua 

compreensão da obra e aquela de Pierre Clastres. Ao explicitar essas tliferenças, cai pcM 

terra a interpretação de que Lefort acompanharia Clastres numa certa leitura "anarqui/anie" 

da obra de La Boétie. Introduzimos mais uma vez essa discussão, nesse momento da 

argumentação, porque, ao se empenhar no esclarecimento de suas diferenças com Clasires, 

Lefort termina por identificar no Discurso elementos do humanismo cívico e tio nascente 

republicanismo. 

Senão vejamos. Lefort concorda com Clastres acerca da fecuniliilaile ila noção ile 

servidão voluntária, na medida em que ela abriria, para usar as palavras ilc ("lastres, uma 

"brecha na convicção geral segundo a qual não se poderia pensar a sociedade sem sua 

divisão entre dominantes e dominados" (Clastres 47, p. 1 10). 
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Entretanto, Lefort se afasta da leitura de Clastres, por entender cjiie este nivela, de 

maneira forçada, a visão de La Boétie acerca dos vários modelos dc socieilade. Ora, ili/ 

Lefort, La Boétie, além de celebrar Roma, também invoca exemplos ile Atenas, l-lspaila, 

Veneza do Renascimento. É verdade que ele não se preocupa em descrever o (|ue são 

instituições livres, mas "nada sugere que precipite as repúblicas no abismo sombrio do 

Lslado" (Lefort 98, p. 313). Para l.efort, aliás, a questão problemati/ada por I a Hoclie n;u) 

é a questão do Estado. Ele se interroga, sim, sobre a servidão voluntária. 

'"cujo sinal evidente ele |l-a Boétie] encontra na sulimissão amorosa ao 

príncipe, neste arrebatamento que, de uma só vez, leva os homens a perder o 

sentido de sua própria identidade, vincula-os ao corpo imaginário ile um 

senhor e os inclui nele como se fossem membros dele; ele se interroga sobre a 

atração que exerce o í//;;." (idem, idem) 

Por isso, Lefort propõe a pergunta acerca de qual lugar, na leitura ijue Clasires Ia/ 

do Discurso, 

"puderam ter L.J as lutas que mobilizaram os homens na Antiguidaile ou na 

época do Renascimento, assim como nos tempos modernos, contra a tirania - 

ou geralmente contra a monarquia? Também nos perguniamtís sobre o lugar 

que pode ter uma tradição política, mantida pela convicção de i|uc o jioiler não 

pertence a ninguém, e que rigorosamente opõe, ao amor ilo senhor bom, o 

sentido da lei que assegura uma igualdade de princípio entre todos." (iilcm. p. 

314) 

E mais ainda, Lefort estranha que Clastres 

"não perceba que a linguagem de l.a Boétie, que fala do despre/o daquele que 

manda por aqueles que obedecem, que fala do culto e ilo amor pelo tirano, esia 
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linguagem é exatamente a mesma empregada pelo luimanismo poliliai. !•; a 

mesma linguagem empregada pelos cidadãos florenlinos já no n»nK\'o ilo 

século XV, e também pelos revolucionários ingleses do século XVII e os 

revolucionários franceses ou americanos do século XVIII, ou ainda, no século 

XIX, por todos aqueles que condenam, ao mesmo tempo, a monarquia do 

antigo regime, o bonapartismo e o Jacobinisnío." (idem, idem). 

Portanto, para Lefort, a marca do Disciír.so é a problemati/a(,"ão lU) político, com 

expressa rejeição do governo de Um - tirania ou monartiuia. Mas, apesar tio inetlilismo da 

questão, Lefort considera que o jovem La Boétie também eslava inqiregnado 

intelectualmente com os valores do humanismo cívico.'"''* He ciuali|ucr maneira, Leloit e da 

opinião de que o ponto forte da obra de La Boétie é o seu caráter ile indeterminaçao. l ie 

sabe, como o sabem Abensour e Gauchet, "que ninguém pode pretender anunciai' uma 

leitura definitiva do Discurso que, restituído à sua indetermina(,\u). se abre para nós."'"'A 

marca republicana permanece como possibilidade. L, com Ixfort, concordamos i|ue o 

centro do Discurso, como já dito, não é a indagação deste ou ilai|uele regime, mas do 

político, do fenômeno de submissão ao poder político - não como um dado já estabelecido a 

respeito do qual restaria descrever as características - mas a indagação primeira: lem i|uo 

Ixtbrl chega a alirniar, cm outro Icxto, que i.a Boétie loi, iia i'ram;a, o pensatlm mais lailical ilo 

luimanismo político, e que "ninguém iluminou melhor que ele a verdade da Kepuhliea, ao alirmar; "A 

natureza nos fez não tanto todos unidos, porém, todos um""'. Cf. I.efortp. I')7. 

Cf. Abensour e Gauciict 17, p. XVII. No original: "que nul ne peut prétenilrc apporter une Iccluic 

délinitive du Discours. /.../ Rendu à sou iiidédcrmination. le tcxte du nisconrs s'ouvrc pour nous". 
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ser assim? É isso viver? Por isso, identificar traços republicanos na arjiiiincnlin.:ao 

laboeciana não esgota as possibilidades de leitura do texto. 

Chegou a hora de iniciar nosso terceiro nível de abordagem da crítica jiolnica lie I a 

lioétie. 

A critica cio poder politico 

Já no emblemático e agitado ano de 1968, na introdu(,'ão a uma trailu(;ão alcina tio 

Discurso, como vimos, Heinz-Joachim Heydorn apontava a novidade reiiresentada pela 

obra de La Boétie (Heydorn 89). Para ele, o que üi Boétie colocou em iliscussào não loi 

alguma íorma específica de dominação, mas enfocava, isto sim, toda e qualcjuer ilominaçao, 

para negá-la. Por isso, considerava Heydorn, 

"o Discurso assume um lugar próprio dentro da literatura utópica ila época. 

Não visa nem a democracia burguesa nem uma ordem estatal socialista. Desse 

ponto de vista ele vai além de Morus c Campanelia." (1 Icydoni S9. p. 12-1.^). 

Ele já diagnosticava que o verdadeiro tema do pensamento do Discurso não era a 

tirania, nem a monarquia, sequer a república ou a democracia: se tratava essencialmente lia 

política e seus elementos constitutivos. 

Entretanto, foi preciso chegar o ano de 1976 para obtermos uma analise mais 

sistematizada a partir desse enfoque da obra de Etienne de i^i Hoétie. 

Porque os homens obedecem? Para Clastres, esta interrogação tão destruidora 

conduz necessariamente a uma lógica c/os contrários, na medida em cjue o esivmto com a 

generalização da servidão voluntária acarreta, ou melhor, abre a lirecha que possihilila 

vislumbrar uma situação de sociabilidade oposta, a possibiliilaile lõi^ica ile uma socieilaile 



que não fosse eslrulurada de acordo com a servidão voluntária. Assim, está eslahclefida 

uma trinca, uma fissura, na convicção geral de que só é possível pensar a socieilade a pai (ir 

da divisão entre dominantes e dominados. (Clastres 47, p. 110-111). 

Em decorrência dessa lógica rigorosa, l^i Boétie opera uma distin(,-ão radical - mas 

puramente lógica - entre as sociedades de liberdade, conformes à nalurc/a ilo homem, e as 

sociedades sem liberdade, portadoras da relação mando-obediência, frutos do aciilental mau 

encontro. Por isso, diz Clastres, "La Boétie não estabelece distiiivòes no interior do 

conjunto constituído pelas sociedades divididas: não existe bom príncipe que se jiossa opor 

ao mau tirano." (idem, p. 111). 

Também para Lefort, para além da tirania, entendida em sua acepção classica, a 

essência da dominação é que está em causa na obra, que é norteada permanentemente pela 

"dupla exigência de interrogar o político e de fazer obra política" (Lefort *)7. p. I()')). 

Reaparece, na análise de Lefort, a oposição lógica identificada por Clastres: Dísí kiwo, 

especialmente na sua parte final, caracterizaria a oposição nítida entre duas Ibrmas de 

sociedade: uma cm que a relação dos homens c a da "conspiração", a outra a da 

"companhia"; uma cm que eles se "entre-temeni". a outra ein que se "entre-amam", unta 

cm que são "cúmplices", a outra em que são "amigos" (idem. idem). 

Não é do príncipe ou do governante, seja ele bom ou mau, 

"que depende a natureza da relação social; pois ele se dellnc a partir ile um 

traço de estrutura, ao simples sinal de que o poder desptegou-se do povo; 

'estando acima de todos e não lendo companheiro, (o tirano) já está alent dos 

limites da amizade, cuja verdadeira presa é a igualdade, que jamais quer 

claudicar, e caminha sempre igual'" (idem. idem). 



Mas deve-se ressalvar novamente que Lefort considera iiin pouco cxauerada e 

esquemática a leitura de Clastres: 

"Cabe interrogar se o argumento segundo o tjual a exisltMicia do listado 

advinda na esteira da formação de um poder separado da conuinitiadc seria 

por si só indício de uma fratura na história da humanidade: fralura ik- tal sorlo 

que, uma vez descoberta, ganharíamos sua inteira inteligibilidade, já i|ue sei ia, 

até certo momento, história da luta contra o Rstado e seria, a partir ile então, 

história de uma luta em prol de uma expansão contínua do I stado." (1 elorl ''S. 

p.3ir). 

Chauí também procura mostrar que, à primeira vista, a argumenlaç:"u) de l,a Koelie 

parece muito próxima do tradicional e do costumeiro: republicana, ileinocrálica. Mas. 

afirma ela, 

"o núcleo da argumentação de La lioétie não sc concentra, porém, na 

diferença entre o bom e o mau poder, mas na gC-nese do itiípcriiim, iio 

infortúnio e na insensatez dos que elevaram um homem acima dos ilemais. 

deixaram-no tomar o título de capitão, depois de rei e senhor." (('haul 4.^, p. 

194). 

Por isso, em outro texto sobre o Disctifso, Chauí infere ijue, se a noção ile servidão 

voluntária desconcerta, também é desconcertante a própria elaboração textual ila obia. A 

singularidade residiria no desníantelamenlo das concepções consideradas luiltirnis pela 

tradição do pensamento político. Assim, 

"fomos habituados pela tradição do pensamento político a distinguir enlre 

poder legítimo e ilegítimo, entre legalidade e usurpação, entre consenlimenio 

voluntário e desobediência justa, entre revolta e resislC'iicia passiva, como 
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fomos habituados a distinguir os regimes políticos jielo número ilos (pie 

governam, a definir a democracia como governo de todos, a considerai a 

tirania usurpação ilegítima do poder, injusti(,-a e ilegalidade, apropria(,'ao 

privada do que é público e regime do arbítrio pessoal. Ora, I.a lioélie ilesfa/ 

todo esse conjunto de distinções, ou melhor, consiilera-as inteirameiile 

secundárias, distinguindo apenas (e de passagem) enire reiniblicas livres e o 

restante, sem contudo definir o que seja a liberdade republicana e sem 

empregar os conceitos tradicionais que a descrevem (consenso, coiiiralo, 

eleições, instituições sob controle popular, direito natural, ilireilt) civil, ele.). 

Também não recorre a Deus, à natureza, à sociedade nem aos costumes como 

conceitos ou realidades que permitam distinguir entre o "luxn" e o "inan" 

poder, nem recorre à idéia clássica da degradação ilo bom regime no 

despotismo." (Chauí 44, p. 10-11) 

Todavia, quais as referências textuais, no Disciir.so, que |iodem apoiai esla 

interpretação? 

De início, temos a importantíssima citação de Homero, seguida iK> curto comcnliirio 

de La Boétie. Esta abertura do Discurso lhe dá definitivaineiile o lema e o lom; 

"Rm ter vários senhores nenhum bem sei. 

Que um seja o senhor, e que um só seja o rei. 

dizia Ulisses cm Homero, falando em público. Se nada mais tivesse dilo, 

senão; Em ter vários senhores nenhum bem sei, estaria tão bem tlilo (jue 

bastaria; mas se para raciocinar precisava dizer que a dominação ile vários não 

podia ser boa, pois o poderio de um só é duro e insensato tão logo lome o 

título de senhor, em vez disso foi acrescentar o contrário: 
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Que um só seja o senhor, e que um só seja o rei. 

Talvez fosse preciso desculpar Ulisses, que possivelmente precisava enlao ik- 

usar essa linguagem para acalmar a revolta cio exército, conrormanilo, creio 

eu, suas palavras mais ao tempo do que a verdade. Mas para lalar com 

conhecimento de causa, é um extremo infortúnio estar-sc sujeito a um senlioi, 

o qual nunca se pode se certificar de que seja bom (sic), pois semiire esl;i em 

seu poderio ser mau quando quiser; e em ter vários senhores, iiiiantos se tiver 

quantas vezes se é extremamente infeliz" (La Hoétie 1 I, p. II). 

La Boétie se vale, para abrir seu Discurso, de um trecho da lliaila (canto 11. versos 

204-205), muito utilizado nos debates políticos da época, em especial pelos (lelensores da 

monarquia e do governo de um (Bayard 29, p. SI). A cita(,"ão homérica e o incisivo 

comentário subseqüente definem o rumo da obra, fornecem, já em suas primeiras linhas, o 

essencial do Discurso, ou seja, deixa estabelecido que, para o autor, o problema (|ue se 

coloca não é aquele da quantidade dos que mandam, mas o fato mesnn) ile existir a relação 

de mando e obediência. No que concerne, portanto, às rela(,'ões humanas baseailas no jioder 

político"", a questão do mímero - um ou uma assembléia, como diria liobbes nao é 

relevante. Uma quantidade maior de homens ocupando o pólo do mando apenas multiplica 

"" Consideramos que lit Boétie dialoga pemianentemenle com os conceitos de [xuler, |xuler social, |Hulei pulilico, 

apesar deles não serem mencionados expressamente no Disciir.io. l*or isso, parece necess;iiio esclaiecei: no seiilido 

mais gcTü\, poder é a capacidade ou faculdade natural de agir e produ/ir efeitos, é convenienie dislingiiii podei, 

poder social e poder político. Segundo J.-W. Ixipierre, fazer parte dc um giujio i|uak|uer implica a siilMniss;u> a um 

poder (üipierre 96, p. 3). Hm sentido social, o homem não c só sujeito, mas ohjelo do |ioder social. I podei social a 

capacidade, por exemplo, do pai em dar ordens ao tilho. No presente tralialho, o teimo |VHlei é geialmeiile 

associado 'd poder político, í]uc, segundo Lapierrc, decorre do poder social: da diversiilade de gni|>os aos i|uais 
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o infortúnio, afirma La Boétie, não sem uma boa dose de ironia. 

O texto nos interpela e desconcerta já nessas primeiras linhas, lí não foram poucos 

os leitores que anotaram o impacto sofrido pela abertura do Dixcitr.so. Lcfori, comcnlamlo 

essa passagem, allrma que, num mesmo movimento primeiro. La Uoctic "recusa a fala do 

príncipe c do poeta" (Lefort 97, p. 131), desnudando o escandaloso fato aiitinatural que 

teria sido ocultado pela fala poética e pelo dominador. 

Recusar, portanto, a autoridade de vários ou de um, é aparenlcmcnlc rejeitar 

simultaneamente a noção de república, cara ao povo grego, e a moiuin/iiia, cjue c insullatia 

gravemente. Neste momento da argumentação, deveria entrar a lei. Mas I.;i lioélie não cila a 

lei, ele invoca tão-somente o direito natural da liberdade, da amizade, do enlreconhecinienlo. 

Assim, se o homem participa da servidão, ele está ilesmiliinulo ((lontarberi 7(>, p. 1."^), A 

maldade não consiste em falta de virtude para o bom governo, mas sim em carregar 

simplesmente o título de senhor. "Consuma-se a ruptura do Discurso ciím a tradição 

pertencemos, surgem os conllitos de interesses e de poderes. lí enlão iiue se coloca o problema ilo iliteiio ilaíiiicles 

tlilercntes poderes sociais, que se opõem, se limitam ou se hierarqui/am segunilo uma oídem. Dai dccoiu' uma 

hierarquia de valores, que é ética, e uma organiza(,'ão da siKiedade que com|xtila garaniias e saiii^ois iiuidicas; 

enllm, um poder especialmente encarregado de estabelecer este Direito c aplicá-lo, que é o (xulei [loliiico (iilem, p. 

')) É importante assinalar que a tradição da filosofia política ressalta i|ue o jxidcr [xililico iiao é uma coisa ou uma 

posse: é uma relação enlre pessoas. Entretanto, tambt'm consideramos que o caráter relacionai do poder nao deve 

ohliterar a dimensão tática da dominação. Na nossa leitura da obra de I;i Hoélie, ainda que consiileiemos as \':iiias 

dimensões do poder político, o próprio enfoque proposto do Discurso - que destaca o seu caráter ciítico em lelaçao 

ao Hstado moderno - nos induz a privilegiar uma concepção de poder jxilitico que lem cm conla |H'Tmanenlen\enle 

os aspectos de coerção e dominação, típicos das estruturas estatais. 
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clássica e cristã." (Ciiauí 43, p. 194). 

Heyciorn também foi levado a comentar o prelúdio do Di.sciirso. inaiulilo, scgiiiulo 

ele. Se Homero faz Ulisses dizer que não seria bom ter vários senhores, I.a Hoéiie atirnia 

que ter vários senhores é ruim apenas por multiplicar o infortúnio de ler um senhor. Com 

isso, diz Heydorn, fecham-se, de antemão, as portas para a alternância democrálico- 

burguesa. Trata-se de uma outra coisa: da própria dominação, i.a Hoétie eslá di/enilo: 

queremos, em consonância com a natureza da razão, jamais sermos servos dc alguém. "A 

palavra de ordem da Revolução Francesa é antecipada com precisão c avança, ao mcsino 

tempo, além do seu cerne girondino" (1 leydorn 89. p. 16). 

La Boétie quer conformar suas palavras mais à vcníadc do cjue ao fciiipo: ele (|uer 

indagar acerca da primeira das questões políticas, que é o "estar-sc sujeito a um senlu>r", ou 

vários, pouco importa. Por isso, na seqüência do texto ele apresenta a tão discutida 

afirmação na qual descarta o debate clássico a respeito dos reginies políticos. !•, ele 

contorna esse debate porque 

"Por hora gostaria apenas de entender como pode ser (|ue tantos homens, 

tantos burgos, tantas cidades, tantas nações, suportem tudo de um tirano se» 

que tem apenas poderio que lhe dão, que não lem o poiler de i>rejnilicá-los 

senão enquanto têm vontade de suportá-lo, que não poileria fa/er-lhes mal 

algum senão quando preferem tolerá-lo a contradizê-lo. Coisa e.xliaoidiiniria, 

por certo; e porém tão comum que se deve mais lastimar-se do (|ue espantar-se 

ao ver um milhão de homens servir miseravelmente, com o pescoço sob o 

jugo, não obrigados por uma força maior, mas de algum modo (ao tjue parece) 

encantados e enfeitiçados apenas pelo nome de um, de cjuem não tievem lemer 

o poderio pois ele é só, nem amar as qualidades pois é ilesumano e fero/ para 



com eles. Entre nós, homens, a fraqueza é tal que lYetiiienlenienle precisamos 

obedecer à força; há necessidade de contemporizar, nem senijirc podemos ser 

os mais fortes. Portanto, se uma nação é obrigada pela força da guerra a servir 

a um, como a cidade de Atenas aos trinta tiranos, não é de se espantar i|ne ela 

sirva, mas de se lamentar o acidente; ou melhor, nem espantar-se nem 

lamentar-se e sim carregar o mal pacientemente e reservar-se para melhor 

fortuna no futuro. 

/.../ Mas, ó Deus, o que pode ser isso? Como diremos que isso se chanta? (^iie 

infortúnio é esse? Que vício, ou antes, que vício infeliz ver um numero ini inilo 

de pessoas não obedecer mas servir, não serem governailas mas tirani/adas, 

não tendo nem bens, nem parentes, mulheres nem crianças, nem sua i>ropria 

vida que lhes pertença. /.../ Então, que monstro de vício é esse i|ue ainda nao 

merece o título de covardia, que não encontra um nome feio o haslanle, i|ue a 

natureza nega-se ter feito, e a língua se recusa nomear?" (I.a lioétie I I. p. 12- 

13). 

Coisa extraordinária, vício infeliz e monstruoso: um milhão de homens servindo, 

não obrigados por uma força maior, mas de algum modo encantados e enleitiçailos apenas 

pelo nome de um... Está apresentada a pergunta central da obra, a respeito do enigma ila 

servidão voluntária e, ao mesmo tempo, a pista para entendê-la: o feitiço ilo nome de um.'" 

Curiosamente, nenhum intérprete da corrente por nós designada ptir rciii,ilo invocou esla ullinia passa^^i in 

citada do Discurso, especialmente o seu segundo parágrafo, que poderia dar a enlendei ijue i a Hoclie 

criticaria o servir mas não o obedecer, a tirania e não o governo. Todavia, na nossa inleipielai,ai>, da mesma 

forma que na passagem em que cita Ulisses, no início da olira, na qual os muitos senhores sao reieilados pdi 
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A submissão de uns a outros - elemento constitutivo do político c cliamailo úc 

fugindo, portanto, da alçada da razão. Este audacioso posicionamento ilc l.a Hoéiie se 

confronta com a nascente reflexão política humanista, que se empenha, a partir ila piojiiia 

experiência do humano, em buscar sobretudo a fundameiUação do nascente Ivstailo 

e que trata de ancorar na razão (explicitada pela noção de contrato, por exemjilo) a onlcm 

legítima, a autoridade reconhecida e aceita por todos os cidadãos. Se a serviilào voliiiilária, 

portanto, é paradoxo inonimável e irracional, está posta em causa, para além da liitificação 

dos regimes, a própria noção de submissão à estrutura política, seja ela cjual lor. l-stào 

desmascaradas previamente todas aquelas estratégias artificiosas c|ue afirmam, no aí'à 

teórico de justificar o Estado moderno, que me "submeto a mim mesmo". i|ue "o I slailo c 

garantidor da liberdade de todos", etc. Talvez por ter percebido a radicalidade lógica tie I a 

Boetie é que Hegel tenha sentido necessidade de rebater a noção de servidão volunl;iria 

(Abensour 20). 

Assinalo por fim uma terceira passagem da obra. também muito ulili/aila pelos 

intérpretes. 

"Há três tipos de tiranos: uns obtêm o reino por elcivão povc»; outros pela 

força das armas; outros por sucessão de sua raça. Como se sabe bem. os t|ue o 

adquiriram pelo direito da guerra comportam-se nele como se estivessem 

(costuma-se dizer) em terra conquistada. Comumente os que nasceni reis não 

serem mal maior em comparação a apenas um; assim tamlvin, nesta outra passaj;eni, sci\ ii é mal inaioi i|uc 

oiiecleccr, lirania é mal maior que governo. Mas isso não quer ili/er i|ue olicileecr c sei ^^dveinailo seiam 

situações l^oas ou recomendáveis. 
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são melhores, pois tendo sido nascido c criados no seio da tirania suuani a 

natureza do tirano com o leite, e agem com os povos a eles suhnu-liilos como 

com seus servos hereditários; e segundo a compleii,-ão a c|ue estão mais 

inclinados, são avaros ou pródigos, tratando o reino como à sua herança. 

Parece-me que aquele a quem o povo deu o estado deveria ser mais supoilavel 

e creio que o seria; mas assim que se vê elevado acima dos outros, lisonjeado 

com um não sei quê a que chamam de grande/a, decide não sair mais 

comumente ele age para passar a seus íiliios o poilerio que o povo lhe 

outorgou; e desde que adotaram essa opinião, é estranho ci»mo superam os 

outros tiranos em vícios de todo tipo e até em crueldade, não vendo outm meio 

de garantir a nova tirania senão estreitando bastante a ser\ idão e aiaslando 

tanto seus súditos da liberdade que, embora sua lembrani,'a seja iresca, |)ossam 

fazer com que a percam. Assim, para dizer a verdade, vejo i|ue exisle enlre 

eles alguma diferença; mas escolha nenhuma vejo; pois se iliversos são os 

meios de aos reinados chegar, quase sempre semelhante é maneira tie reinar. 

Os eleitos os tratam como se tivessem pegado touros para domar; os 

conquistadores os consideram presa sua; os sucessores pensam trata-his conio 

seus escravos naturais" (La Boctic 1 1, p. 19). 

Como já visto, é nesta passagem em especial que Li Hoélie subverie as lYonieiras 

entre monarquia e tirania. Queremos chamar a atençào para a frase "diversos são os meios 

dc aos reinados chegar, quase sempre semelhante c maneira de reinar". 1 e\ando em 

consideração que "reino" era, no século XVI, a forma comum de gt>verno e. poilanio, a 

designação usual para "Estado", "Governo". Ilea nítida a intenção laboeeiana de tratar do 
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governo em si, do poder político em si. Ademais a menção, na descri^-ão dos meios de se 

chegar ao "reino", do processo eletivo, também indica isso, uma vo/. i|iie não era (como 

ainda não é) comum a eleição de monarcas. Além disso, para lioétie a lógica da posse 

do mando é a sua manutenção e perpetuação, qualquer que seja o mecanismo ile ascensão 

do governante. 

Também surpreende a consideração de L;i Boétie de que o pior tirano e o eleilo. 

Esta observação traz de volta o fantasma que assombra o te.xto"*: a servidão volunlaria. 

Será então que o pior tirano, o pior rei, o pior governante, é o eleito, exatamente por(|ue ele 

possui mais legitimidade, na medida em que está ancorado na servidão volunlaria? 

Selecionadas e comentadas, portanto, as principais passagens ijue ilão apoio a nossa 

interpretação, vamos sustentá-la agora, não mais com o texto, mas com as lacunas do lexlo. 

Configura-se importantíssimo, parece-nos, que l.;i Hoétie não exjilicile. em 

momento algum do Discurso, a defesa do governo justo, baseado na lei. ("omo lembra 

Nadia Gontarbert, no século XVI, a abordagem da coisa pública em geral passava 

inevitavelmente pelo Direito e pela análise ou referC'ncia às estruturas poliiico-jui idicas 

(Gontarbert 76, p. 12). Ora, considerando que lui Boétie era jurista renomailo e respeitado" \ 

Dissemos antes que todos os conceilos c reflexões presentes na obra devem ser liilos à lii/ do lomeilo de 

servidão voluntária. Nesse sentido, este conceito é o fciiUasmu i|iie assomlira Iodas as eonsidciai^oes de I a 

Boétie. Tomamos a expressão emprestada de Ahensour, que considera o Discurso como que um l.uuasma, um 

espectro, tjue assombra a filosofia política. Cf. Abensour 21). 

B bom lembrar que concluímos, já na introdu(,-ão, que o Discurso náo foi reiligido |X)i um ailolescenle de 

dezesseis anos, como quis Montaigne, mas por um jovem-adulto de 22 ou 2.^ anos, loimado ou loiutando eut 

Direito por prestigiosa universidade e prestes a assumir o cargo de conselheiro no pailamenio ile Hoideaux, 
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não pode ser casual que sua crítica da tirania não se desdobre na e.\plicilai,'ão e na ilclesa de 

uma ordem justa e de um poder ou autoridade legítimos. Seria um "csiiuecimento" 

inexplicável. Portanto, só podemos considerar como deliberada a decisão de criticar a serviilao 

voluntária e as relações de mando e obediência, mas não apontar para o bom govL-ino ou o 

Estado legítimo. 

Portanto, onde muitos vêem uma falta, uma ausência intolerável - a recusa de ilislinção 

entre o poder legítimo e o poder ilegítimo - nós vemos uma nova elaborai^âo a respriio do 

problema do político. 

A propósito da abordagem que o Discurso faz desses aspectos de lei e legaliilaile, é 

importante registrar que La Boétie cita o termo "lei" cm três ocasii\es: 

P' citação: 

"A propósito, se porventura nascesse hoje alguma gente novinha, nem 

acostumada à sujeição nem atraída pela liberdade, ciue de uma c ile ouira nem 

mesmo o nome soubesse, se lhe propusessem ser seiA'os ou viver livres, com (|ue 

leis concordaria? Não há dúvida de que prefeririam somente à ra/âo obedecei do 

que a um homem servir; /.../Mas certamente para cjue Iodos os homens, emiuanlo 

têm algo de homem, deixem-se sujeitar, é preciso um dos dííis: (jue sejani 

forçados ou iludidos" (La Boétie 11, p. l^í-2()). 

2'' citação: 

"Dizem que Licurgo /.../ criara dois cães irmãos, ambos amamenlailos com o 

mesmo leite, um engordado na cozinha, o outro acostumailo pelos campos /.../, 

querendo mostrar ao povo lacedemônio que os homens são como a criação os Ia/, 

pôs os dois cães no meio do mercado e entre eles uma sojia e uma lebre; um 

correu para o prato e o outro para a lebre embora, ili/ ele, fossem irniãos. 



Portanto, com suas leis e seu governo, ele criou e lorniou tão hcni os 

lacedemônios que cada um deles preferiria morrer mil mortes a reconhecvr ouiro 

senhor que a lei e a razão" (idem, p. 21). 

3'' citação; 

"Agora não vejo ninguém que ouvindo falar de Nero não trema à simples 

mençãoa esse monstro vil /.../; e no entanto, /.../ dessa besta fero/., pode-se al ii niai 

que, após sua morte /.../, o nobre povo romano teve tanto ilesgoslo ao lelembrar 

os jogos e os festins que esteve a ponto de pôr luto /.../. O ([ue nao e ik- se 

estranhar, visto o que esse mesmo povo fi/era anies, na morte ile Julio ( esar, i|ue 

revogou as leis e a liberdade" (idem, p. 28). 

Pode-se perceber que, no primeiro caso, não está claro se a men(,\u) à lei é no senlitio de 

"legislação" ou em sentido lato, como "leis da nature/;»" ou "leis da libeuhule e leis ila 

sci^idão". Nos outros dois casos, a menção está subordinada à já citaila iilcali/ai,'ão e uso 

instrumental dos autores e exemplos clássicos. 

A esse respeito, talvez incomodada com a recusa do autor em tratar ila orilem política 

justa (e juridicamente estruturada), Goyard-Fabre tra/ à tona aquilo ijue seria a "di\isa" ile 1 a 

Boétie. Citando como fonte um certo 13. Fillon, ela afirma que esta ilivisa consistiria na 

expressão pax d lex, inferindo daí que L;i Boétie seria deliberadamente hostil à lebeliào ou a 

revolta armada, que segundo ela, são sempre sangrentas. 1'ara (íoyanl-l-abre, l .a Hoetie nao 

somente permanece, na sua vida e na sua obra, fiel à sua divisa de estuilante, mas sua 

preocupação constante foi a de salvaguardar a paz e a justiça, pax d Icx."' 

A origem dessa inlormagão acerca da divisa de I«i Ik>ctie c H. 1'illiiii (I ii tlcviu- th- /<; Hociir <7 Ic jiiiiMc 

füiUciniisien. Paris; 1'ierre t-ouschier, 1872. Citado por (ioyard-I ahrc S.S, p. 72.1'a\ c/ lc\ sei ia a divisa (|iie, 
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Todavia, as diferenças entre a nossa leitura e a efetuada por (loyard-l-alire vão mais 

além. De fato, esta comentadora também considera que lui lioétie audaciosaineiUc aborda o 

problema da essência do político. O problema que se coloca é: qual c a esscMicia ou a 

especificidade do político? Para Goyard-Fabre, são as rela(,'ões equâninu-s, de 

reciprocidade, que devem existir entre governantes e governados, ou seja. ela parlo ilo falo 

dado (e aceito) de já estar estabelecida a relação de mando e obediência; apenas pieconi/a 

como devem ser suas características. Nas suas palavras, pensar a essência ilo político ó 

pensar a relação entre soberania e cichiciania (Goyard-l'abre S5, p, 11(>). Seguindo os 

passos, porém, das análises contidas na edição Payot. consideramos c|ue a indagação da 

especificidade do político acarreta colocar em causa a própria pertinência da relação enire 

governantes e governados. E, mais ainda, consideramos que o Dímiiiso segue nesia 

direção. 

Retornando ã discussão: e se os e.xemplos das cidades republicanas invocailos por 

Líi Boétie representassem uma clara opção por um modelo de organização social'.' lista 

estudante, I.a lioclie inscreveu emtialxo do lítulo cic uma colelãnca dc icMiis. Na veidade. a lonlc e I'aid 

13()nner()n. Cl', lioniielon 32, nola 4, p. XXXIX. Enlrelanlo, as considcrai;ões de Ciiiyaul-l aluc a ii's|K ÍU) da 

(lucstfu), no Discurso, da desobediência e do uso da violC-ncia s;io basianie discuUvois. 1 l;i i|ui i m i i- l.i/ci 

crer que t.a Boétie era '■deliberadamente hostil", a qualquer opvHo violenta para derrubar o liranii, Mas, ao 

contrário de outras posições que identifica na obra de l.;i Hoélie, neste caso a coincnlailoiii nao ok iiie 

nenhuma base lexUial. F-la se apóia, na verdade, na passajjem em que I a lUiélie aliima que nao é necessaiio 

lutar conira o Urano, basta não obedecê-lo (cf. I-;i Boétie 11, p. 14). Todavia, o descaite da viokiuia, no 

Discurso, está nitidamente associado à sua inutilidade e não a um jiiIgameiUo negativo dii violência em si: a 

Ibrça não é errada, é apenas inútil. 
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opção tiraria força, por certo, da nossa hipótese. Mas entciuienios que não é o caso. 

Partilhando a opinião de muitos intérpretes, consideramos c|ue os |iarãnu'lros dc 

Atenas, Esparta, Veneza, são somente retóricos, na perspectiva já analisaila anlerioruR-nle, 

ou seja, da freqüência com que os escritores renascentistas se valiam dos csciilos e 

dasexperiências políticas da antigüidade de maneira muito projiria, quase 

instrumentalizada. No caso de Veneza, existe uma vasta literatura a res|H'ilo ila iiicali/a^ao 

dessa república que era, na verdade, uma cidade conduzitia ile maneira esscncialmenio 

aristocrática."^ 

Por isso, na nossa opinião, os exemplos das cidades republicanas não são suficienles 

para identificar, em La Boétie, a defesa explícita do regime político repulilicano. Nao se 

pode levar em consideração as alusões a Esparta, Atenas ou Venc/a jiara cmilir conjecluras 

sobre o modelo político de liberdade que La Boétie tinha em vista (I.illo 105, ji. I.SS). 

Outra linha de argumentação: podemos considerar até mesmo as críticas leilas pelos 

interpretes conservadores. Assim, da mesma forma que a reação do monait|uisla llemi ile 

Mesmes realçou a forte carga anti-monãrquica da obra, como vimos no tópico anleiioi. a 

reação de outros intérpretes indica a presença da crítica ao fenômeno ila rclaçãií ntanilo- 

obediência. Alguns destes chegaram a "acusar" a obra dc l.a lioélie ile conlumlir e loinar 

indiferenciadas as dominações legítima e ilegítima. Dessa forma, mesmo atjueles 

intérpretes portadores de uma predisposição em fazer uma leitura menos audaciosa, mais 

"Eis a magia das palavras! 1'orquc Veneza em seu lempti se ilciKMiiinava lic/túhliai, a ele |l;i lloelii'1 

plena de virtudes romanas aquela oligarquia corrompida e inclusive tirânica". CT. 1'latlard. lean. MunluiKih' ci mui 

lumps. Paris, 193.3. Citado por llernández-Ruliio 90, p, XXII. lí,sia admira^áo eia comum cnlic a inlclcciu.ilidiulc 

francesa; .lean Bodin, nos Seis livros dci Reptihlicu. manilestará o mesmo scniimenio. 
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tradicional (na linha do ensaio acadêmico ou obra tipicamente renascentista contra a liiania) 

são atingidos pela força crítica do Discurso c não conseguem ilcixar de ajionlai. 

contrariados, o essencial do texto, que é a indagação crítica acerca do lenõmeno ilo polilico. 

Intentamos, portanto, dar robustez a nossa hipótese, também com o auxílio dos deiraloics ile 1 

Boétie: os argumentos de Bonnefon, Prévost-Paradol e outros, ajuilam a mostrar i|ue e a 

dominação que está em causa. Bonnefon, por exemplo, escreve ([ue 

"Depois de haver esquecido de distinguir a autoridade que se exerce 

legitimamente, da autoridade ilícita, Boétie atirou-se imprudenleinenle 

contra o próprio princípio da autoridade. 1'arece acreditar tjue o homem seja 

capaz de viver em estado natural, sem sociedade, sem governos e i|ue ainda 

por cima seja feliz" (Bonnefon 32, p. XI.111. citado por l errari (>2. p. ()'í-7()). 

Antes dele, Prevóst-Paradol já afirmava que "a principal deíleiência tio Pím iii^o e 

que La Boétie 

"não procurou onde começa a tirania, onde termina o poder lei'ilinio, 

necessário à manutenção de toda a sociedade humana, nada ilisse i|ue nos 

pudesse ajudar a entrever em que momento, de tiue moilo a justa obediência a 

que uma criatura racional possa compreender e sofrer a penia ile seu nome, 

para tomar o nome vergonhoso de servidao"( Prevóst-Parailol I IK, p. S')). 

Por isso, para este autor, La Boétie "instrui-nos menos do que nos obriga a pensar" e 

seu texto pode ser qualificado como "limitado e estreito" (idem, idem) na abordagem ilo 

tema da servidão. Ele próprio vai procurar identificar "o que é \ crdadciranientc a scr\ idáo. 

como se pode reconhecê-la e donde provém". Assim. 

"A obediência é a condição inevitável e o liame inilispensável ile loilas as 

sociedades humanas; é esta obediência justa e necessária que, alteraila eni seus 



traços essenciais e desviada de seu legítimo objetivo, scrviilào. /.../ 

Não SC pode imaginar passar-se sem ela [a obediência] /.../. A aric da liiania 

consiste em confundir esta obedicMicia com a servidão, a ponto cm i|ue as dnas 

coisas pareçam não ser mais que uma coisa só e o vulgo se torne incapaz ile 

distingui-las" (idem, p. 90). 

Goyard-Fabre, a propósito, considera a análise de Prévost-Paradol penetrante «• liiui 

(Goyard-Fabre 85, p. 56). Também esta intérprete, do lime da reação, como vimos, deixa 

aflorar o incômodo, a estranheza que a reflexão crítica sobre o político traz, e iciila 

ncutralizá-lo. Ela chega a afirmar que La Boétie não coloca em cjueslao a iiléia ile goveino. 

Para ela, La Boétie sabe que, em razão de sua nature/.a, o homem, como dirá Kaiil em luna 

fórmula magistral "tem necessidade de um senhor" (idem. p. 91). apesar tio tal aluinavão 

não possuir nenhuma base textual. 

De qualquer maneira, concordam - em maior ou menor meilida - com a hi|K')lese di- 

que La Boétie vai além da mera crítica do mau governo ou da caracterização tei'>rica ou 

retórica da servidão voluntária, vários outros intérpretes, mesmo aiiueles i|ue afastam-se ilo 

conjunto das análise estabelecidas pela edição Payot. 

Até mesmo os artigos da edição Vrin, acusados por Abensour. como vimos, de 

efetuarem uma leitura despolitizada da obra, por conferirem um carater imlividualizanle 

para o fenômeno da servidão voluntária, admitem esta dimensão na obra ile lui Boétie. 

Dagron, por exemplo, afirma que o Discurso é um texto pcílítico i|ue se escapa, se 

esquiva, deliberadamente da forma convencional do trataiio; cie iiào se propoe nem a 

fundar nem a legitimar nenhuma ordem política, nem mesmo em colocar em primeiro lugar 

nenhum "bom uso" do poder, li Dagron acrescenta que o l.a Bi^étie dcí Pisi-nrso não 

concede crédito à impostura de uma submissão necessária à autoridaile. em nome do 
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interesse geral, bem como a qualquer "espécie dialética do compromisso" (Dagroii 55. p. 7- 

8). 

Além disso, Dagron tem claro que La Boélie se afasta scnsivclmonlc ilas 

problemáticas políticas tradicionais que interrogam a legitimidade do poiler em rcla^-ão a 

um corpo político constituído (idem, idem) e que a tirania e a servidão vohintaiia ilc t|uc 

fala La Boetie não são próprias unicamente do aparelho estatal, na medida em que 

caracterizariam relações de dominação muito mais gerais ou difusas, e em lodo caso 

onipresentes, até nas mais secretas dobras da vida social (Dagron 54, p.S(>). 

Audegcan, por seu turno, informa que, mesmo antes de Mai|uiavel (na ohia ile 

Bartolo, por exemplo), é construída a concepção de que, em nome da tranciiiilidaiic publica, 

seria necessário por vezes uma certa violência estatal, ijue não seria tirânica, mas jiisla e 

legítima. Nessas circunstâncias, seria preciso, portanto, julgar caso a caso. o i|iie ii-ria 

trazido uma crise de visibilidade na política, especialmente na distinção entre bom e inaii 

governo, uma vez que um ato justo pode se dissimular sob uma apiuência tirânica. I.a 

Boétie, todavia, teria invertido a equação: ao invés dc descrever atos cjue inircccni lirànivos 

(mas que podem servir a uma causa justa ou serem exigiilos por um cimtexto urgente), ele 

descreveria atos que parecem legítimos, e que dissimulam atos tirânicos; atos (e tccnicas) 

cuja função consiste precisamente, não em esmagar o povo, mas em suscitar sua adesão, 

estabelecendo a legitimidade do poder que lhe governa, i al estratégia do jiodcr político Ia/ 

com que a razão exija o exercício de uma vigilância maior, e também permanente, sobre 

todo poder aparentemente legítimo. (Audegean 26). 

Também Lillo se pergunta a respeito dos propósitos políticos de l.;i Boétie e ctniciui 

que segurainente é o poder que está em questão (Lillo 105, p. lol), e iiiie o seu detentor 

mais eminente é o tirano. Para ele, se os procedimentos da ilominação se reduzissem à 
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prática do poder tirânico, não seria possível explicar o caráter voluntário ila servidão (iilcMi, 

p. 162 e ss). Está em jogo, portanto, qualquer servidão, por isso a discussão cli/ respeito ao 

poder político: aquele poder que, nas palavras de Chauí. sc tornou "pólo separailo e 

encarnado, realização do desejo de servir"(Chauí 43. p. 206-207); ou aijuele poiler, como 

entende Bobbio, expresso 

"de mil maneiras, onde se reconhecem fórmulas típicas da linguagem política: 

como relação entre governantes e governados, entre soberano e súditos, entre 

listado e cidadãos, entre autoridade e obediência" (liobbii> 3 I. p. Ó55), 

A derradeira explicação da servidão voluntária - aquela que é "a força e o segredo 

da dominação, o apoio e fundamento da tirania" (l.a Boétie 1 1. p. 31) - a i>iiâniitle da 

dominação, formada pelo tirano e pela hierarquia de tiranetes, também ira/ imlicios aceica 

da essencialidade do problema proposto por La Boétie. Esta explicação permite associar a 

interrogação sobre o político e a realidade européia do século XVI. 

O Estado moderno já nasce em .xeque 

Nesta interpretação, portanto, permitimo-nos relacionar e situar esta compreensão 

crítica de La Boétie a respeito do político com as circunstâncias históricas de nascimento e 

consolidação do Estado moderno"^'. 

O primeiro a apontar esta relação foi o precursor (lustav Landauer. Ele snsteiitou. 

'Da mesma maneira do que ocorre com o termo poder ou a expresso j^der ixilitico, 1 ;t Hoelie n:io iilili/;i em 

nenhum momento a palavra Estado. lintretanlo, não p<HÍemos nos esquecer ijue o I discurso e leili^ido em pieciso 

momento liislórico: aquele do nascimenlo do listado moderno. Por issit, estamos considerando o l istado como o 
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no seu livro Die Revolution, a tese de que L;i Boétie se prestou a analisar a iiucslào i|U(.' 

poderia ter sido o problema de sua época, se esta tivesse podido coniprccniler lao 

cabalmente seu próprio problema: a questão da dominação e do listado moderno. 

Para Landauer, o Discurso antecipa o debate que resultará, um dia, na ilccisão i nlie 

"o Estado e a sociedade, isto é, entre esse sucedâneo da comunidade, o jioder politico 

apartado da própria comunidade, c a associação". Ressalte-se cjue, jiara clc, o listado 

também é dotado de capilaridade social, pois ambas as instâncias - socieihule e bsiailo, 

"outrora separadas, hoje se encontram promiscuamente entrelavadas". ' 

Como aponta François Châtelet, "o Discurso de Hoclie não visa um loj'Jme, o 

despotismo real, mas sim a nova forma política que está se im[x>ndo: o listailo como i)()k'ncia 

suporte do poder político e "sua existência atende a certas exigências da esinituni |Tolíiica das MKiciladcs em (.crld 

nioincnto de sua evolução" (Ikirdeau 33, p. XIll). Como a maioria dos autores que se di'liiU(;am soltic o k nM, e 

guardando coerência com a linha adotada na nossa pesquisa, susienlanios que o conceilo de I si ado ii.ki c umi 

conceito universal, mas serve apenas para descrever e indicar uma torma de nidenamenio (xiliiico sui^'jd.i na 

liuropa entre o Um da idade média e o iin'cio da modernidade. Msie Mslailo, |xirianio, é uma loinia ile i)inani/a<,'ao 

do poder historicamenle determinada, com conota(,'õcs peculiares e ilivers;i de ouiras foimas de oi^ani/a^ao do 

poder. No Eístado, o poder e inslitucionalizado, no sentido ile ser transferido ila |X'ssoa ilos jioveiiianies p.ua a 

csirulura estatal. Esta inslilucionalizai,'ão se consolida historicamenle no sc'culo .Wl. Se o I siado ile\e possuii 

dclcrniinadas condições ohjetivas, como unidade terrilorial e de lej^islação, |xipula(;ão, auloiidade que comanda, 

importa também identificar, para além dos elementos objeti\os. os traços simlvSlicos. "a uniilade espiriiual do fiupo 

c|uc nele vive, aquilo que Mairaux chamou de sonho de futuro comfhiriilhihíí)" (Murdeau .'3, p. I l). 

Cf. Landauer 94, p, 152. Na tradução espanhola:: "entro ei listado y Ia sociedad, esU* es, entre esse 

sucedâneo de Ia comunidad, el poder político, y Ia asociación. /„./ oirora sepaiados, hoy se hallaii 

promiscuamenle eniremezchtdos". 
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plena" (Châtelet 41, p.45). Châtelet ainda acrescenta: "De certo nnKlo, ele ji) Pisciiiwol 

constitui um comentário ao Príncipe: pouco importa que o soberano seja oiliatlo, coiiíanio i|ue 

seja soberano, dizia Maquiavel; ele é - e o é em todos os pontos - odiável. constata l.a Moéiie" 

(idem, idem). Dessa maneira, no momento mesmo em que se opera a laici/.a«;ão da relai,;io ile 

mando, no momento mesmo em que importantes pensadores se dirigem aos governanies 

para indicar-lhes qual é a melhor forma de governo, a melhor maneira ile consliluii o 

Estado, La Boétie, pelo contrário, não vai ocupar-se da arte de governar, mas \ai analisai 

criticamente o próprio fato bruto de que haja governo, Kstado, pt>der político. 

Momento histórico crucial, este do estabelecimento do lístailo motleriio. i.iheilo do 

poder carismático do chefe (na concepção weberiana) e sua autoridade peisonali/;ida; 

liberto ainda do poder divino e sua autoridade transcendente, o homem poileria enlim 

dispensar as fabulações e admitir o fenômeno do poder em toda a sua nmle/, denunciamlo o 

inconcebível da submissão de uns a outros. Mas não foi assim: como aponia (ieorgcs 

Burdeau, no mesmo momento em que ruía o carisma e o divino, outra crentja veio ocujiai o 

lugar. O Estado salvou o poder político ao racionalizá-lo. Assim, os homens invenlaiani o 

Estado para não obedecer aos homens nem a Deus. Criaram inn ariiiício para poderem cui\ ar- 

se a uma autoridade inevitável sem, entretanto, sentirem-se sujeitos a ouiras vontades. 

O Estado moderno, portanto, é uma forma de poder cjue enobrece a obediência. sii:i 

razão de ser é fundamentar a diferenciação entre governanies e governatios st)bre uma base (|ik' 

não seja exclusivamente de relações de força (Burdeau 33). lí contra esia racionalização do 

inconcebível que üi Boétie se insurge, ou seja, na rellexão sobre a serviilào volimlaria. cie 

desnuda o fato de que os homens não acreditam estar alienando suas viilas. \dnl;iilcs. 

pensamentos e bens a um outro, mas acreditam cjue, ao fa/ê-lo, estão conierinilo |n>dcr a si 
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próprios e que essa é a aparência necessária para a prociu(,\io cias teorias do coniralo e do 

pacto social e político modernos (Chauí 44, p. 10). 

Abensour e Gauchet efetuam uma reílexão semelhante. I'ara eles, a cjiicslao ilo 

Estado é o acontecimento espetacular que, no século XVI, mobili/a os senlimeiiios v as 

experiências cotidianas. É o nascimento do princípio de Estado, que traz uni novo iliscurso 

social: a ideologia."''^ Dizer que o Estado moderno é o Estado da iileologia. signilica ili/er 

que ele oferece uma explicação da sociedade tão imaginária por um lailo e, ao mesmo 

tempo, tão destinada à ocultação como a explicai^-ão religiosa, porém, direrentemenle ilesia. 

dando conta da sociedade a partir dela mesma. Com a ideologia, as ex|ilica^*òcs ilo nuinulo 

serão buscadas no mundo. O Estado moderno e aquele que se libera ile ioda garaniia exlra- 

social e é, neste sentido, o Estado da onipotência, que pode assumir a tarefa ile lomar a seu 

cargo uma totalidade social que é toda sua. E c também o Estailo transforniador por 

excelência, o Estado produtor da sociedade e, em sua expressão ultima, afirmam Ahensoui 

c Gauchet, o EsUido revolucionário (Abensour e Gauchet 17. p. .XXVl-.W VIII), 

A afirmação do Estado, portanto, é a afirmação de um saber jiossivel da consliluiçâo 

da sociedade por si mesma. Por isso "o l-lstado o sempre secretamente ateu" (iilem. p. 

XXVIl). Surge assim, nesta anulação de qualquer transcendência ciue não seja a do proprio 

Estado, um novo modo de explicação da comunidaile política. 1'or isso |iodemos alinnai, 

junto com Abensour e Gauchet, que o grande acontecimento ao tjual nos remele a 

Conforme as palavras de Lefort: "Nós nos retcriinos a um tempo, a uni hii;ar nos i|iiais, segiiiulo 

pensamos, eshoça-se pela primeira vez, nos limites ilo suposto real, pata alem ilo ntilo e ila leliniao, um 

sistema de represenla(,'ões que se sustenta por si mesmo e converte em condii.-ões universais da evpeiieneia as 

condições de fato da prática social e do discurso social". Cf. l.elbrt 102. p. 2.S I. 
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enigmática liberdade do Discurso, em sua maneira de di/er a coisa social, c o nascinuiiio 

desse tipo de Estado sem precedente (idem, idem). 

Paradoxalmente, podemos identificar nesta crítica ao Estado nascente lormiilaiia pelo 

humanista Líi Boétie, uma certa coincidência com os valores medievais. Parece iiuhihiliivel i|ue 

a compreensão crítica, no Discurso, do Estado nascente, aponta fhira fivnlc, na mediila oin i|ue 

é ancorada nos valores do humanismo e, mais ainda, na medida em ijue aiilecijia oulras 

reflexões c experiências que se posicionam "à margem" da nova leiiitiiiiavAo e 

institucionalização crescente da hierarquia social, legitimação racionalizada, tornaila impessoal 

e restrita à esfera do humano. Mas também aponta pani inis, na mediila em iiue, ao iecus:u o 

estabelecimento de uma teoria sustentadora de uma prática política ijue defenda um aumenlo do 

poder do Estado e dos príncipes, La Boétie realiza, é verdade, uma crítica da lirania, mas, mais 

do que isso, uma recusa de determinados aspectos da modernidade. E possível ler a sua ohia 

(até mesmo por causa da ausência de uma dellnição do "bom Estado") como uma recusa da 

brutal centralização política moderna. Conforme a rcílexão de Ilernánde/-i<ubio: nas iileias e 

opiniões de La Boétie lutam as antigas concepções nas ijuais ele foi eilucado - aquele "pailrào 

dc outros séculos" em que seu espírito foi moldado, conforme as pala\Tas tie Montaigne - e as 

necessidades que a ruptura da unidade religiosa da Europa trouxe consigo. (1 lernande/.-Kubio 

yO, p. LIV). 

Para ilustrar este contraditório e simultâneo modernismo e resistência a elementos 

da modernidade emergente, pre.sentes cm lui Boétie, permitimo-nos proceiler a luua 

comparação da sua obra com a revolta da ^ahvla, que eclodiu no sul ila l''rança, em 1?.IS. A 

partir do testemunho do historiador De Thou, amigo de Montaigne, inaugurou-se uma 

grande linhagem de intérpretes sustentando que o impacto da repressão à revolta 

camponesa de 1548 teria sido a principal motivação para a redação ilo DisciirM). 
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Entretanto, é possível efetuar, seguindo - tambcni neste caso - os passos ile 

Abensour e Gauchet, uma outra aproximação, menos óbvia, entre l^i Hoétie e a revolta ila 

gabela. 

Abensour e Gauchet apontam o nítido caráter conservador da revolta camponesa, na 

medida em que ela se ateve à defesa do antigo mundo. Exemplo disso é ijue os rebeldes nao 

rechaçavam os impostos, apenas a cobrança de novos impostos. Mas foi uma levolia ao 

mesmo tempo conservadora e radical. Os camponeses, na verdade, c|ueriain preseivar e 

conservar o espaço livre, a esfera autônoma da comunidade familiar e da |iopulação i|ue as 

antigas formas de dominação estatal sempre deixaram subsistir. Os Estados anterioies ao 

moderno deixam perdurar na base um mundo separado do Estado, inclusive um mundo 

anterior ao Estado em muitos de seus aspectos. A ambição do listado moileruo, como 

vimos, que se consolida exatamente na Europa do século XVI, não é conlrolar por cima e a 

distância a sociedade, para extrair dela o excedente econômico. Sua ambiç;u) e iH-neliar 

literalmente a sociedade, introduzir-se em suas articulações mais finas, fa/er-se ilono ile 

suas engrenagens mais íntimas. Regulamentar, codificar, mudar, moileini/ar, civili/ai, 

educar. Romper, portanto, com o núcleo arcaico no qual se conservam antigos moilos ile 

pensamento, gestos milenares e, sobretudo, um governo lia peijuena ctmumidade que, 

mediante a tradição, continua conjurando em seu próprio seio a diferença entre os que 

mandam e os que obedecem (Abensour e Gauchet 17, p. XXIV). l-sta nova postura e o (jue 

Foucault chama de a arte de governar. 

A revolta da gabela dirige, portanto, suas criticas ao novo, o novo ilo I siaiio 

moderno. O que se condena é o papel de um aparato de poder impossível tie contundir com 

a velha figura real do poder. A resistência dos camponeses se converte em resistência ii 
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penetração do Estado e a seu processo moderni/.ador. H signiricalivo, a|ionliiin os 

comentadores, que a instituição monárquica não seja posta em causa. 1'ois cinn a relielião 

"e contra aquilo que representa uma forma inédita de dominavãií que se lula. é 

contra essa opressão fina, próxima, precisa, que penetra ilesde o alio alé o 

fundo da sociedade, e não contra a longínqua encarnação tia dominação na 

pessoa do rei, isolada no prestígio da representação, mágica em sua 

transcendência, mas pouco sensível cm seus efeitos cotidianos".""' 

Conforme ressalta o historiador da revolta: 

"O rei é justo e bom, ignora as adversidades populares ijue lhe escoiulein os 

maus ministros, os oficiais iníquos que o enganam".'*" 

Assim, o bom poder do príncipe está separado do mau poder ijue se expeiimenla. O 

poder em si não chega a ser colocado em causa, por estar ilusoriamenie separado de um 

mau poder que não é outro senão o poder exercido. E: o poder renasce por ser esjierailo uo 

momento mesmo em que se denuncia ao poder efetivo - como se o poiler só pnilosse sei 

questionado em nome do próprio poder. A revolta, dessa forma, denuncia e ilesiuula o 

Estado moderno, sob o qual a servidão voluntária adquire gravidade e Iragiciilaile. 

Constatar, portanto, os limites da revolta camponesa ajuda a entender o segredo da 

cr Ahcnsour-üaiichet 17, p.XXlV. No original: "C'cst i\ ce qui rcprcscnic une rormc ini'ililc ik' 

domination qu'on en a. à cette oppression line, prochc. prceisc. qui redesccnci d'en haul jtisqu'au Irólomls dc 

1-1 socicté, ct noil pas à la ioinlaine incarnation de la domination ilans la personiic dii ii>i, isolcc ilans Ic 

prcstiuc dc la representation, magique dans sa transcendance, mais pen scnsiWo dans scs elicls i|uolidicns" 

1211 y.-M. liercé, Crociiianls el nii-picc/s, col. ".Archives". I'aris. (lallimard-Julliaid, I "'T I. p..Vi. ( ilado poi 

Abensour-Ciaiichet 17. p. XXIV. No original: "l.c Roi est juste et bon. il ignore les I'preiiscs popidaiies que 

lui cachcnt les mauvais ministres, les olllciers iniques qui le trompent". 
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servidão: por isso é cabível associar o Discurso à revolta tia gabeia. líxcmplo proximo e 

surpreendente deste limite com o qual toparam as lutas da liberdatlc c sobre o qual l.a 

Boétie pensou com iiiigualada agudeza. 

É curioso constatar também que, na revolta da gabeia, o povo voltou seu oilio 

contraos tiranetes - objeto importante da crítica de La Boétie. 

Podemos então inferir que La Boétie e a revolta da gaiiela (indepenik-nle do lato 

desta ler inspirado aquele) guardam simultaneamente uma proximiilade e um alaslameulo. 

A proximidade diz respeito à visão crítica do nascente Lstado e seu "niaquinário" 

institucional representado pelos tiranetes. E, ao mesmo tempo, alastamento, na niediila em 

que a revolta camponesa foi marcada por um conservadorismo político extremado, que nau 

colocou cm causa a servidão (voluntária ou não), mas apenas o "mau poder" lie uma classe 

dominante que implementava o aumento de impostos para sustentar a crescente estiutuia. 

A descrição dos tiranetes indica a novidade do listaiio mtulerno, o suigimento de 

novo estrato social, que Chauí associa a uma classe dominante emergente.'"' 1'la tlemonslra 

lista descrição tios tiranetes é associatia por muitos interpretes à lii;iira tU) cotlesao, ciijo leliaUí poiieiia lei 

sitit) íornecitlo a I.a Uoélie, seguntio Barrère, pela olira II lihro Jd CoitCj<iiiiui. tie H.illa/ai ( asli^^lioiie, 

publieadt) em Veneza em 1522 e tratluzido para tí Irancês em 1537. I.;i Hoélie leiia, iiitliisive, t'onsai'.Kuln um 

st)neto a esta obra: /cinirfciil coiirtisan du comtc lialtíizur Custilloniuiis. Ct. Haiièie 2K, p, ')1, l imilH in t ilailo 

por Cioyard-I'abre X5, p. 96. Todavia, não obstante suas earacteiíslicas de leve/a, iionia e luini Inunoi, a obia 

de Castiglitine não adota, como no caso do Di.iciirso, um lom crílico em lelaváo aos coilesaos liianeUs, A 

respeito d" II lihro cicl (\>rlL'íiicin(), pode-se consultar, além da pnipiia obra. a inleiess:ime analise de sua 

recepção européia, efetuada por Peter 15urke. Cf. liurke .'^4. 
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como La Boétie, no desenvolvimento de sua argumentação, dcsfa/. a t)posii,-ão uin-imiilos, 

na medida em que o par tirano-tiranizado já não dá conta da complexidade tio problema ila 

servidão. Dessa maneira, o significado da servidão das elites e do povo não é ila mesma 

qualidade. O povo é ludibriado por seu desejo servil, com a mobili/ai,'ão das ailimanhas 

religiosas e ardis legais, e acaba se acomodando na servidão. 

No caso dos grandes, a obra de La Boétie, de acordo com ("liauí, inlrodu/ uma 

novidade na tradição do pensamento político, que sempre se ocupou em ilescrever a lij',uia 

do tirano, suas astúcias e violências, seu isolamento e medo; mas sem se lixar na classe 

dominante, nos tiranetes. Assim, o povo conserva-se iludido pelo tirano, "mas não possui a 

menor ilusão quanto aos grandes e se não pode destruí-los, pode pelo menos assusia-los, as 

vezes, e odiá-los, sempre." (Chauí 44, p. II). Ao tratar, portanto, do ijue ele leconhece 

como o fundamento da tirania (a descrição da pirâmide social e dos liraneles), La Hoelie 

está sugerindo-nos que a estrutura de dominação se dá na articulação ile dois níveis, dois 

modelos: um primeiro - político? - que coloca em jogo uma verticalidaile ila torça, o oiilio, 

horizontal e estratificado, que caracteriza a sociedade dtiminada (l.illo 105). 

A crítica do Estado, portanto, associa dois aspectos da nature/a corronipiihi do 

homem: a servidão voluntária e a ganância, pois os bem posicionados na esliuiuia social - 

os tiranetes, os integrantes da classe dominante - querem "servir para ter bens, eomo se não 

pudessem gerar nada que fosse deles" (La Boétie 11. p. 33). 
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Conclusão 

Líi Boétie pronuncia seu Discurso no monieiilo histórico cic CíMisolidaçio do l'si;ido 

moderno, quando ocorre, para usar os termos de Michel Senellart, a subsliliiii,'ao ilo uma 

concepção de soberania baseada na força e no direito divino por uma outra, de essência iacionai 

e contratual (Senellart 135, p. 12). Pronuncia seu Discitrso numa ijuailra histórica em i|ue ohias 

como as de Maquiavel e Bodin reOeteni e se debruçam sobre o ilesalio da consiiiuiçao do 

Eslado-Nação, laico e profano, (na perspectiva de seu fortalecimento e aperieiçoanu-nto). 

Entretanto, no Discurso de La Boétie as características usuais ilo escritor lenascenlisia 

não conseguem esconder uma crítica contundente ao Estado nascente e um elogio da sociedaile 

estruturada horizontalmente. Quando l,a Boétie diz "tirano" .se refere, como \ imos, a qualquer 

forma de governo. Para ele é indiferente se um território é governatU) com mão de feiio ou com 

palavras suaves, pois a zona opaca que combateu é a vontade de submissão ;i vontatie esi;ilal 

(Ferrer 63). Como dissemos anteriormente, L;i Boétie recusa a justificação racional da oídem 

política em vias de consolidação. Nesta medida, ele rejeita firme e expressamenie uma 

fundamentação contratualista do Estado (como pretende (lOyard-I-abre), além de ileixar claio 

que o tirano é parte de uma engrenagem, que é o verdadeiro objeto ila analise ile Lt Boétie, i'le 

deixa claro que o poder perverte o homem mais justo; do |X)der não se jiode espetar bem 

aigurn. 1'or isso não se pode também esperar diferenças entre o bom e o mau governante. !•! o 

que podemos concluir, inclusive, da passagem do Discurso na cjual l.a Boétie ilescaita a 

concessão de vantagens e de um lugar social diferenciado a quak|uer grande peisonagem i|ue 

tenha ajudado o povo: "não sei" diz La Boétie, "se seria sábio tirá-lo de onile fa/ia o bem paia 

colocá-lo num lugar onde poderá malfazer" (l.a Boétie 11. p. 12). 
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A existência dos tiranctes, ou seja, a existência tic uma liicrart|uia ilc iioilei, ile uma 

pirâmide de dominações sucessivas e articuladas, considerada por Ui lloétie como a c\pli(.\n,-ao 

principal para o enigma da servidão voluntária, mostra que convivem no homem o tlesejo de 

liberdade e o desejo de participar da armadilha da servidão e da dominai;ão. Assim, a lógica ilo 

poder é contrária à lógica da liberdade, a cumplicidade dos dominailores é conliaiia ao 

companheirismo dos que se sentem iguais, irmãos, fraternos. I: não cabe nenhuma metliai^ao 

entre estas duas formas de relação social. Por isso o Discurso se encerra ilescreveiulo, em 

contraste com a amizade e a liberdade, a vida ingrata daqueles ijue escolhem o podei, 

renunciando assim a ser livres e a ter amigos. São os cjue preferem obter os vãos e etêmeios 

gozos da tirania (poder). O interesse principal de L;i Boétie, porlanto, não se concenlia na 

diferença entre o bom e o mau poder, mas na sua gênese, que estalK'leceu a ilivisão eniie a 

sociedade e o poder político. La Boétie sabe distinguir enire tirano e rei. mas face ao jiovo 

ambos ocupam o mesmo lugar, sustentam igualmente o nome do Um (l.elorl '^7, p. 1-IS-I1'>). 

Para além da tirania, entendida em sua acepção clássica, é a essência da dominação, a piopiia 

idéia do corpo político que está em causa. 

É por isso que que La Boétie não termina seu Disciír.so apresentando um puigrama 

de luta contra a tirania. A obra 

"simplesmente contrapõe ao 'todos unidos", gerado pela .servidão, o 'alr.uns". 

os amigos. Liberdade é ami/ade e amizade é não elevação de um). /.../ Nao 

servir é apenas resgatar aquilo que é conlrãrio à servidão: a igualdade dos 

amigos aos quais a natureza deu o dom precioso da fala" (Cliaui -l-l. p. I 1). 

Em decorrência, portanto, de sua própria temátic.i e estrutura, o Pisi urso convida a 

uma ética e uma política estritamente negativas (Lillo 105. p. 174). Assim se explica 

porque este texto é de todos os tempos, sem ser de nenhum, e cjue ele conviila caila ve/ ao 
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mau-cnlcndido. "Não é este o destino obrigatório dc uni clássico da nogati\ idade?"' 

Este clássico da negatividude não pode ser considerado siniplistaniciite iini icxlo 

que visa atacar tão-só a forma estatal. Entretanto, ao questionar o essencial ilo jKuier 

político em vias de consolidação, ele antecipa uma tradição c|ue se ilesenvolver;i mais 

sistematicamente a partir do século XVlll. Podemos enlão situá-lo nas origens de uma 

tradição que ibrmulou e difundiu propostas que não estavam contempladas no "pado 

fundador" do ideário republicano moderno, liste na.scenie hi\iar icõrico (da ciilica ilo |>odei 

institucionalizado e da heteronomia) dará contorno e nitidez ao secular imaginário anti- 

hierárquico que o antecedeu — lembremo-nos das heresias do meilievo, das leivlioes 

camponesas centro-européias, das seitas radicais inglesas, dos sans-culoles - e se desilobiara em 

inúmeras filosofias e teorias políticas, notadamente a partir da Revolução i-rancesa. Iv ceilo i|ue 

a palavra de Líi Boétie será pouco ouvida porque com ela não há possihiliilade alguma tie 

fundamentar ou legitimar a dominação e sequer o corjio político estatal. l*or haver ilemandado 

liberdades irrestritas, esta tradição da qual o Discurso faz parte pôile real i/ar uma aultipsia 

política da modernidade que atingiu até o osso de suas instituições, expondo suas impotèncias e 

seus defeitos de nascença. Ela se preocupa em desvelar não o segieilo da exploração 

econômica, mas o segredo da dominação: o jxíder hierárquico como cimstante hisloiica e 

garantia dc toda forma dc iniqüidade (Ferrer 63). É Simone Weil quem nos chama a atençao; 

a obedicMicia e o comando são fenômenos dos quais as condições de proibição não bastam 

para dar conta. Quando, por exemplo, um velho operário sem trabalho e sem socoiro morte 

silenciosamente na rua ou num pardieiro, essa submissão ciue se estende até a nume nao 

pode se explicar somente pelo jogo das necessidades vitais. (Weil 144, |i. M^)). 

Cf. Lillo p No original; "N'cst-cc pas ie destin oblige d'un classiquc lic Ia iiégativilif?", 
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A história do Estado - e do pensamento político - seguirá seu caniinlio. Mas as lulas e 

as reflexões em torno do Estado não seguirão o rumo esboçulo por Ui Hoelii.'. l ias 

prosseguirão, como apontou Landauer, centrando-se por longo tempo no lorlalecimenlo ila 

estrutura estatal e na luta contra este ou aquele tirano (Landauer ^)4, ji. 122). A teoria e 

filosofia políticas se desenvolverão ancoradas em questões tais como: a organi/a^-ão do 

Estado enquanto poder soberano, as formas de exercício desse poder, os instriimeiilos i|ue 

permitam o seu controle. Por isso, é um surgir sem futuro (Abensour e (iauciiel 17, jt. 

XXVII) o do pensamento do Discurso. Mesmo porque, rapidamente, a parlir do piiiicipio 

do século XVII, em torno das monarquias absolutas, será estabeleciilo um |H'nsanu'nU) ilo 

direito natural, dedicado a definir o fundamento ontoteológico da ordem humana legrada e 

institucionalizada. 

Cabe, portanto, perguntarmo-nos sobre as razões desse encolMimento lias quesioes 

propostas por La Boétie, no próprio momento de suas fornuiUn,-ões. A resposta implica i'm 

invocar novamente o estranho processo moderno de racionali/a(,'ão ilas esiuituras políticas, 

que cumpriu a tarefa de ocupar a lacuna deixada pela perda lias referências ilo senhor e do 

Deus no imaginário social. Assim o enigma da servidão voluntária acaba sentio como i|ik' 

absorvido por uma racionalização e naturalização da noção ile lísiailo. 

Tudo sucede como se a nova ordem estatal, que se estabeleceu firmemenle no 

século XVI, não tivesse podido estabilizar-se e consolidar-se senão encobrindo as 

interrogações que no tempo de sua constituição havia feito nascer (Abensour e (iauchel 17. 

p. XXVIII). 

O cientista social Boaventura de Sousa Santos formula, com ouiras palavias. uma 

idéia semelhante. Para ele, a partir do século XVI, a moderniilade ocidental se insiahtu coni 

base em um paradigma sócio-cultural marcado pela tensão ilinâmica entre regulação social 



e emancipação social. F£sta tensão teria sido "resolvida"' com o priigrcssivo ahamlono do 

segundo pólo, processo que se consolidaria com o encontro, já no século XIX, (.'ntro osso 

paradigma da modernidade e o capitalismo. Portanto, no longo processo ilc consolidarão do 

Estado moderno (e de suas teorias justificadoras) assistiríamos a uma j;iailiiiil 

transformação das energias emancipatórias em eiwriiias ivguhitõrias (Santos l.V^. |i. 15- 

18). 

Neste processo, a intuição teórica do Discurso de Boelie ajuilcni a colocar a t|ui.'sláo 

do poder em sua mira: forneceu substrato para uma corrente de pensamento iiuc insisle em 

dizer que as desigualdades de poder são determinantes das diferenciações econômicas, e 

historicamente prévias a elas. A possibilidade de abolir o poder liierári|uico é o impensável, o 

inimaginável da política; impossibilidade assegurada pelas técnicas ila liieraitiuia iiiie lej^ilam 

os menores atos humanos, que interferem nas necessidades cotidianas, ([uc fomeniam o desejo 

de submissão, e que muito cedo se enraízam no inconsciente (l-errer Para pensatlores como 

Maquiavel ou Hobbes não pode existir unidade entre o povo e seu governo se nao ha 

submissão, e não há submissão sem temor, ainda que se afirme a impoilância da ct)- 

participação popular. Por seu lado, a resposta de La liwtie à "realista" visão iku|iieles 

pensadores políticos foi formular um pensamento e.xigente, c|uc não favorece fáceis transações 

políticas ou éticas, ao negar o poder político e propor a estruturação ila socieilade com base na 

amizade e na camaradagem comunitária, c não com base no medo. O Discurso, como nolou 

Clastrcs, exprime os efeitos de uma pura oposição lógica: remete à afirmação implícita, ntas 

previa, de que a divisão social não e uma estrutura ontológica da socieilade e que. por isso, 

antes da desafortunada aparição da divisão, desenrolava-se necessariamente uma socieilade 

sem opressão e sem submissão. 
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As interrogações de La Boétie são lidas c acolhidas por nós, luiin século iio ijiial a 

servidão voluntária se apresenta de maneira cada vez mais assustadora. A propiisiio disso, 

Abensour constatou que a marca maior da servidão voluntária contemporânea é a absoluta 

ausência do medo da morte, a absoluta ausência de c|uak|ucr limite de aiiloconscrvavao: a 

servidão voluntária é chama devoradora que desmente, neste aspecto, ilobbes e llegei 

(Abensour 20). Por isso, importa ler e acolher La Boétie. Lê-lo e acolher suas iiulaj^ai^-oes 

não implica a negação nem a aceitação conformada da servidão volunl;iria. como se csia 

fosse inevitável posto que pertencente à natureza do homem. Implica, sim. nuuiir-se de iinia 

visão da complexidade do humano, e, mais estritamente, uma visão tia ct^mplexiilaile da 

liberdade humana, na qual está inscrita a possibilidade permanente de auloilesliniçào, a 

permanente possibilidade do liberticídio (mas que ainda assim é ato livre); a sei\iilao 

voluntária. Acolher as interrogações de La Boétie, portanto, significa aceitar a liagilidade 

da liberdade, de onde não decorre a aceitação resignada da perda da liberilade. 

Por fim, acolher as rellexões de L;i Boétie significa também situá-lo - sem anaciônicas 

intenções de filiações ideológicas e políticas - na história do pensamento |iolílico, ainila que em 

lado distinto do pensamento político vitorioso da justificação da ser\ iilão. Nesse seniido, o 

Discurso contém uma rellexão que antecipa as inúmeras teorias políticas consliuidas na loni;;! 

dissidência anti-Estado, tais como o anarquismo, certos marxismos (incluindo aí as lellexoes do 

jovem Marx), bem como rellexões que poderiam ser nomeadas conu) pi)s-marxistas (como as 

de Castoriadis, Foucault e Delcuze). Por isso, após o esforço de desvendar este núcleo ciiiico 

presente no Discurso, trataremos, no epílogo do trabalho, em caráler ihisiraiivo, da 

aproximação da obra de La Boétie com outro autor, cuja obra, em seus iraços iunilamenlais, no 

nosso entendimento, se inscreve na mesma tradição laboeciana. RelL-rimo-nos a Michel 

Foucault. 



Epílogo 

La Boétie, Foucault e o poder político 

No intuito de verificar a permanência das posições essenciais iiiiiiid;is e 

estabelecidas por Étienne de La Boétie, vamos investigar as rela(,'òes entre a sua obra e a ile 

Michel Foucault (1926-1984), estabelecendo algumas aproxima(,'ôes entre ambas. 

Separados pelos séculos, as reflexões indicam uma surpreentlenle afinidaile i|ue nao 

significa concordância e identificação plenas, como veremos não apenas na temaiica mas. 

sobretudo, no afastamento do topos tradicional da filosofia polílica, na iiisistêiicia em 

produzir um discurso dissonante em relação ao discurso acumulado a respi-iio il;i pi;iiic a dt- 

convivência humana e das relações sociais, do político em suma. lilegemos privilegiai o 

foco da rellexão sobre os mecanismos de submissão ao poder'*\ 

Nossa aproximação consistirá primeiramente em apresentar um sumaiio das 

posições de Foucault sobre o poder político (parece-nos, talvez, que seria mais ajtiopriado 

falar em poderes). Após a descrição das posições foucaultianas, estaremos em condições de 

efetuar um cotejamento, assinalando as proximidades e distâncias eiure as obras. 

Sc percorrermos as estanies das hililiotecas universitárias, conslalarciiuis que se loinoii uma haiialiilaiK' 

falar tio poder na concepção de Foucault. I")esculpaino-iios. iToriaiilo, pela leiliiiulãiKia, mas o lema loi o ijiie 

nos pareceu mais apropriado para fazer uma aproxima<,'ão com o pensameiiio de Ia lioi'iie, alem de sei, 

obviamente, o lema da própria dissertação. 



Utilizaremos, na abordagem da obra de Foucault, alguns textos da chamada scgiiiuia 

fase, Microfisica do Poder (Foucault 69), o volume 1 da História da Scxiiiiliilíidc 

Vontade de Saber (Foucault 65), limite entre o "segundo" e o "úllinu)" 1 oucault. 

decorreremos, sobretudo, a um artigo da última fase de I'oucault, chamado "O Siijoilo c o 

Poder"'^"^. Outros materiais utilizados serão indicados oporlunamenle. 

Foucault e o poder 

São notórias as dificuldades em capturar as concepções de i'oucault, temlo t-m vista 

os sucessivos deslizamentos detectados em sua obra, que apresenta iliiercntes intciesscs, 

enfoques, abordagens, determinadas pelo próprio material empírico com i|ue elo se 

deparava em cada fase de seu trabalho. Optamos, entretanto, por tomar como base d;i 

exposição das idéias de Foucault acerca do poder (ou, nas suas palavras, ila constituição do 

Cf. Foucall 66. Este texlo originou-sc de uma entrevista cimcciliila cm t*)S2 a tlieyliis c lsahiiio\', 

publicada originalmente em inglês cm; DREYFUS, Iluliert 1.. c RAUINOV. Paul, Michel I oiu iiiili Iwyunit 

sinicliirctlisni and hermeneulics. Chicago: Chicago University Press, t')S.^. l-xiMe edição anieiioi ein liam és: 

DREYf'"US, Hubert L. e RAIÍINOV, Paul, Michel Foucault - l m pnrcDurs /'IiíI(>soi>IiÍíiiu\\imU\\í de faii^dals 

par Faliienne Durand-Bogaert. Paris: Gallimard, 1084, pp. 2')7-.'í21. Nesta edição, o texto de l oueauli aiuAo 

-io dos autores - íoi intitulado como Dctix cssciis stir ic sujei cl Ic poiivoir. .Servimo-iios ila cdi^ao lnasili iia. 

por facilidade de acesso. Existe um outro texto, fruto de palestras proferidas pelo auloi em oiiluluo de 

ivi Universidade dc Stanford, intitulado Omncs et siní^iilalim, i|ue i'k>ssuí váiios iieehos em eomiun lom o 

•irtigo citado, mas que aprofunda as considerações históricas c filos(')ficas a lesju'lto do podei pasloial o 

detalha aspectos da racionalidade própria do poder ptilíiico estatal na nunternidaile, iiiiais sejam, a dnutnn.i da 

razão de Estado c a teoria da polícia. Estes aspectos não estavam contidos em Iv Siijii cl Ic I'oiivnir. Cl. 

I-oucault 67. 
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sujeito), um artigo do "último Foucault" (1978-84), que sinteti/.a e atualiza as iiosi^-ôes do 

autor sobre o assunto. Ele afirma, logo no início do referido artigo, que prop()sito do seu 

trabalho, não é analisar o fenômeno do poder, nem tampouco elaborar os fuiulanienlos ilc 

tal análise; pelo contrário, seu objetivo teria sido elaborar unia história ilos iliteicniis 

modos pelos quais os seres humanos são constituídos em sujeitos (lünicaull ()S, p.2'>7). e 

importante lembrar que Foucault, em sua obra, trabalha seguidamente com a ambiguiihule 

do termo siijeilo {sujei, em francês), que abriga simultaneamente as dimensões ativa e 

passiva. O sujeito da ação é também o súdito, aquele que está sujeito a algo ou alguém. As 

relações de sujeição (ou assiijeilainento), portanto, fabricam sujeitos. 

A pesquisa de Foucault sobre o assunto se iniciou, nos anos (i(> e 70, iraçando as 

relações entre saber e poder (relações de determinação recíproca, segundo ele), lun ouiio 

momento, evidenciou-se um crescente interesse pelas relações ile poder. A uilima lase 

privilegiou o que poderíamos chamar de um campo ético-político (a i|ual muitos 

comentadores acrescentam uma forte dimensão estética ou csiciizíintc), pela aitieuiaçào di' 

temas como autonomia, liberdade, resistência e modernidade. 

De qualquer maneira, há uma permanente crítica à filosofia política coircule. 

Foucault associa as teorias do poder a um discurso filosõfico-juríilico, marcado jielo 

"cconomismo", ou seja, o poder é tratado como se fosse uma espécie de mcrcailoiia e as 

relações de poder são entendidas segundo o modelo econômico ila troca. A esse discuiso 

ele contrapõe um discurso "historico-poh'tico" que se fuiuiamenia luima coucepvão ilas 

relações de poder baseada no modelo da guerra e luta permanentes.'*^ 

A reriexão sohrc os dois modelos é desenvolvida por l-oucauli na oiua hti Jcfcxu vocwVi/i/í/i'. Sao I'aiilo: 

Marlins Fontes, 2002 
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Na evolução de seu pensamento, Foucault ofereceu inúmeras carafleri/a(,'ões do 

poder. Esse, por exemplo, 

"está em toda parte, não porque englobe tudo, e sim porque provém tie toilos 

os lugares /.../. O poder não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma 

certa potência de que alguns sejam dotados; é o nome dailo a um;i siiuaçao 

estratégica complexa numa sociedade determinada"(l oiicault 65, p. S(S-cS')) 

Além disso, ele utilizou a metáfora da guerra para explicitar sua concepção: o 

estudo da microfísica do poder supõe que o mesmo não seja concebido como uma 

propriedade, mas como uma estratégia. O poder deve ser considerado como uma rede de 

relações sempre tensas, sempre em atividade, e não como um privilégio ijue se inidesse 

deter. Para Foucault, portanto, o poder se cxcrcc, muito mais ilo tiue se /mwiii: n;io é 

'privilégio' adquirido ou conservado da classe dominante, mas o efeito conjunto ile suas 

posições estratégicas - efeito manifestado e às vezes reconduzido pela posição dos t|ue sao 

dominados (voluntariamente?). 

Outro elemento essencial da concepção foucaultiana de poder, (tãi) conliecitio i|ue se 

tornou quase lugar comum) é o fato de que a sujeição dos indivíduos ao poder se da a nivcl 

local e é identificada no momento mesmo em que os corpos são submetiilos a uma 

determinada relação de força; e que a dominação pressupõe um exercício C(»nslanle ile um 

poder que se materializa nos seus corpos, criando sensações, desejos e saber. 1"! uma formii 

"capilar" e cotidiana de poder. Foucault localiza historicamente a emergência desse ptuler; 

<■'/ J o século XVlll encontrou um regime por assim dizer sinãpiico ile poder, de seu 

exercício no corpo social, e não sobre o corpo social" (1'oucault 6'), p. I I), 

Ainda, Foucault aponta que o poder não é apenas (e nem preptuuleranlemenle) 

repressivo, cie também é criador, possui positividade: 
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"/.../ se o poder tivesse apenas a função de reprimir, /.../se apenas se exeicesse 

de um modo negativo, ele seria muito frágil. Se ele é forte, é poniue jiioilu/ 

efeitos positivos ao nível de desejo - como se começa a conhecer e lamln-ni 

ao nível de saber. O poder, longe de impedir o saber, o produz /../." (idem. p. 

148-149). 

Exatamente porque o poder não é apenas negatividade, mas pnníii:, é ipie ele se 

mantém e é aceito. Mas como o poder é relação, a possibilidade de resislC-ncia esla sempie 

colocada. 

Entretanto, como veremos a seguir, sem abrir mão de loilas cslas conce|\óes. o 

Foucault da última fase incide seu olhar privilegiadamente para o camjio das lulas (|ue 

visam à defesa da liberdade, vistas por ele como constituindo uma nova economia ilas 

relações de poder (Foucault 66, p. 233). 

Conforme Foucault afirma em C) sujeito c o poder, e.xistem bons insiuimenlos paia 

estudar as relações de produção (teoria e história econômica) e as relações de signilicaçai» 

(lingüística e semiótica). Não ocorre o mesmo com as relações de poiler, para as quais se 

tem recorrido a formas de pensar baseadas cm modelos legais ou instiiucionais. Toi isso. e 

necessário ampliar as dimensões da definição de poder. Segundo ele, o papel ila lilosolia, 

desde Kant, vem sendo o de vigiar a Razão, para que esla nãcí ultrapasse os limites da 

experiência. Mas também desde Kant, com o desenvolvimenio ilos listados modernos, 

papel da filosofia tem sido o de manter-se atenta aos abusos do poder da racionaliilaile 

política. A relação entre racionalização e excessos de poder político é evidente, sem 

precisar remetermo-nos à burocracia ou a Auschvitz. Mas não se ileve julgar a Ka/ão, ele 

afirma, e sim o racionalismo que parece específico de nossa cultura moderna. Melhor aimla, 

seria conveniente não tomar como um todo a racionalização da sociedaile ou da cultura, 
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mas analisar tais processos em diversos campos c cxpcriC-ncias riiiulamcniais, como ;i 

loucura, a doença, a morte, o crime, a sexualidade e assim sucessivamente. A palavia 

racionalização é perigosa, diz Foucault, cabe analisar racionalidades es|iecíricas, ao iiives 

de invocar constantemente o progresso e a racionalização em geral (idem, idem). 

Ele opta, portanto, por um caminho empírico para estudar as relações de podei, 

tomando como ponto de partida as formas de resistcMicia contra as liiterentes lormas de 

poder. Por exemplo: para encontrar o que nossa sociedade enteiule por sanitiade ou 

legalidade, cabe investigar o que está acontecendo nos campos da insanidaile e d.i 

ilegalidade. 

As lutas e oposições contemporâneas se insurgem não contra insliluiçóes. mas 

contra uma forma de poder. Esta forma de poder emerge em nt)ssa vida colitiiana, 

categoriza o indivíduo, marca-o por sua própria individualidaile, une-o a sua piopiia 

identidade, impõe-lhe uma lei de verdade que ele tem cjue reconhecer, ao mesmo tempo em 

que outros devem reconhecê-la nele. E uma forma de poder c|ue consircii sujeilos 

individuais. Existem dois significados da palavra siijeihn sujeito a outro por contiole e 

dependência e sujeito como constrangido a sua própria identidade, à consciência e a seu 

próprio autoconhecimento. Ambos os significados sugerem uma forma de poder i|ue 

simultaneamente subjuga e constitui o sujeito. 

Foucault identifica três diferentes tipos de luta: a) contra as formas de ilominaçao 

(étnicas, sociais e religiosas); b) contra formas de exploração i|ue sejiaram os iiulivnhios 

daquilo que eles mesmos produzem; e, a mais importante, c) contra aiiuilo i|ue ala o 

indivíduo a si mesmo e o subsume a outros desta forma (lutas contra a sujeição, contra 

formas de subjetividade e submissão) (idem, p. 235). 
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Estas formas de luta aparecem, na história, separadas ou mescladas cnlie si. Hoje 

cm dia, a luta de tipo "c" (contra a submissão da subjetividade) está se tornaiulo eaiia \e/ 

mais importante, mesmo que as lutas contra as formas de doniina(,'ão e explorin,-ão nao 

tenham desaparecido. São exemplos dessas lutas: a oposição ao poder ilos homens sobre as 

mulheres, dos pais sobre os filhos. 

Foucault situa o momento histórico de surgimento da obra de l.a Hoélie lambem 

como momento de preponderância da luta contra o assujeitamento e por uma nova 

subjetividade: 

"IZu suponho que não é a primeira vez que nossa sociedade se eonlVoiitou com 

este tipo de luta. Todos aquelesue movimentos dos séculos XV e XVl, e que 

tiveram a Reforma como e.xpressâo e resultado máximos. |K>deriam sei 

analisados como uma grande crise da experiC-ncia ocidental ila subjelividade, e 

como uma revolta contra o tipo de poder religioso e moral i|ue deu forma, na 

Idade Média, a esta subjetividade (Foucault 6í>, p. 23í>). 

A razão pela qual este tipo de luta tende a prevalecer em nossa socieilatie é a mesma 

já apontada no estudo do Discurso, qual seja, o desenvolvimento, desde o século .Wl. de 

uma nova forma de poder político, o Estado moderno. A maior parle do !em|io o b.siailo é 

percebido como um tipo de poder político que ignora os indivíiluos, ijue olha ajienas os 

interesses da totalidade de uma classe ou grupo de cidadãos. Isso é venlaileiro, porém é 

necessário sublinhar, diz Foucault, o fato de que o poder estatal (e esta é uma das ra/òes de 

sua fortaleza) é uma forma de poder, ao mesmo tempo individuali/anle e lotali/aiile. Isio 

ocorre porque o Estado ocidental moderno integrou, em uma nova forma política, uma 

velha técnica de poder, que tem sua origem nas institui(,-ões cristãs. Ele chama esta u-cnica 

de poder de poder pastoral. Forma especial de poder, caracleri/aila pelas n(\-òes ile 
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salvação individual em outro mundo, sacrifício, parlicularização individuali/anlc, exercício 

pelo conhecimento da consciência. A partir da modernidade, esta forma ile jioder como i|iie 

se emancipou da instituição eclesiástica e penetrou nas estruturas políticas laicas. 

Portanto, a revolta e a não-submissão mencionadas por I-oucaiill se relacionam a 

estratégias de resistência, contrapostas ao aperfeiçoamento da lecnolojiia ile 

governamentabilidade (ou governabilidade), ao aprimoramento das artes ile governar, com 

raizes no poder pastoral estruturado na esfera religiosa, ou dito mais iirecisamenle, na 

esfera da instituição eclesiástica. Assim, para Foucault, a arte de governar esiimulou 

igualmente uma arte de não ser governado. 

A questão que se coloca hoje, portanto, não é descobrir ou recusar o iiue somos, mas 

imaginarmo-nos e construir o que poderíamos ser para nos livrarmos desle lipo de duplo 

vínculo político: a simultânea individualização e totali/.ação das moilernas esiuiuuas de 

poder. Assim, o problema político, ético, social e filosófico ile nossos ilias não é lialar ile 

libertar o indivíduo do Estado e de suas instituições, mas libertarmo-nos ilo l-slado e do 

tipo de individualização que está ligada a ele. Devemos promover novas lormas de 

subjetividade através do rechaço deste tipo de individualidade que nos tem sido imposta 

durante séculos. 

Oual é a natureza específica do poder? Seguindo os passos ile Ilobbes (pelo menos 

neste aspecto), Foucault diz que o poder só existe quando é exerciilo, mesmo ijuanilo 

integrado em instituições. Isto também significa que o poder não é uma função de 

consentimento. Em si mesmo não é uma renúncia à liberdade, uma transferência ile ilireilos. 

O relacionamento de poder pode ser o resultado de um consentimento mais impoiianle tni 

permanente, porém não é por natureza a manifestação de um consenso. 
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Com efeito, o que define uma relação de poder é que este é um modo de ;u,-;"io ijue 

não opera direta ou imediatamente sobre os outros. Pelo contrário, o /xx/cr attui sobre ns 

ações dos oii/ros: uma ação sobre outra ação. Uma relação de violC-ncia alua sohre um 

corpo ou coisas, ela força, dobra, destrói, ou fecha a porta a todas as possibiliilailes. 1'or um 

lado, seu pólo oposto só pode ser a passividade e, se ela se encontra com qualquer 

resistência, não tem outra opção senão minimizá-la. Por outro lado. uma relação ile poilei 

só pode ser articulada com base em dois elementos, cada um deles indispensá\cl; "o ouiro" 

(sobre o qual é exercido o poder) amplamente reconhecido e manliilo até o final como a 

pessoa que atua; e um campo inteiro de respostas, reações, resultados e possíveis invenções 

que podem abrir-se, o qual está enfrentando a uma relação de poder. 

Obviamente a emergência de relações de poder inclui a violência e o consentiinenlo: 

o exercício do poder não pode existir sem um ou outro, freqüenlemenle com a presença de 

ambos. Mas, apesar do consenso e da violência serem os instrumentos ou os resullailos, eles 

não constituem o princípio ou a natureza básica do poder. O e.xercício do jioder poile 

produzir tanta aceitação a ponto de ser desejado, também pode acumular violência o moile 

em alta escala. Em si mesmo, entretanto, o exercício do poder não é violência ou 

consentimento, é um conjunto de ações sobre outras ações. 

Nesta altura da argumentação, Foucault introduz a noção de cjue /unicr c governo. 

Mas ele entende a palavra "governo" no amplo significado que teve no século \V1. não 

fazendo referência apenas às estruturas políticas ou à direção dos estailos. mas ilesignando a 

forma em que a conduta dos indivíduos e grupos deveria ser ilirigiila: o governo ilos 

meninos, das almas, da doença, etc. "Governar" não só abrange as formas legilimamente 

constituídas de sujeição política ou econômica, como também outras modalitlades ile açào. 

c estruturar o possível campo de ação dos outros (idem. p. 244). 



Quando se define o exercício do poder como um modo dc ai,-ão sobre as ai,-ões ilos 

outros, quando se caracteriza essa ação como o "governo" dos homens por inilros homens, 

inclui-se um elemento muito importante: a liberdade. O poder só se exerce soiire sujeilos 

livres, e só na medida em que eles sejam livres. Por isto, I-oucault se refere a sujeilos 

individuais ou coletivos que estão confrontados com um campo de possibiliilailes, no ijual 

diversas formas de comportar-se, diversas reações e comportamentos poilem ser realizados. 

Quando os fatores determinantes saturam a totalidade, não há relacionamentos lie jioiler; a 

escravidão, por exemplo, não é uma relação de poder. Conseqüeniemente. não exisle a 

confrontação cara a cara entre o poder e a liberdade, hipótese na c|ual eles se exchiiiiani 

mutuamente (a liberdade desaparecendo em todo lugar onde é exerciilo o jioiler). mas iim 

jogo muito mais complicado. Neste jogo, a liberdade bem pode aparecer como a condição 

para exercer o poder (ao mesmo tempo em que é sua pré-condição, já i|ue a liiierdade ileve 

existir para que o poder possa ser exercido, e por sua ve/. ser seu apoio |iermanenie. j;i i|ue 

sem a possibilidade de resistência, o poder poderia ser equivalente à impiisição física). 

Agora, Foucault dialoga, sem nenhuma dúvida, com a obra de I.a Moélie. ao afirmai 

que 

" a relação de poder e a insubmissão da liberdade não podem, enião, ser 

separadas. O problema central do poder não é o da 'scr\idão \ohmtária' 

(como poderíamos desejar ser escravos?(): no centro da relação de poiler. 

'provocando-a' incessantemente, encontra-se a recalcitrància do (|uerer e a 

intransigência da liberdade. Mais do que imi 'antagonismo" essencial, seria 

melhor falar de um 'agonismo' - de uma relação que é. ao mesmo lempt>. ile 

incitação recíproca e de luta; trata-se , portanto, menos de uma oposição de 
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termos que se bloqueiam mutuamente do que de uma provocavAo recíproca" 

(idem, p. 244-245). 

Como já dito, o exercício do poder é o modo em que certas agõcs podem csliiiliirar 

o campo de outras ações possíveis. O que seria próprio de uma relação de poder é csla ser 

um modo de ação sobre outras ações. Isto quer dizer que as relações de |ioilcr estão 

profundamente enraizadas no nexo social, e não reconstituídas "sobre" a sociedaiie como 

uma estrutura suplementar da qual poderíamos imaginar seu desaparecimento radical, i in 

todo caso, viver em sociedade é viver de tal modo que a ação sobre as ações dos ouiros seja 

possível — e de fato assim sucede. Uma sociedade sem relações de poder só |K)de ser uma 

abstração. 

Entretanto, dizer que não pode existir sociedade sem relações de jioiler, não c di/cr 

que aquelas já estabelecidas são necessárias , ou dizer que o poder constitui uma lalalidadc 

no coração das sociedades, de tal sorte que não possa ser minado, i'elo contrário, o proprio 

ponto de vista foucaultiano permite permite afirmar c|uc a análise, claboraçao c 

questionamento das relações de poder e o agonismo entre as relações de poilcr c a 

intransitividade da liberdade é uma tarefa política pernianenle inerenie a toda exislciicia 

social. 

Com relação ao poder de Estado, cabe dizer que, antes de considcrá-lo como loco 

(jas relações de poder que perpassam o corpo social, é preciso entender ijuc o E.slado c suas 

estruturas existem por apoiarem-se nas relações de poder que estão investidas no corptt 

social. Ele não deriva das outras formas de poder, mas é, no mínimo, 1'undamenlado sobre 

elas. E são estas formas de poder não-estatal que possibilitam a e.xistência ilo poder esialal. 

Vê-se, portanto, que a análise das relações de poder dentro de uma socieilaile nao 

pode ser reduzida ao estudo de uma série de instituições, nem secjuer ao estudo ilai|uclas 
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instituições que poderiam merecer o nome de "políticas". As relações dc jioilcr estão 

enraizadas no sistema das redes sociais. 

É certo, ressalva Foucault, que, nas sociedades contemporâneas, o listado nao e 

simplesmente uma das formas ou situação específica do exercício do pt>dcr; luiin evito 

sentido todas as demais formas de relações de poder devem referir-se a ele. Isio nao e 

porque as demais derivem dele, mas porque as demais relações de poder têm ficado caila 

vez mais sob seu controle. Referindo-nos aqui ao sentido restrito da palavra governo, seria 

possível dizer que as relações de poder têm sido progressivamente governanu-iitali/adas, 

quer dizer, elaboradas, racionalizadas e centralizadas na forma dc (ou sob os auspícios ile) 

instituições do Estado. 

Para encerrar a exposição a respeito da concepção foucaulliana ile poiler, nos 

permitimos apresentar uma síntese da sistematização efetuada pelo autor cm outro aitigo j;i 

mencionado (Foucault 67), também do último período, no qual ele lesunie os postuhiilos 

básicos de sua concepção: 

1) O poder não é uma substância, nem um misterioso atribulo, mas uma jiarticulai relaçao 

entre os indivíduos. O traço distintivo do poder é o de determinados homens poilcrcni 

determinar a conduta de outros homens - mas jamais de modo exaustivo c cocrciti\'o. l)m 

homem acorrentado está submetido à força e não ao poder. Mas se for jiossivcl fa/ê-lo falar 

(ele poderia calar, ainda que morrendo), sua liberdade foi sujcitaiia ao jioilcr, ele foi 

submetido ao governo. Se um indivíduo pode continuar livre, por mínima cjuc seja sua 

liberdade, o poder pode sujeitá-lo ao governo. Não há poder sem rejeição ou rcvolt;i em 

potência. 

2) A racionalidade das relações de poder difere daquelas próprias dos processos 

econômicos ou das técnicas de produção e de comunicação, bem como ilo iliscuiso 
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científico. O governo de homens sobre homens supõe determinada racionalitiaile. e não 

uma violência instrumental. 

3) Conseqüentemente, os que resistem contra uma forma de poder não conscjiuiriain 

contentar-se com a denúncia da violência ou a crítica das institui(,'õcs: não iiasla acusar a 

í^azão. É necessário questionar a forma de racionalidade presente. 

4) Durante séculos, o Estado foi uma das mais importantes - e mais lemivcis formas lie 

governo humano. Resta perceber que o Estado, desde o início, foi aií mesmo tempo 

individualizante e totalitário. Contrapor-lhe o indivíduo e seus interesses é tão infeliz 

quanto contrapor-lhe a comunidade e suas e.xigências. A racionaliilaile política 

desenvolveu-se e impôs-se ao fio da história das sociedades ocidentais, linrai/ou-se 

inicialmente na idéia de poder pastoral, depois naquela de ra/ão ile l-stailo. A 

individualização e a totalização são seus efeitos inevitáveis. A liberta(;ão disso so |>ode \ ir 

do ataque, não a um ou outro destes efeitos, mas às próprias raízes da racit>iia!ithnle pohlica 

(Foucault 67, p. 97-99). 

As crilicíts dü senidão e do assijcitamcnío: difercnlcs, prá\im(i.'< 

Inicialmente vale ressaltar que Foucault levava em conta a obra de l.a Hoétie na 

produção de sua própria reflexão: além, como já vimos, da polêmica com a n(\-ão ile 

"servidão voluntária", ele menciona La Boétie exprcssamenie, pelo metios uma ve/.'"'' 

12^' Cf. Foucault, Michel. Les monstruosités de Ia critique. In: /)//.v et ècriles. /'AW-/V,S',S'. vol. I. 

Gallimard, 1994, p. 214-223, especialmente p. 219. Foucault menciona uma passagem do niscursa sohv a 

Servidão Voluntária, a respeito das diferentes utilizações das palavras "niais" e "sol". 
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Independentemente de citação explícita ou não, de antemão cliama a aleni,-ão o lalo 

de as duas visões - a crítica iaboeciana da sen'idcu) volunlária c a análise ilos iiiíiliipl<>\ 

poderes efetuada por Foucault - serem perpassadas por uma atitude crítica e uma 

"vontade" de não se fazer governar. Parece-nos possível afirmar que amhos se liliam a uma 

mesma tradição político-filosófica, aquela que recusa com firme/a o dogmatismo e neua o 

privilégio às formas institucionalizadas de luta política. 

Outro aspecto significativo é que na obra de La Boétie, como já vimos, náo ha 

nenhuma positividade poilítica objetiva. Como lembrou Lefort, nem mesmo a expressão 

povo livre é pronunciada (Lefort 97, p. 170-171), sendo difícil considerar tal omissão como 

involuntária. Parece evidente, portanto, que as interrogações dc La Hoétie dcUhcnuhinicnic 

não apontam para um programa de organização da prática política. 

Já vimos também (seguindo o caminho interpretativo de Leforl) tjue I a hoetie 

recusa-se a assumir um papel de protagonista em relação ao povo, evitando ocujiar. ainda 

que de maneira invertida, o papel do senhor (Lefort 97, p. 12S-142). I^i Hoétie, poitanti», 

recusou o papel simbólico de senhor, ou seja, recusou-se a prescrever fórmulas jirontas para 

os oprimidos, postura que escamotearia as verdadeiras raízes ila servidão voluntária, 

vinculadas à complexidade do desejo humano. 

De maneira análoga, as reflexões de Foucault sobre o poder não buscam dclinir um 

sujeito oprimido ao qual libertar e se dirigem, pelo contrário, a favorecer as lutas ilos 

diversos grupos oferecendo análises, estratégias, assim como críticas políticas e teiiricas das 

diferentes opressões. 

"O intelectual não deve aumentar a relação daiiueles i|ue dão coiisellu>s. 

Pertence àqueles que lutam e debatem o projeto, as l;iticas e os al\'os 
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necessários na resistência. O que o intelectual pode fazer é ciar os inslruniciilos 

l '^7 
de análise". " 

Percebemos também em Foucault, portanto, não uma espécie dc receita através da 

qual descobriríamos como devemos ser, pensar e agir, mas, a partir do conliecimento ilos 

jogos de poder e mecanismos sociais que envolvem as práticas humanas, os quais alclam os 

sujeitos em sua história, a possibilidade de partir em busca de liberdade. 

Como em La Boétie, o pensamento de Foucault não presume uma ortlciii subj;icciilc 

que deva ser expressa para que prevaleça a harmonia: não existe uma ordem ideal explícita, 

nem uma harmonia possível, um modelo delimitado de sociedade. Trata-se, sim. tk- 

denunciar a sutileza dos mecanismos repressivos ativados pelas redes de podcrcs, saberes, 

vontades. É comum aos dois pensadores o temor de que a prefiguraçâo imaginária de uma 

outra sociedade contenha de forma fantasmagórica (ou seja, como retorno, utili/amlo-se o 

sentido psicanalítico) elementos de ponderação já presentes na consteiaçãií ile idcias, 

discursos e valores que se pretende negar. 

Poderíamos dizer que, para La Boétie, há um lirano à espreita pi>r clctrás de catia 

modelo que proponha um poder apartado da sociedade. Por sua vez, para i-oucaull, ha um 

Stalin á espreita por detrás de cada teoria política global... Ambos apontam o caminho ilo 

constituir uma diferente articulação das relações sociais, não correlacionadas a hierari|uias 

dominantes e a formações hegemônicas de soberania. 

Cf t^OUCAULT, Michel. Citado por MAY, Todil. Pós-estrutiiríilismi) e (iihiniiiismo. In: 

Faculdade dc Ciências Sociais da PUC-SP. São Paulo: Educ-SP, IWò, p. 175. 

'2" Desta recusa de Foucault em formalizar uma proposta de ordem social ideal ou ilesejávcl, poile dccoiui. 

segundo alguns leitores, uma certa desqualificação da política ou unia despoliiizai,-ã(í das lutas sociais 
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Surpreende ainda a similaridade entre os dois pensadores na forinula(,'ru) liaiiuilo i|iio 

poderíamos ciiamar, na falta de designação melhor, de ari.siocracia dos liviv.s (c não dos 

melhores...). Como vimos, La Boétie fala dos poucos, dos "alguns", que recusam o poilcr o 

a servidão voluntária. São estes que constróem novas relações sociais, ancorailas na 

reciprocidade não hierarquizada e na amizade. Também em Foucault constatamos a 

possibilidade de subtrair-se às relações de poder, possibilidade pralicável somenic jiara as 

singularidades que não seguem os mesmos horizontes constitutivos do iiulividnalisnío 

moderno. Dessa forma, sujeitos nômades (expressão tomada emprestada do amigo Dclcn/c) 

indicariam a presença de um corpo e de um desejo que não se fixam a nada, não no senlitio 

niilista do querer o nada, mas no sentido de que não são constituídos por alguma coisa c 

sim se constituem autonomamente a partir de um "cuidado de si" simétrico a unia 

ínterpenetração recíproca e horizontal para com o outro. 

cmancipalórias. Parece ser este o julgamento de Marilena Chauí. líla sustenta (sem referir-sc iioininalmciiie a 

Foucault, diga-se) que a pós-modernidade "afirma que o poderio do listado é ilusiSrio e ilusiSria a ilominai,'Ao 

Jc classe, pois a realidade social é tecida por micropoderes capilares e disciplinadores da vida piivaila c 

sociopolítica". Dessa maneira, a pós-modemidadc teria enfatizado que, ao invés das "niacro-insliiuicoes c dos 

macropoderes - particularmente o Estado - haveria discursos do poder como estralegias discijilinailoias di' 

tllmensão microfísica e capilar, sem qualquer relação com a dominação de classe, c cujo locus ile cxeicicio 

seria o corpo humano". Cf. CMAUÍ, Marilena. Público, privado, despotismo. In: NOVAI-S, Ailauio (tug ). 

f'licci. São Paulo: Companhia das Letras, Secretaria Municipal de Cultura, l')')2, p. 34.S-.1S'). As citacócs se 

encontram nas p. 346 e 347. Parece-nos, entretanto, que o empenho de I-oucault cm idcniilicai c analisai 

j-strategias de poder que ultrapassam a dominação institucional-estatal não implica ohrigatoiiamenle na 

(Jcsconsideração dessa dominação ou na desvalorização das lutas sociais que se ilefrontain ciint os espaços 

tradicionais da dominação política . 
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A questão precedente, ligada às práticas de liberdade e autonomia por jiarlc cic 

coloca em foco a questão da amizade. Ocorre que, tanto em L;i Hoctie i|uaiilo cm 

Foucault, a amizade é portadora de uma inequívoca dimensão política: cia c o conlraiionio 

ao poder, aos poderes (ainda que, no caso da concepção foucaultiana, cia conviva com 

eles). A chamada virada ética realizada por Foucault nos anos oitenta c lambem estética, c 

visa formular ou atualizar uma certa estilística cia existência, que acentuaria a ca|i:icidadc 

de formação estética das relações humanas. Do exame das práticas empregadas no governo 

cios outros, Foucault passa a refletir sobre as práticas usadas no governo c/c si, ponto dc 

partida para o estabelecimento de relações (amizades) de outra natureza. A clica sc 

desdobra, assim, numa estética, por causa de suas características dc pessoal idade c 

intransferibilidade. A amizade assume marcas de pluralidade, muhiplicidadc, liivnladc. 

intensidade, e experimentação. Foucault fala ainda que a amizade carrega aspectos ilc 

hierarquia e desigualdade, talvez com o objetivo de marcar a radical idade, o caráter ile 

-"neularidade e a tensão que marca cada relação à margem dos espaços aulori/ailos c 

institucionalizados. 

Em contrapartida, La Boétie apresenta a amizade como o ponto de j^artitla para 

acumular estratégias de resistência ao poder, ela é identificada, na expressão de Cliauí, com 

a recusa de servir. É baseado na amizade - ainda que sem a formulação de um modelo 

preciso c delimitado de sociedade, como vimos - que ele indica pistas dc alternaiiva jiara o 

modelo vigente, permeado por relações de mando e obedicMicia, que transformam o homem 

em algo inominável, sequer comparável aos bichos. A amizade, dessa forma, não ileve Hear 

encurralada nas relações pessoais (como em Montaigne), pois é parâmetro para a 

constituição de novas formas de convivialidade humana, marcadas pela igualdade 
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(afirmada apesar das diferenças naturais) e pela não estruturação de lonnas sociais 

artificialmente unitárias. 

Deve ser reconhecido que Foucault efetua uma crítica explícita à noção labocciana 

de "servidão voluntária". Para ele, não se pode falar numa simples renúncia à lihcrdaile, 

urna vez que a mesma continua presente numa relação de poder, sendo mesmo uma 

condição para que tal relação seja instalada e perdure. Com esta ressalva, ele prelciule, 

inclusive, negar a existência de uma noção simplista de poder (que veria o poiler como 

sinônimo de dominação). Foucault também não postula a existtMicia de uni ser luimano 

naturalmente livre, bom por natureza e sinceramente sociável. Para ele, homens c nuilluMcs 

são sempre criações sociais, produtos de códigos e disciplinas. Nessa perspectiva, o poder, 

como já apontamos, tem características de rede, estando disseminado por lodo o nexo 

social e não apenas nas estruturas tradicionais e institucionais do poder político. Percebc-se 

assim que Foucault admite uma certa inevitabilidade das relações de poder, o c|ue nao 

que ele preconize uma aceitação passiva das mesmas. 

A posição de La Boétie, entretanto, ao ser objeto de uma leitura mais atenta, 

fnostra-se mais profunda do que a suposta afirmação da oposição entre liberdade nalural e 

servidão voluntária. Primeiramente é bom lembrar que L;i Boétie criticou o jioilcr 

constituído "sobre" a sociedade, poder emergente em sua época histórica, o potier apartailo 

da sociedade (representado pelo nascente "Leviatã"), não tendo proferido nenhum juí/o 

sobre outras possibilidades de poder "na" sociedade ou detalhado um modelo tie 

organização social. 

Na verdade, por detrás da retórica humanista e das citações de gregos e romanos, 

■ dgj^tificamos uma complexa compreensão da natureza humana (conforme já ajionlailo no 

^.^píl\x\o 2 desse trabalho), que se revela assim menos otimista do que parecia à primeira 



vista (na qual o homem seria naturalmente bom e naturalmente vocacionailo jiaia a 

liberdade). Com efeito, para La Boétie, a natureza humana é aberta, uma vc/ i|uc, paia ele. 

o escravo e o senhor figuram no mesmo pólo. Assim, convivem no homem os desejos de 

liberdade e de servidão, o que estabelece uma permanente indetermina(,'ão na eonsiiiiçao ila 

subjetividade: o convívio social e as opções existenciais podem engenihar lanlo es|);n;os ile 

liberdade quanto de servidão e opressão. Dessa forma, talvez La hoclie e l oiieaiill 

concordem que a liberdade é uma prática, uma experiência não aprisionável em esimluias 

ou conceitos, um bem que deve ser saboreado privilegiadamenie nas relac^ões com os 

amigos. 

Todo o cotejamento efetuado até esta altura trata dos conteúdos ilas olvas ilos dois 

pensadores. Pensamos ser possível, todavia, abordar também, a rica análise (jue l oiKauli 

efetua do momento histórico de formação do Estado moderno, no cjual a obra ile La Moeiie 

se inclui com tanta força e singularidade. Em outras palavras: l-\nicaull. como vimos, 

'irialisa o processo histórico-teórico no qual, sinuillaneamenie, se consoliila o l-siado e 

outras formas de domínio sobre os homens e mulheres e lambem sobre as colelividailes. !■ o 

progresso da arte de governar (desenvolvida a partir da expcriCMieia cristã do "governo das 

almas"), que estimula um progresso concorrente, aquele da arte de não ser gmernado. ou. 

pelo menos, não ser governado de tal ou qual maneira. Assim, frente iis tecnologias 

(jrnergentes de governamentabilidade se opuseram, desde o início, ceitas estiatégias de nao- 

submissão. 

Foucault considera que, no Ocidente moderno, a partir dos séculos XV e Wl. 

passou a vigorar uma certa maneira de pensar, di/er e atuar, em contraponto a jiastoial 

cristã baseada na idéia de que cada indivíduo deveria ser governailo e deixar-se governai. 

Esta maneira de pensar ele designou cititiule critica (i-oucault 70. p. 1-2) oii. confoime uma 



nova redação que deu ao texto, pouco antes de morrer, iiliiiitlc de nioJcrniiUnIc (idi-m. p. 

18). A pergunta "como governar?" foi definidora das preocupações políticas dos séculos 

XV e XVI, mas não pode ser dissociada da pergunta "como lulo ser governado?", aimla que 

freqüentemente esta última pergunta receba o complemento; como não ser governado 

"deste modo", "por tal coisa", "em nome destes princípios"? Iv a atitude crítica (idem, p. }). 

E Foucault acrescenta: se a arte de governar é um movimento i|uc irala. na piopii;i 

realidade, de uma prática social de sujeição de indivíduos por meio ile mecanismos do 

poder que reclamam para si uma verdade; a crítica é o movimento por meio do qual o 

sujeito se arroga o direito de interrogar a verdade a respeito de seus cCcilos de poilei e 

interrogar o poder acerca de seus discursos de verdade. l:m outras jialavras. di/ l oucauli, a 

crítica será a arte da in-seiviclão vo/iiniária, a arte da indocilidade rellexiva (iilem, p..S). 

Portanto, resgatando as reflexões de Abensour a respeito do bom uso ila noção de 

servidão voluntária (Abensour 20), podemos dizer que l^i Boelie e I-"oucault excicilam esie 

bom uso, na medida em que suas reflexões, inequivocamente, eslimulam experiências 

objetivas de recusa da servidão voluntária, na direção da in-.serviilão a loilo alo e processo 

de governo. 

Já podemos, portanto, concluir a nossa breve aproximação. 1'ara nós, liiienne ile l.a 

Boétie e Michel Foucault, ao problematizarem a compreensão do político, ao lejeilarem a 

niera ocupação do aparelho estatal como estratégia central no resgate do humano e da 

convivialidade, podem, singularmente, revelar zonas de sombra na história "luminosa" da 

democracia e da filosofla política e devolver a voz aos rejeitados ila hisiória, ai|ueles que, 

interpelados pelo Estado democrático, recusaram pôr freio à sua negaliviilade (Abensoiu e 

Gauchet 17) e não aceitaram os limites do jogo político tradicional (ainda i|ue 

"revolucionário"). A obra dos dois pensadores franceses também pode ser útil ao objetiso 
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de entender o discurso "democrático" como partícipe de uma empresa mais j;eral. atjuela do 

encobrimento da questão política (idem). 

Ao voltar nossa atenção para La Boétie e Foucault, nos dejiarainos com ohias - 

guardadas as devidas distâncias - que exercem uma função crítica incompai;ivi'l di- 

desnudamento dos mecanismos de poder, mas que também indicam que o "ininiigi)" nào 

mora numa bela mansão: ele está ali e aqui, fora e dentro. 
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Apêndice 

O Mémoire toiichant Védit de janvier 1562 

e sua relação com o Discurso 

A leitura do Mémoire provoca um profundo choque nos estudiosos e nos atiiiiiraiiores 

cio Discurso. Pouco lido e estudado, mesmo na França, o Mémoire apresenta concei\-ões 

diametralmente opostas do Discurso. Curiosamente, seus raros leitores, como 1 leinz-Joaciiini 

Heydorn e, no Brasil, Armando Ferrari, têm tendido a apresentá-lo como um breviárii) de 

tolerância, confundindo o comentário com o próprio edito ao qual ele se refere (lleyilorn S'). 

Ferrari 62). Annie Prassoloff chamou esta confusão de hipnose luií^ioiiráfica (Prassoloff 117, p. 

260). Também chama a atenção a quase inexistente refertMicia ao Mémoire em imporlanies 

edições do Discurso, como a organizada por Miguel Abensour para a editora 1'ayot. 

O Mémoire se refere ao edito real de 17 de janeiro de 1562, cjue visava eslabelecer 

formas de convivência entre protestantes e católicos. No cenário francês pcís-relbrma, o ici 

Henrique II havia adotado uma posição dura, pretendendo e.xtirpar a heresia protestante. Ajkís 

sua morte, a regente Catarina de Médici e seus conselheiros buscaram um outro caminho. Um 

edito anterior, de abril de 1561, deixava provisoriamente aos protestantes o uso inlermilenle das 

igrejas para as pregações, ofícios e assembléias. É este regime que se cluiinará o "ínterim", 

criticado por La Boétie, como veremos. Em janeiro de 1562, outra assembléia se reúne jxira 

discutir novo edito real. É disso que trata La Boétie no Mémoire'*'. Os proleslantes ilevcriam, 

segundo o edito de janeiro, fazer algumas concessões: devolver as igrejas ocupailas, cessar com 

12') /\pcsar de não ser a opinião da maioria dos comcnladores, existem dúvidas do que lii HikMíc seja o aiilor do Mi'nioiir. Aiini.'- 



as violências iconoclastas e abandonar as cidades para celebrar seus cullos. líntretanlo, cni seus 

lugares protegidos, receberam permissão para se reunirem durante o dia jiara re/.ar. O líslado 

também se dispunha a preservar suas integridades físicas. Os católicos resistem ao cdilo. i|uc 

reconhece inequivocamente uma liberdade de consciência, mais até que uma liberdailc de culto. 

A partir desse momento, com a resistência católica e a desconfiança protestante, as partes 

começam a se preparar para a guerra. 

Pode-se imaginar que o Mémoire tenha servido de argumentação para o orador e i|ue 

ele teria circulado como um dossiê na referida assembléia. La Boétie, dolorosamente envolviilo 

com a questão religiosa, especialmente depois de participar de uma missão de iiacificação na 

Mariu Cocula clenca pelo menos sete indícios da não autoria: a)o manuscrito encontrado |v>r H<tnnclon na hililiolcca A/i'/k/i. v 

não possui data nem autor, apesar do título coincidir com o mencionado por Montaigne; h) o cdilo de Janeiro deu lugar à s 

literatura de análise crítica por parte dc seus contemporâneos; c) o texto toi escrito no início de I5()2, momento de agra\ainenlo 

das tensões políticas e religiosas. A sua mensagem de tolerância toi rejeitada jxir muitos. 'I'ais circunstâncias leiiam sido 

sut icientcs para fazer l,a Boétie mudar de posição tao rápida e radicalmente, uma vez que meses antes (numa expedirão a Ageii) 

suas posições se encontravam explicitamente alinhadas às posições piiliticas do ntoderado e tolcr;uite chanceler 11 lospii.il '; lU o 

autor do Mémoire não cita em nenhum momento as cidades de Uordeaux e Agen, nem o nome de Uurie (apenas a lunçao ile 

representante do rei em Guyenne), apesar de Burie ser amigo pessoal de Ixi B(x."tic ; c) o Mémoin' se relere inúmeras ve/es a 

Lutcro c quase não menciona Calvino, que deu à Uelorma na F-rança sua originalidade doutrinai e sua capacidade de resistência. 

As obras de Calvino eram muito mais lidas e comentadas; 1") a solução pregada pelo texto - fundar uma nova igreja católica nao 

leva em conta, senão superlicialniente. os debates teológicos dc seu tempo. O ■"remédio" sc contenta cm solucionar as aparénci.is, 

mais do que atingir as raízes do mal; g) por fim, e o mais importante, o Mémoire não contém senão raras menções à Anligiiidade 

e as referências históricas utilizadas são pobres ou repetitivas, comparadas à imensa cultura humanista de Li Hoélie , 

demonstrada no Discurso (Cocula 49, p. 125-127). Além destes indícios, o próprio Paul Honneibn (i|ue defende iiue l .a Uoétie 

seja autor do texto) informa que L;i Boétie não compareceu à assembléia que discutiu o edito, na qual o texto teria siilo ulili/ado. 

Decorre daí que o texto teria sido redigido para uso dc outra pe.ssoa, o que contraria o tom de engajamento pessoal ilo Mémoire 

(1'rassoloff 117, p. 262). 
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cidade de Agen (final de 1561), avaliava criticamente a distância entre a letra do cililo c a 

realidade. 

Uma síntese do Mémoire 

Apresentamos em seguida uma síntese do conteiklo do Mémoire loiielkinl /' lu/ii de 

janvier 1562. Segundo o autor, o objetivo do texto seria verificar a origem das jicrlurbaçõcs 

religiosas e sociais para poder prescrever uma solução. Para ele, lodo o mal está na di\'crsiilaile 

de religião, que resulta na situação de um mesmo povo, vivendo sob o mesmo príncipe, csiai 

claramente dividido em duas partes. Daí decorre que, pouco a pouco, o povo se acostuma a 

uma irreverência frente ao magistrado e, com o tempo, aprende a desobedecer volunlariamenle, 

e se deixa levar pelos engodos da liberdade, que é o "mais doce e saboroso veneno do niuinlo" 

(La Boétie 8, p. 268). 

La Boétie reconhece que a Igreja por um longo tempo foi corromjiiila jior iniinitos 

abusos. Mas para ele o povo não tem meios para julgar, é desprovido das condições c|iie dão oii 

confirmam o bom julgamento: as letras, o discurso e a experitMicia. Como ele não podo julgar, 

ele acredita em outrem. Assim, a multidão acredita mais nas pessoas do cjue nas coisas, e é 

persuadida mais pela autoridade daquele que fala do que pelas ra/ões do que ele tli/,. Isto ocorre 

porque o principal entendimento do povo tem origem nos sentidos naturais e não no espírito. O 

povo, dessa forma, ouve as invectivas e as críticas contra os abusos da Igreja e ilo clero e 

acredita que a doutrina é falsa: verdadeira seria a doutrina dos adversários da Igreja. Por isso, n;i 

origem da calamidade presente se encontra o abuso dos eclesiásticos e a má viila dos jiastores. 

A desordem trazida pela guerra religiosa rompe a união do corpo monárc|uico. Nestas 

circunstâncias, existem três alternativas entre as quais e preciso escolher uma: a)manter 
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somente a antiga doutrina; b) introduzir total e exclusivamente a nova doutrina; ou c) manicr as 

duas doutrinas sob o "'cuidado" dos magistrados. La Boétie descarta as duas últimas c propõe 

"confirmar a religião de nossos predecessores" (idem, p.274). 

Para La Boétie, a tolerância trazida pelo "ínterim" do edito de abril de 1561 não trouxe 

nenhum fruto positivo, tendo somente aumentado as desordens; ele sustenta cjue cm alguns 

momentos a punição deve substituir a indulgência. A receita de La Boétie, portanto, é iniciar a 

punição das "insolências" e perturbações trazidas pela guerra religiosa, além de alirmar a 

existência da única Igreja, católica, ainda que reformada e renovada. 1'ropõe um acorilo com os 

protestantes, aceitando parte de suas propostas, de modo que eles possam retornar à igreja sem 

ofender suas consciências. 

Para restabelecer definitivamente a paz é preciso fazer ver "a terrível face da .histiça 

irritada" (idem, p. 284): o rei precisa mostrar seu poder e seu braço rigoroso. A misericórdia, 

rara e judiciosamente empregada, é uma bela e singular virtude em um jirincipe; mas a 

clemência ordinária e sem distinção de disciplina é a inteira subversão de toda ordem. !■! 

necessário sobretudo a punição dos chefes, além de aplicar algumas punições exemplares, 

como por exemplo a destruição de casas ou desmantelamento de alguma cidade, listas 

iniciativas serão importantes para "vingar as injúrias feitas ao rei" (idem, p. 28.'^) e para 

predispor o povo a receber no futuro as leis da monarquia. O povo, após este terror, será mais 

tratável, mais fácil de ser contentado. 

Além da repressão, é preciso também, como já foi assinalado, reformar a igreja anliga. 

Um exemplo da Igreja reformada é dado na questão do uso das imagens. lui Boétie propõe i|uc 

elas sejam utilizadas nos templos da mesma maneira como são utilizadas nas casas, onde, 

segundo ele, as imagens servem para ornamento, para a memória das pessoas representailas ou 

para ambos. Nas igrejas, o uso vem sendo deturpado: vestem e coroam as imagens, em 
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verdadeira idolatria. O problema é, portanto, do uso e não da existência das imagens em si. l^i 

Boétie aborda, com o mesmo espírito, os temas da pregação, da oração e da administração tios 

130 
sacramentos. 

O autor do Mémoire sustenta que a reforma da Igreja deve ser iniciativa do rei, ainda 

que buscando um acordo com a hierarquia católica, em alguns de seus aspectos, lile alirnia ijue 

delegar a um concilio de bispos a reforma é "esperar o remédio do mesmo local de omle veio o 

mal" (idem, p.294). Feita a reforma, seriam cassadas as novas igrejas. Seus proselitos, caso 

insistissem em manter a dissidência, seriam penalizados com a morte. 

Dü amarga peçonha da servidão ao doce veneno da liberdade 

Como se vê, o conteúdo do Mémoire nada tem em comum com o Discurso, líntre 15-lS 

e 1562, La Boétie transitou nitidamente para a posição daqueles que assumiam a perspectiva de 

governar, digna de um Maquiavel. O Mémoire intriga aqueles que se interrogam sobre a obra 

de La Boétie: poderia seu conteúdo ser explicado somente pelas circunstâncias dram;ilicas ilos 

conflitos religiosos e pelo efeito que suscitou a certeza da iminência da guerra civil, fa/entlo-o 

preconizar um remédio autoritário para combater a divisão religiosa? O Mémoire, ao recusar o 

"ínterim" e a cessão dos templos, rejeita o espírito de tolerância do edito e situa seu aulor do 

lado da posição minoritária, aquela do conservadorismo católico. 

Não devemos, porém, perder de vista que todo o plano corretivo proposto por Li 

Segundo Plallard, refcrindo-sc às propostas de reforma dos sacramentos. La IJoctie "deveria deixar tais l|llesl^^es 

aos teólogos", por ser campo "delicado e resvaladiço". Cf. Plattard, Jean. Monlui^nc cl son Icnipx. 1'aris, 

Citado por Hernández-I^ubio 90, p. XXVI. 
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Boétie, independente de seu valor para a história religiosa, se configura rundanienlalnicnlc 

como uma polílica de retomo à ordem, de defesa dos interesses do Estado francês. 

C) inimigo no Ménioire é explicitamente o "populacho", o perigo democrático c|ue 

fermenta sob as turbulências religiosas. O objetivo é assegurar a unidade religiosa, da ijual 

advém a unidade política. La Boétie assume a posição estatal, no sentido webcriano ile 

reivindicar o monopólio da violência física legítima. Sua preocupação não é religiosa e sim 

política, mais precisamente aquela da razão de Estado, chegando até mesmo fa/er a ajiologia de 

um terrorismo de Estado controlado. 

Em favor do jovem La Boétie, é importante lembrar que o /)i.\cur\o, ainila ijue não 

publicado, circulou amplamente durante a vida do autor, e ele nunca renegou, minimi/ou ou 

desqualificou sua obra, mesmo tendo assumido, após sua redação, importantes encargos no 

Estado monárquico francês. Tal atitude constitui-se num argumento relevante a opor àciueles 

que sustentam a tese de que La Boétie, ao escrever o Ménioire, renegou suas idéias anteriores 

(Ferrari 62, p. 42). Cabe, nestas circunstâncias, aprofundar a análise da relação entre as duas 

obras, escritas em momentos diferentes e com diferentes motivações. De qualcjuer maneira, no 

limite, ainda que provada, a acusação de incoerência entre elas não deve destituir o Di.wtir.so 

de sua força e radicalidade próprias. 

Concluímos com as palavras de Hernández-Rubio: 

'"É indubitável que La Boétie vive em um momento da história pleno de interesse, 

de todos os pontos de vista, e naturalmente também do ponto de vista político, li o 

momento crucial no qual se vai passar de uma justificação transcendente - tal 

como ocorria no pensamento medieval - a uma justificação imanente do lístailo. 

Da jiisliça se vai passar à segurança-, e não é estranho c|ue intervenham nele 

alternadamente ambos os elementos" (1 lernández-Rubio 90, p. XI.VIll). 


